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Ministro diz que resultado de leilão
do 5G aumentará competitividade

Clima econômico na América Latina
esta em zona de avalização desfavorável
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Senado aprova recriação do Minis-
tério do Trabalho e Previdência

Governo lança guia com
ações para retomada

econômica do turismo
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Comercial
Compra:   5,60
Venda:       5,60

Turismo
Compra:   5,44
Venda:       5,77

Compra:   6,30
Venda:       6,30
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Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

32º C

14º C

Quarta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Esporte

Gabriel Casagrande em ação na 11a etapa, em Santa Cruz
do Sul

Stock Car vai para a Super
Final com três pilotos
brigando pelo título

Em duas corridas movi-
mentadas e cheias de alter-
nâncias, a Stock Car Pro Se-
ries definiu no domingo (21)
os pilotos que brigarão pelo
título de campeão da tempo-
rada 2021 na Super Final
BRB, a ser disputada no dia
12 de dezembro, em Interla-
gos. Gabriel Casagrande, Da-
niel Serra e Thiago Camilo
terminaram a etapa de hoje,
em Santa Cruz do Sul (RS),
nas primeiras posições da ta-
bela de pontuação e partem
para Interlagos como os úni-
cos com chances de terminar
no primeiro lugar do campe-
onato.                        Página 8
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A Associação Internacional
de Ultramaratonistas (IAU, na
sigla em inglês), anunciou que
o Campeonato das Américas
de 24 horas será realizado em
São Paulo (SP) nos dias 3 e 4
de setembro de 2022. A com-
petição será realizada pelo
Comitê Organizador Local e
pela Confederação Brasileira
de Atletismo (CBAt).

Este será o terceiro Conti-
nental IAU nas Américas. O

Campeonato das Américas
de 24 horas-2022 será

em São Paulo
primeiro foi disputado em
Madison, nos Estados Uni-
dos, em 2015, e o segundo
ocorreu em Bertioga, no lito-
ral paulista, em 2019 – os dois
de 100 km. Este será o pri-
meiro de 24 horas no conti-
nente americano. “O Brasil já
é reconhecido pela IAU como
uma potência em organizar
eventos”, lembrou Oscar Sus-
so, consultor da CBAt para a
especialidade.           Página 8

500 Milhas de Kart serão realizadas
pela primeira vez no Kartódromo

Ayrton Senna, em Interlagos
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Próxima edição das 500 Milhas de Kart será no
Kartódromo de Interlagos

A 25ª edição das 500 Milhas
de Kart abrirá o calendário do
kartismo nacional de 2022 no dia
30 de janeiro e será realizada
pela primeira vez no Kartódro-
mo Ayrton Senna, localizado no
complexo do Autódromo de In-
terlagos, em São Paulo (SP).

“Já estivemos no Kartódro-
mo Granja Viana, no Beto Carre-
ro, em Limeira e agora, pela pri-
meira vez, realizaremos a prova em
Interlagos, graças à ajuda da pre-
feitura e do autódromo. Gostaria
de agradecer a todos pelo esforço
na organização para fazermos essa
prova bacana”, diz Felipe Giaffo-
ne, proprietário do KGV e um dos
organizadores da prova. Página 8

TCR South America
 abre oportunidades

intercontinentais para pilotos

F
ot

o/
D

iv
ul

ga
çã

o

Rodrigo Baptista (Audi #13) e Pepe Oriola (Honda #74) na
largada em Buenos Aires

Estreando em 2021 com
corridas no Brasil, no Uruguai e
na Argentina, com seis etapas
realizadas, o TCR South Ameri-
ca já deu mostra da característi-
ca básica dessa categoria que foi
criada na Europa em 2015 e hoje
tem cerca de 30 campeonatos
idênticos disputados em diversos
países europeus e asiáticos, e
também em níveis regional e

mundial. Isso faz com que pi-
lotos de diversos continentes
possam correr em outros luga-
res. E as provas de endurance
– com corrida única de uma
hora disputada por duplas –  es-
timulam isso, levando ao con-
vite de pilotos de outros TCRs
ou de outras categorias inter-
nacionais de turismo e endu-
rance.                          Página 8

Rússia vai
retomar

importação
de carnes
bovina e
suína do
Brasil

A Rússia retomará a impor-
tação de carne bovina e suína
de 12 unidades brasileiras nes-
ta semana, disse o regulador de
segurança sanitária do país
nesta terça-feira.

A maioria das restrições
aos produtores brasileiros de
carne bovina e suína pela Rús-
sia está em vigor desde 2017,
devido a alegações do uso do
aditivo ractopamina na alimen-
tação das criações, o que gru-
pos brasileiros da indústria de
carne negaram.

No mês passado, a Rússia
já havia permitido a importa-
ção de carne bovina de três
grandes exportadoras brasilei-
ras.                                Página 3

Talibã divulga
regras para

mídia e
 proíbe atrizes
em programas

de tv
O governo do Talibã di-

vulgou uma série de restri-
ções para a mídia afegã, in-
cluindo a proibição de dra-
mas televisivos com atrizes
e a ordem para que mulheres
âncoras de noticiário usem o
“hijab islâmico”.

O Ministério da Propaga-
ção da Virtude e Prevenção do
Vício do Afeganistão delineou
nove regras nesta semana, dis-
se um porta-voz do governo do
Talibã nesta terça-feira, cen-
tradas essencialmente na proi-
bição de qualquer mídia que
viole “valores islâmicos ou
afegãos”.                     Página 3

O plenário do Senado apro-
vou na terça-feira (23) a me-
dida provisória que recria o
Ministério do Trabalho e Pre-
vidência. A proposta também
transfere a Secretaria Espe-
cial da Cultura do Ministério
da Cidadania para a pasta do
Turismo. A MP, já aprovada
pela Câmara dos Deputados,
não foi modificada pelo Se-
nado e segue para sanção pre-
sidencial.

Criado em 1930 no gover-
no de Getúlio Vargas, o Mi-
nistério do Trabalho havia
sido incorporado ao Ministé-
rio da Economia, criado pelo
presidente Jair Bolsonaro no
início de sua gestão. A medi-
da que recria a pasta está em
vigor desde que foi editada
pelo presidente Jair
Bolsonaro, em julho.

O Ministério do Trabalho e
Previdência será responsável
por definir políticas sobre ge-
ração de emprego e renda,
apoio ao trabalhador, fiscaliza-

ção do trabalho, política sala-
rial, segurança no trabalho, re-
gistro sindical e previdência,
entre outras, responsabilizan-
do-se, inclusive, pela previdên-
cia complementar.

Ao tramitar na Câmara, os
parlamentares incluíram no
texto a possibilidade de que o
ministro da pasta, atualmente
comandada por Onyx
Lorenzoni, possa definir as hi-
póteses de substituição de exa-
me pericial presencial por exa-
me remoto, assim como as
condições e as limitações para
sua realização.

Outro ponto incluído pelos
deputados foi o Domicílio Ele-
trônico Trabalhista para permi-
tir ao Ministério do Trabalho
notificar o empregador, por
comunicação eletrônica, sobre
atos administrativos, ações fis-
cais, intimações e avisos em
geral. A proposta dispensa a
publicação em Diário Oficial e
o envio de notificação pelos
Correios. (Agencia Brasil)
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O Ministério do Turismo lan-
çou na terça-feira (23) o Guia
para a Retomada Econômica do
Turismo, um documento resul-
tado de um estudo sobre os de-

safios e ações para que os agen-
tes do setor consigam recupe-
rar as atividades econômicas
após os impactos da pandemia
de covid-19.

A cada ano, o Brasil recebe
6,6 milhões de turistas. Com a
pandemia, os gastos de turistas
de fora do país caíram de US$
5,99 bilhões para US$ 3,04 bi-
lhões entre 2019 e 2020, uma
queda correspondente a 49,2%.

No total, as perdas do setor
somaram entre março de 2020 e
janeiro de 2021 um total de US$
243 bilhões. A ocupação dos ho-
téis também refletiu os impac-
tos da pandemia, caindo 37,5%
entre 2019 e 2020.

Conforme a avaliação feita
pelo estudo, o Brasil não faz parte
das rotas do turismo global. A mai-
oria dos viajantes é originária da
América do Sul e os principais
destinos são o Rio de Janeiro e Foz
do Iguaçu (PR).              Página 3

Guedes nega que haja
conflito entre sua atuação

e offshore no exterior

Bio-Manguinhos tem novo
laboratório para controle

 de vacinas
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Prefeitura emite Habite-se para
moradias da Cota de Solidariedade
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A Prefeitura de São Paulo
emitiu o primeiro Certificado
de Conclusão (Habite-se) para
um empreendimento habitaci-
onal decorrente da Cota de So-
lidariedade. O instrumento ur-
banístico, criado pelo atual
Plano Diretor Estratégico
(PDE), obriga construções de
grande porte a darem uma con-
trapartida à cidade para redu-
zir o déficit habitacional.

O edifício residencial que
obteve o Certificado de Con-
clusão da Prefeitura está loca-
lizado na região do Brás, na
Zona Leste. O Habite-se foi
emitido pela Secretaria Muni-
cipal de Urbanismo e Licenci-
amento em 8 de outubro. De

um total de 979 unidades ha-
bitacionais aprovadas no pro-
jeto, uma cota de 116 aparta-
mentos foi reservada pelos
empreendedores para Habita-
ção de Interesse Social (HIS).

Iniciativa inovadora
A Cota de Solidariedade é

uma iniciativa inovadora do
Plano Diretor aprovado em
2014. Prevê que empreendi-
mentos com mais de 20 mil
m² de área construída sejam
obrigados a destinar o equiva-
lente a 10% de sua área para
o atendimento de famílias
com renda de 0 a 6 salários
mínimos, o que é chamado de
HIS. Há algumas formas des-

sa exigência ser “quitada”.
Entre elas destacam-se: cons-
trução de unidades habitacio-
nais para esse público no pró-
prio empreendimento aprova-
do ou em outra localidade,
destinação do valor equivalen-
te em recursos ao Fundo de
Desenvolvimento Urbano
(FUNDURB) ou doação de
terrenos ao Município.

Desde a aprovação do Pla-
no Diretor, 35 empreendimen-
tos se enquadraram na Cota
de Solidariedade em São Pau-
lo. Desse total, 29 optaram
pela doação de recursos ao
Fundo de Desenvolvimento
Urbano (FUNDURB) como
forma de pagamento da Cota.

Outros seis escolheram a pro-
dução direta de HIS no em-
preendimento aprovado. A edi-
ficação para a qual o Habite-
se foi emitido no mês passado
trata-se do primeiro empreen-
dimento residencial deste gru-
po a ser concluído na cidade.

No projeto de 30 mil m²
de área computável, foram
aprovadas 979 unidades habi-
tacionais, sendo 863 unidades
para Habitação de Mercado
Popular (HMP), destinadas a
famílias com renda entre 6 e 10
salários mínimos, e 116 unida-
des para HIS-2, que atendem a
faixa de 3 a 6 salários mínimos.
Estas últimas habitações são
resultado da aplicação da Cota

de Solidariedade.

Empreendimentos de
grande porte

A Cota é uma exigência da
Prefeitura para a emissão do
Certificado de Conclusão (Ha-
bite-se) para os empreendi-
mentos de grande porte. O
Habite-se comprova que edi-
ficação foi construída ou re-
formada de acordo com o pro-
jeto aprovado pela Prefeitura.

A principal diretriz do Pla-
no Diretor é aproximar empre-
go e moradia e uma das estra-
tégias do planejamento urba-
no para alcançar esse objetivo
é viabilizar e fomentar a pro-
dução habitacional nas regiões

mais bem servidas de infraes-
trutura e transporte público.

É um compromisso da atu-
al gestão reduzir o déficit ha-
bitacional na cidade. De acor-
do com o Programa de Metas
2021-2024, o Município pre-
vê o licenciamento de 300 mil
habitações populares até o fim
de 2024. Entre janeiro e se-
tembro deste ano, a Prefeitu-
ra aprovou mais de 98 mil uni-
dades de moradia popular
(HIS e HMP), o que representa
um aumento de 23% em rela-
ção às 80 mil licenciadas du-
rante todo o ano de 2020 –
até então, o ano de recorde
histórico de aprovações de
habitação popular.

Acervo dos Palácios retoma
visitas com exposição sobre
biodiversidade da Amazônia

O Acervo dos Palácios do
Governo de São Paulo reto-
ma as visitas guiadas no Palá-
cio do Bandeirantes com a ex-
posição “A Amazônia de José
Cláudio da Silva: a bordo do
Garbe, com Paulo Vanzolini”.
A mostra traz o roteiro da ex-
pedição científica à Amazônia
retratada pelo pintor José
Cláudio da Silva entre o final
de outubro e meados de de-
zembro de 1975.

A visitação acontece a par-
tir de terça-feira (23), de se-
gunda à sexta-feira, das 10 às
16h. As visitas acontecem de
hora em hora, com agenda-
mento obrigatório acima de
cinco pessoas. Informações
podem ser obtidas através do
e-mail monitoria@sp.gov.br.

A exposição reúne 100 pin-
turas em óleo sobre tela do
artista pernambucano José

Claudio da Silva realizadas
durante uma expedição cien-
tífica, em 1975, liderada por
Paulo Emílio Vanzolini, famo-
so compositor e zoólogo, di-
retor do Museu de Zoologia da
Universidade de São Paulo.

As obras retratam, com tra-
ços livres e influência expres-
sionista, as cidades, paisagens
e a riquíssima biodiversidade
da Amazônia, possibilitando os
visitantes a rever o percurso
realizado pela expedição de
José Claudio.

Uma das novidades na ex-
posição é o acesso a depoi-
mentos do artista, disponíveis
através de QR codes disponí-
veis ao lado de algumas das
obras. Também se pode aces-
sar a versão virtual da exposi-
ção por meio do QR code ao
final do percurso.

A expedição científica du-

rou 60 dias, indo de Manaus a
Porto Velho, percorrendo as
margens e as pequenas co-
munidades ribeirinhas da re-
gião amazônica, propiciando
o estudo de espécies nativas
e o contato de cientistas e
pesquisadores com comuni-
dades locais.

José Claudio foi convida-
do por Paulo Vanzolini para
documentar essa viagem, que
fazia parte da Expedição Per-
manente da Amazônia (EPA),
organizada pelo departamen-
to de zoologia da Secretaria
de Agricultura do Estado de
São Paulo.

Coube a esse artista per-
nambucano registrar e inter-
pretar em toda sua complexi-
dade a região amazônica em
seus grandes rios – o Amazo-
nas, o Madeira, o Negro –
numa viagem que, segundo

seus relatos, mudou sua vida.
A viagem aconteceu a bor-

do de um barco próprio para
navegação próxima às mar-
gens e em águas rasas de rios,
o batelão Garbe, cuja constru-
ção contou com apoio da Fun-
dação de Amparo à Pesquisa
do Estado de São Paulo (Fa-
pesp). A embarcação foi no-
meada em homenagem ao
naturalista viajante da Seção
de Zoologia do Museu Pau-
lista, Ernesto Garbe, que no
início do século XX, acumu-
lou para o museu coleções de
espécies das mais variadas
partes do Brasil.

A exposição integra um
conjunto de ações do Acervo
dos Palácios para incentivar a
reflexão sobre os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável
(ODS) da Organização das
Nações Unidas.

Portugalfest chega à 10ª edição com
evento gratuito ao ar livre em São Paulo

A maior experiência luso-
brasileira do País chega à 10ª
edição em 2021. Nos dias 27 e
28 de novembro, o público tem
acesso gratuito a shows ao ar li-
vre de música e dança, oficinas
de arte e diversão no Modeló-
dromo do Ibirapuera. O Portu-
galfest também vai reunir alguns
dos restaurantes e marcas mais
emblemáticos da cultura portu-
guesa em São Paulo. Para parti-
cipar, basta apresentar o certifi-
cado de vacinação contra a Co-
vid-19 – impressa ou pelo celu-
lar – na chegada ao local. A or-
ganização espera atrair visitan-
tes da capital, além de Santos,
Campinas, São Carlos e outras
cidades do interior do Estado.

“Esta é a 10ª edição do even-
to que já atraiu quase 60 mil pes-
soas ao longo dos anos. Nosso
objetivo é honrar a herança cul-
tural portuguesa, mas também
apresentar ao público tudo que
o país tem de moderno e inte-
ressante no cenário cultural,
opções de turismo e lazer” re-
sume Sueli Borba, organizadora
do Portugalfest.

A programação começa no
sábado (27) ao meio-dia, com
show de abertura da portuguesa

Ciça Marinho, que recebe como
convidada a cantora Daisy Cor-
deiro e será acompanhado por
Wallace Oliveira à guitarra por-
tuguesa, Sérgio Borges à viola
de fado, Adriano Busko à per-
cussão. Até às 22h, revezam-se
no palco Ana Carla Lemos, com
Vinicius Rocha e Marcos Sabo,
seguidos por Chico Fernandes,
Rancho Folclórico da Portugue-
sa de Desportos, Grupo Canto
Portugal e Banda Alma Lusíada.

Já no domingo (28), de 12h
às 20h, apresentam-se Elyana
martins com Humberto Fernan-
des e marcos Sabo, seguidos por
Larissa Lima e participação de
Adriana Moreira, depois o Ran-
cho Folclórico Verde Gaio do
Centro Cultural Português de
Santos e, Nathanael Sousa Trio
com participação de Adriana
Godoy e, por fim, Wallace Oli-
veira Trio com Adriano Busko e
Sérgio Borges e com participa-
ção especial de Vinicius Rocha.

Gastronomia
Paralelamente à apresenta-

ção das atrações musicais e de
dança, os visitantes podem co-
mer receitas típicas da culinária
e doçaria portuguesas, como

pratos à base de bacalhau do pre-
miado Tasca da Esquina, do chef
Vitor Sobral, bolinhos de baca-
lhau e alheira do Bacalhau do
Porto, sanduíches de pernil e
costela do Food truck Cin-
quentão, arroz de pato da Pra-
cinha de Portugal, coxinha de
leitão à Bairrada da Blém
Bakery e pastéis de Santa Cla-
ra da Artesanal doces portu-
gueses. Vinhos portugueses e
Chope Ashby também estarão
disponíveis para consumidores
maiores de 18 anos.

Arte e cultura
Oficinas de pintura em azu-

lejos inspirada em ilustrações
portuguesas serão coordenadas
pelo artista plástico Eduardo
Mauer tanto para adultos quanto
para crianças. Os pequenos tam-
bém terão opções de jogos e
brincadeiras monitoradas duran-
te a festa.

Serviço
Já os interessados em obter

informações e assessoria jurídi-
ca ligados à obtenção da Cida-
dania Portuguesa poderão tirar
dúvidas com especialistas no
processo de imigração e vistos

para Portugal.

O evento
Ao longo de nove edições,

o Portugalfest já reuniu mais de
56 mil apreciadores da enogas-
tronomia, música e arte lusita-
nas. Afinal, estima-se que 35%
da população brasileira é com-
posta por portugueses e seus
descendentes. Antes da pande-
mia, em 2019, 1,3 milhão de
brasileiros visitaram o país. Tan-
ta afinidade e interesse são tra-
duzidos também nos parceiros
do festival, que conta com o
apoio da Prefeitura Municipal de
São Paulo, Secretaria Municipal
de Esportes, Associação Co-
mercial de São Paulo (Distrital
Sudeste), o jornal Mundo Lusí-
ada e a Cervejaria Ashby.

10ª Portugalfest
Data: 27 e 28 de novembro

de 2021
Horários: Sábado de 12h às

22h | Domingo de 12h às 20h
Local: Modelódromo do Ibirapu-

era - Rua Curitiba, 290, Ibirapuera.
Entrada gratuita mediante

apresentação do certificado de
vacinação contra a Covid-19
(impresso ou no celular)

Campanha de multivacinação
termina na próxima terça-feira

A Cidade de São Paulo en-
cerra, na próxima terça-feira
(30), a campanha de multivaci-
nação que tem como intuito atu-
alizar a situação vacinal de be-
bês, crianças e adolescentes de
até 15 anos. O menor de idade
deve estar acompanhado por um
familiar ou responsável para se
vacinar.

A imunização ocorre nas 469
Unidades Básicas de Saúde
(UBSs) do município, das 7h às
19h, e contempla as vacinas con-
tra BCG, hepatites A e B, polio-

mielite, rotavírus, pentavalente
(DTP+Hib+HB), pneumocóci-
ca, meningocócicas C e ACWY,
febre amarela, sarampo, caxum-
ba, rubéola, varicela, HPV e dif-
teria tétano.

Até a última quarta-feira
(17), 371.858 pessoas procura-
ram as Unidades Básicas de Saú-
de (UBSs) do município. Mais
de 210 mil jovens foram vaci-
nados, totalizando cerca de 567
mil doses aplicadas, já que uma
pessoa pode receber mais de
uma dose.

Atualização vacinal
Com o passar dos anos, al-

gumas vacinas são atualizadas,
sendo necessária uma nova apli-
cação, como é o caso da vacina
meningocócica ACWY, que ado-
lescentes de 11 e 12 anos po-
dem receber. Dessa forma, mes-
mo com a carteirinha de vacina-
ção completa, é indicado buscar
uma UBS para analisar a neces-
sidade de atualizar a situação
vacinal.

Na UBS, é obrigatório apre-
sentar um documento de identi-

ficação (tanto da criança ou ado-
lescente quanto do responsável)
juntamente com a caderneta de
vacinação. Caso não seja possí-
vel levar a caderneta, basta apre-
sentar os documentos para rece-
ber a vacina necessária.

Adolescentes acima de 12
anos que tenham recebido o imu-
nizante da Pfizer contra a Covid-
19 não precisam aguardar o in-
tervalo de 14 dias para atualizar
a situação vacinal dos imunizan-
tes oferecidos na campanha de
multivacinação.

CÂMARA (São Paulo)
Advogado Rubinho Nunes), coordenador do MBL e verea-

dor (Patriota), tá entusiasmado com a candidatura do Sérgio
Moro (Podemos) à Presidência da República do Brasil 2022

.
PREFEITURA (São Paulo)
Nossa antiguidade no colunismo político permite dar uma

nota tipo coluna social : Jovem empresário Ricardinho Nu-
nes (Juventude - MDB) entrou pro clube dos políticos casa-
dos

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado Fernando Cury tá indignado com sua expulsão

do Cidadania (ex-PCB, ex-PPS cujo eterno dono é Roberto
Freire), por “importunar sexualmente” uma deputada do PSOL

.
GOVERNO (São Paulo)
João Doria (fundador do PSDB ‘liberal de centro’) tá dei-

tando e rolando na condução da continuação das prévias pra
candidatura à Presidência 2022. Aécio e Leite que se cuidem

.
CONGRESSO (Brasil)
Até senadores das oposições ao governo Bolsonaro tão

enquadrando Alcolumbre (DEM) no caso da sabatina do cris-
tão (evangélico) André Mendonça pro Supremo Tribunal Fe-
deral

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Se o Jair Bolsonaro tá se filiando ao PL do Costa Neto -

cujo governador do Rio é candidato à reeleição - como vai
apoiar o general Mourão que quer ser candidato ao mesmo
cargo ?

.
PARTIDOS
‘Deu ruim’, nas prévias do PSDB - tanto pro deputado fe-

deral (Minas) Aécio Neves, apoiador do governador gaúcho
Eduardo Leite, que vinha se achando ‘o cara’ até que as prévi-
as ...

.
(Brasil)
... virassem quase de polícia (‘aplicativo’ vindo do Rio

Grande do Sul). Quanto ao governador paulista, João Doria
começou a deitar e rolar, dominando a entrevista coletiva de
ontem

.
HISTÓRIAS
A jornalista Leila Pereira - dona do dono da Crefisa - não

só foi eleita a 1ª mulher pra presidir o Palmeiras (ex-Pales-
tra Itália), como vai botar ‘debaixo das chuteiras’ alguns ex-
dirigentes ...

.
M Í D I A S
Cesar Neto é jornalista desde 1992 e colunista de políti-

ca na imprensa (Brasil) desde 1993. O site - cesarneto.com -
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara Municipal de São
Paulo e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia do Estado
de São Paulo

.
Email cesar@cesarneto.com - Twitter @cesarnetoreal
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Rússia vai retomar
importação de carnes

bovina e suína
do Brasil

A Rússia retomará a importação de carne bovina e suína
de 12 unidades brasileiras nesta semana, disse o regulador
de segurança sanitária do país nesta terça-feira.

A maioria das restrições aos produtores brasileiros de
carne bovina e suína pela Rússia está em vigor desde 2017,
devido a alegações do uso do aditivo ractopamina na ali-
mentação das criações, o que grupos brasileiros da indústria
de carne negaram.

No mês passado, a Rússia já havia permitido a importa-
ção de carne bovina de três grandes exportadoras brasilei-
ras.

A nova liberação, a partir de 25 de novembro, envolve
nove unidades de suínos e três de carne bovina.

O departamento russo Rosselkhoznadzor não revelou os
nomes dos frigoríficos.

“O Rosselkhoznadzor continua trabalhando na amplia-
ção da lista de produtores brasileiros certificados para for-
necer carne bovina à Rússia”, afirmou.

A liberação acontece após a ministra da Agricultura bra-
sileira, Tereza Cristina, ter se reunido em Moscou na sema-
na passada com o chefe do Serviço Federal de Vigilância
Veterinária e Fitossanitária da Rússia, Sergey Dankvert, que
ainda garantiu a realização de uma visita de inspeção ao
Brasil, no primeiro trimestre de 2022, visando habilitação
de novas plantas frigoríficas brasileiras para exportação.

A Rússia, que no passado chegou a ser um dos maiores
mercados para o Brasil, planeja estabelecer uma cota de
importação isenta de impostos de até 200 mil toneladas de
carne bovina em 2022 para aumentar a oferta doméstica,
como parte das medidas que o governo espera que ajude a
estabilizar a inflação doméstica, que está em máxima de
cinco anos.

Para o Brasil, maior exportador mundial de carne bovi-
na, a Rússia é um mercado promissor, já que suas exporta-
ções para a China foram temporariamente suspensas em
setembro, depois que dois casos atípicos de doença da vaca
louca foram relatados no país sul-americano.

Paralelamente, as autoridades alfandegárias da China dis-
seram nesta terça-feira que aceitarão pedidos de importação
de carne bovina brasileira que tenha recebido certificado
sanitário antes de 4 de setembro.

O Brasil suspendeu as exportações de carne bovina para
a China em 4 de setembro após detectar dois casos atípicos
de doença da vaca louca, mas a carne que já estava nos
portos continuou sendo exportada, com a maior parte não
conseguindo passar pela alfândega na chegada à China.

Os casos foram considerados “atípicos” por serem de
um tipo espontâneo, e não por transmissão no rebanho.

De acordo com a Organização Internacional de Saúde
Animal (OIE, na sigla em inglês), casos “atípicos” não ofe-
recem riscos à saúde humana e animal, e são em geral de-
tectados em bovinos mais velhos. (Agencia Brasil)

Talibã divulga regras
para mídia e proíbe

atrizes em
programas de tv

O governo do Talibã divulgou uma série de restrições
para a mídia afegã, incluindo a proibição de dramas televi-
sivos com atrizes e a ordem para que mulheres âncoras de
noticiário usem o “hijab islâmico”.

O Ministério da Propagação da Virtude e Prevenção do
Vício do Afeganistão delineou nove regras nesta semana,
disse um porta-voz do governo do Talibã nesta terça-feira,
centradas essencialmente na proibição de qualquer mídia
que viole “valores islâmicos ou afegãos”.

Algumas das regras visam especificamente as mulhe-
res, o que provavelmente provocará preocupações na co-
munidade internacional.

“Estes dramas ou programas nos quais as mulheres atu-
am não deveriam ser transmitidos”, determinam as regras,
acrescentando que jornalistas mulheres deveriam usar o
“hijab islâmico”, mas sem definir o que isto significa.

Embora a maioria das mulheres afegãs use lenços de
cabeça em público, no passado os comunicados do Talibã
sobre o uso do “hijab islâmico” causaram receio em ativis-
tas dos direitos das mulheres, que dizem que o termo é
vago e que poderia ser interpretado conservadoramente.

As regras foram criticadas pela entidade internacio-
nal de direitos humanos Human Rights Watch (HRW),
que disse que a liberdade de imprensa está se deterio-
rando no país.

“O desaparecimento de qualquer espaço de discórdia
e o agravamento das restrições para as mulheres na mí-
dia e nas artes é devastador”, disse Patricia Gossman,
diretora-associada da HRW na Ásia, em um comunica-
do. (Agencia Brasil)

O Ministério do Turismo lan-
çou na terça-feira (23) o Guia
para a Retomada Econômica do
Turismo, um documento resul-
tado de um estudo sobre os de-
safios e ações para que os agen-
tes do setor consigam recupe-
rar as atividades econômicas
após os impactos da pandemia
de covid-19.

A cada ano, o Brasil recebe
6,6 milhões de turistas. Com a
pandemia, os gastos de turistas
de fora do país caíram de US$
5,99 bilhões para US$ 3,04 bi-
lhões entre 2019 e 2020, uma
queda correspondente a 49,2%.

No total, as perdas do setor
somaram entre março de 2020
e janeiro de 2021 um total de
US$ 243 bilhões. A ocupação
dos hotéis também refletiu os
impactos da pandemia, caindo
37,5% entre 2019 e 2020.

Conforme a avaliação feita
pelo estudo, o Brasil não faz par-
te das rotas do turismo global. A
maioria dos viajantes é originá-
ria da América do Sul e os prin-
cipais destinos são o Rio de Ja-
neiro e Foz do Iguaçu (PR).

Nesse cenário de retoma-
da, a pesquisa projetou mudan-
ças. Uma delas é um turista
mais cuidadoso e seletivo,

mais exigente com cuidados de
saúde e higiene, com os pro-
tocolos de saúde da pandemia
ainda em curso.

No novo cenário, o turismo
doméstico ganhou força, com o
teletrabalho mais comum nos
negócios e com o uso crescen-
te de serviços online. Além dis-
so, viagens para o exterior fica-
ram mais custosas devido aos
preços das passagens e do valor
do dólar em relação ao real.

O ministro do Turismo, Gil-
son Machado Neto, destacou que
o documento deve ser uma refe-
rência para o setor, auxiliando
gestores públicos e privados,
bem como toda a cadeia produti-
va do turismo na recuperação.

Ações estratégicas
O documento, que teve o au-

xílio da consultoria KPMG na
elaboração, elenca 20 ações es-
tratégicas para promover a recu-
peração econômica do setor. Os
autores defendem estímulo ao
turismo doméstico e de curta
duração, para lugares próximos
aos grandes centros urbanos.

Uma forma de promover
destinos é a ampliação do uso de
calendários de eventos, como
carnaval, festas juninas e outras

ocasiões relacionadas ao entre-
tenimento ou gastronomia em
um determinado local.

O documento sugere inves-
tir no ecoturismo como moda-
lidade que ganhou força a partir
da pandemia. Neste sentido, o
Brasil tem condições propícias
com biomas diversos e unidades
de conservação.

Para ampliar a segurança dos
turistas, o guia recomenda a ado-
ção de selos e certificados, a
serem aplicados em estabeleci-
mentos como hotéis, pousadas,
restaurantes e atrações turísti-
cas. O texto sugere ampliar a
duração das medidas governa-
mentais adotadas para apoiar o
setor durante a pandemia.

Para as pequenas e médias
empresas, o estudo aponta a im-
portância de crédito e produtos
financeiros que permitam a so-
brevivência da cadeia do turis-
mo. Para diversificar a malha
aérea, o estudo coloca a impor-
tância de mecanismos que pos-
sibilitem a redução de custos
das viagens.

Na cerimônia de lançamen-
to, o ministro do Turismo, Gil-
son Machado, citou como um
dos desafios para a ampliação do
turismo no Brasil o idioma por-

tuguês. Ele mencionou um pro-
grama de disseminação de um
método para facilitar a compre-
ensão de termos em inglês den-
tro das principais frases e ele-
mentos que os operadores turís-
ticos precisam saber.

Demandas
O guia entrevistou diversos

empresários e especialistas do
setor. Entre as demandas apre-
sentadas está a facilitação do
acesso ao crédito, a promoção
dos destinos, o estímulo a uma
malha aérea e infraestrutura ro-
doviária e portuária mais com-
petitivas.

Outra reivindicação do setor
está vinculada à demanda, nome
técnico para se referir ao po-
der de compra das pessoas.
Com menos recursos e impac-
tadas pela crise, os gastos das
famílias com o turismo tam-
bém diminuem.

Empresários ouvidos suge-
riram caminhos como o finan-
ciamento público a exemplo de
programas existentes em ou-
tros países, como um voucher
de turismo na França e Previaje
na Argentina, que devolve parte
dos gastos em crédito. (Agencia
Brasil)

Clima econômico na América Latina
esta em zona de avalização desfavorável

O Indicador de Clima Eco-
nômico da América Latina
(ICE), divulgado na terça-feira,
(23) pelo Instituto Brasileiro de
Economia da Fundação Getulio
Vargas (Ibre/FGV), mostra que
o resultado do quarto trimestre
interrompeu a recuperação que
vinha sendo observada desde o
segundo trimestre de 2020. O
índice, que havia passado para a
zona de clima econômico favo-
rável, com 101,4 pontos na son-
dagem do terceiro trimestre,
recuou 20,8 pontos no quarto
trimestre.

“O clima econômico da
América Latina piorou e passou
para a zona de avaliação desfa-
vorável liderado pela piora das
expectativas que se aproxima-
ram da zona limite entre avalia-

ções favoráveis e desfavorá-
veis”, informou o Ibre/FGV.

O ICE é medido pela média
geométrica entre o Indicador da
Situação Atual (ISA) e o Indica-
dor de Expectativas (IE). O ISA
registrou uma pequena queda de
1,1 ponto, ao passar de 59,1 pon-
tos para 58 pontos e continua na
zona desfavorável. Mas o que
influenciou a queda desse tri-
mestre foi o resultado do IE que
despencou 45,5 pontos, ao pas-
sar de 150,6 pontos no terceiro
trimestre para 105,1 pontos no
quarto trimestre.

Pandemia
Segundo o Ibre/FGV, essa é

a segunda maior queda entre
duas sondagens consecutivas
desde o início da série históri-

ca, em janeiro de 1989. Antes, a
maior queda no valor de 58,8
pontos foi entre o primeiro e o
segundo trimestre de 2020 as-
sociada às expectativas pessi-
mistas e incertezas trazidas pela
pandemia da covid-19.

De acordo com a análise,
nesse último trimestre do ano
de 2021, a questão da pandemia,
embora ainda causadora de in-
certezas e com resultados dis-
tintos em termos de imunização
entre os países da região, não
pode ser destacada como a prin-
cipal razão para a reversão das
expectativas.

Para a América Latina, falta
de confiança na política do go-
verno, seguido de instabilidade
política e corrupção, são os três
principais problemas da região.

Observou-se o elevado percen-
tual de 67,4% da falta de confi-
ança na política do governo. “No
Brasil, falta de confiança na po-
lítica econômica e instabilidade
política receberam o mesmo
percentual de 66,7%, seguido de
infraestrutura inadequada e au-
mento da desigualdade de ren-
da”, informou o Ibre/FGV.

Os resultados da sondagem
mostram um quadro que remete
às expectativas desfavoráveis
em quase todos os países. “Não
confiar na política econômica
do governo e a instabilidade po-
lítica como principais proble-
mas são fatores que dificultam
a perspectiva de um cenário fa-
vorável para o crescimento eco-
nômico”, concluiu o levanta-
mento. (Agencia Brasil)

China aceitará carne bovina do Brasil
certificada até 4 de setembro

As autoridades alfandegá-
rias da China disseram na
terça-feira (23) que aceita-
rão pedidos de importação de
carne bovina brasileira que
tenha recebido certificado
sanitário antes de 4 de se-
tembro, potencialmente per-
mitindo que os carregamen-
tos retidos nos portos chine-
ses finalmente sejam libera-
dos na alfândega.

O Brasil suspendeu as expor-
tações de carne bovina para a
China em 4 de setembro após

detectar dois casos atípicos de
doença da vaca louca, mas a car-
ne que já estava nos portos con-
tinuou sendo exportada, com a
maior parte não conseguindo
passar pela alfândega na chega-
da à China.

Os casos foram considera-
dos “atípicos” por serem de um
tipo espontâneo, e não por trans-
missão no rebanho.

De acordo com a Organiza-
ção Internacional de Saúde Ani-
mal (OIE, na sigla em inglês),
casos “atípicos” não oferecem

riscos à saúde humana e animal,
e são em geral detectados em
bovinos mais velhos.

A alfândega chinesa atualizou
seu site nesta terça-feira para
informar que agora está aceitan-
do pedidos de importação de
carne bovina certificada antes da
suspensão.

Não ficou claro quanto
tempo esses procedimentos
levariam, ou a quantidade de
produto presa no limbo desde
a suspensão.

O Brasil é o principal forne-

cedor de carne bovina da China,
atendendo a cerca de 40% de
suas importações, e os compra-
dores esperavam inicialmente
que o comércio fosse retoma-
do em algumas semanas.

Desde que os casos em bo-
vinos foram anunciados, o Bra-
sil também notificou dois ca-
sos de distúrbio neurodegene-
rativo em pessoas, embora au-
toridades tenham dito que eles
não estavam relacionados ao
consumo de carne bovina.
(Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Vendas do Tesouro Direto superam
resgates em R$ 1,916 bi em outubro
As vendas de títulos do Te-

souro Direto superaram os res-
gates em R$ 1,916 bilhão em
outubro deste ano. Segundo da-
dos do Tesouro Nacional divul-
gados na terça-feira (23), em
Brasília, as vendas do programa
atingiram R$ 3,506 bilhões no
mês passado. Já os resgates to-
talizaram R$ 1,590 bilhão, todos
relativos a recompras de títulos
públicos. Não houve resgates
por vencimento, quando o prazo
do título acaba e o governo pre-
cisa reembolsar o investidor
com juros.

Os títulos mais procurados
pelos investidores foram aque-
les corrigidos pela inflação me-
dida pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) que corresponderam a
46,7% do total. Os títulos vin-
culados à taxa básica de juros, a
Selic, tiveram participação de
37,8% nas vendas, enquanto os

prefixados, com juros definidos
no momento da emissão, de
15,5%.

O estoque total do Tesouro
Direto alcançou R$ 74,52 bi-
lhões no fim de outubro, um au-
mento de 3,8% em relação ao
mês anterior (R$ 71,77 bilhões)
e de 21,1% em relação a outu-
bro do ano passado (R$ 61,53
bilhões).

Investidores
Em relação ao número de

investidores, 1.065.648 novos
participantes se cadastraram no
programa em outubro. O núme-
ro de investidores atingiu
14.166.122, alta de 63,6% nos
últimos 12 meses. O total de
investidores ativos (com opera-
ções em aberto) chegou a
1.707.290, aumento de 25,7%
em 12 meses. No mês, o acrés-
cimo foi de 39.145 novos inves-
tidores ativos.

A utilização do Tesouro Di-
reto por pequenos investidores
pode ser observada pelo consi-
derável número de vendas até R$
5 mil, que correspondeu a
82,5% do total de 523.084 ope-
rações de vendas ocorridas em
outubro. Só as aplicações de até
R$ 1 mil representaram 62,2%.
O valor médio por operação foi
de R$ 6.702,60.

Os investidores estão prefe-
rindo papéis de médio prazo. As
vendas de títulos com prazo de
um a cinco anos representaram
61,3% e aquelas com prazo de
5 a 10 anos, 25,4% do total. Os
papéis de mais de 10 anos de
prazo chegaram a 13,3% das
vendas.

O balanço completo do Tesou-
ro Direto está disponível na página
do Tesouro Nacional na internet.

Fonte de recursos
O Tesouro Direto foi criado

em janeiro de 2002 para popu-
larizar esse tipo de aplicação e
permitir que pessoas físicas pu-
dessem adquirir títulos públicos
diretamente do Tesouro Nacio-
nal, pela internet, sem interme-
diação de agentes financeiros. O
aplicador só precisa pagar uma
taxa para a corretora responsá-
vel pela custódia dos títulos.

Mais informações podem
ser obtidas no site do Tesouro
Direto.

A venda de títulos é uma das
formas que o governo tem de
captar recursos para pagar dí-
vidas e honrar compromis-
sos. Em troca, o Tesouro Na-
cional se compromete a de-
volver o valor com um adici-
onal que pode variar de acor-
do com a Selic, os índices de
inflação, o câmbio ou uma
taxa definida antecipadamente
no caso dos papéis prefixados.
(Agencia Brasil)
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O Ministro das Comunica-
ções, Fabio Faria, disse na terça-
feira (23) que a entrada de novas
operadoras com o resultado do
leilão do 5G vai aumentar a com-
petitividade e fazer com que pre-
ço da telefonia móvel no 5G, “pro-
vavelmente” seja inferior ao da
tecnologia 4G. Realizado no iní-
cio do mês, o certame selecionou
operadoras de serviços da nova
geração da telefonia móvel e ar-
recadou R$ 47,2 bilhões.

O leilão ofereceu para arre-
mate quatro faixas de radiofre-
quências - 700 MHz; 2,3 GHz;
3,5 GHz; e 26 GHz, que têm fi-
nalidades específicas de merca-
do, divididas em diversos lotes.
Operadoras já em atuação no
país, Claro, Vivo e TIM, arrema-
taram o lote principal do leilão,
de abrangência nacional, pelo
valor de R$ 1,1 bilhão.

Além delas, Sercomtel e Al-
gar Telecom, de atuação regio-
nal, também levaram lotes e seis
novas operadoras entrarão em
operação no mercado - Winity
II, Brisanet, Consórcio 5G Sul,
Neko, Fly Link, Cloud2u.

Segundo Faria, o resultado
mostrou que, além das capitais dos
estados, 1.174 municípios com
mais de 30 mil habitantes serão
atendidos por pelo menos três
prestadoras de telefonia móvel.

“Isso nos dá a garantia de que
o preço que iremos pagar pelo
5G, provavelmente será mais
barato do que no 4G”, disse Fa-
ria durante audiência hoje na
Comissão de Infraestrutura do
Senado para debater a implanta-
ção da tecnologia.

Para o ministro, o resultado
mostrou que alguns provedores
de internet entraram na disputa
e também passarão a oferecer,
além do acesso à rede de com-
putadores, serviço de telefonia.

“No Rio Grande do Norte,
por exemplo, nós temos Vivo,
Claro e Tim. Com leilão, a Bri-
sanet virou operadora, então vai
ter mais disputa de preço”, afir-
mou o ministro. “As maiores
disputas no leilão foram nos lo-
tes regionais. Tivemos ágio de
211% no leilão, mas se colocar,
por exemplo, lá no Nordeste o
ágio foi de 13.000%; a Brisanet

ganhou”, acrescentou.
Faria disse ainda que nem

todos os lotes do leilão foram
contratados. Foram arrematadas
85% das faixas disponíveis e que
até o próximo ano, a Agência
Nacional de Telecomunicações
(Anatel) deve liberar os 15%
restantes para novo leilão.

Na audiência, o ministro foi
questionado a respeito das me-
didas previstas com o leilão para
o aumento da conectividade no
país. O senador Jayme Campos
(DEM-MT) lembrou que são os
pequenos provedores que aca-
bam levando conectividade para
as localidades mais distantes.
Ainda de acordo com o senador,
poucas capitais têm legislações
voltadas para favorecer a implan-
tação da nova tecnologia. Ele
citou a necessidade de se ampli-
ar o número de antenas. “Algu-
mas regiões do nosso estado,
sobretudo a região Noroeste, lá
quem faz e quem construiu a
pequena torre foram os peque-
nos operadores”, disse. “Tínha-
mos que incentivar esses por-
que, na verdade, os bacanas,

como eu chamo as grandes em-
presas, eles não querem conec-
tar, não querem roer o osso, que-
rem só o que é bom”, afirmou.

Aos senadores, o ministro
disse que devido ao leilão não
ter sido arrecadatório, as empre-
sas vão ter mais facilidade para
realizar os investimentos neces-
sários para ampliar o sinal de te-
lefonia. Faria disse ainda que os
pequenos municípios, com menos
de 30 mil habitantes serão aten-
didos por pelo menos uma opera-
dora e que as regras do edital de-
terminam que que até 2028 todos
os municípios do país sejam aten-
didos com o sinal 5G.

“A cada ano, as empresas
têm uma obrigação mínima de
colocar antenas. Se não houves-
se essa política pública, as ope-
radoras jamais iriam para Rio
Branco, Porto Velho, Natal ou
João Pessoa. Iriam ficar apenas
na Região Sudeste”, disse. Além
dos municípios, o leilão do 5G
prevê que 35,7 mil quilômetros
de rodovias federais serão aten-
didos com redes de telefonia
móvel. (Agencia Brasil)

O vice-presidente da Re-
pública, Hamilton Mourão,
disse, em conversa com os jor-
nalistas,  que o papel dos mili-
tares da Aeronáutica, Exérci-
to e Marinha é assegurar con-
dições para que os servidores
dos órgãos ambientais, como
o Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (Ibama) e o
Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversida-
de (ICMBio), possam punir
quem comete crimes ambien-
tais. Segundo ele, as Forças
Armadas não são agência de
fiscalização ambiental. Ao co-
mentar o aumento no desma-
tamento da Amazônia, Mourão
disse que faltou integração
entre os órgãos envolvidos.

O vice-presidente lidera o
Conselho Nacional da Amazô-
nia Legal, órgão colegiado fe-
deral responsável por coorde-
nar e acompanhar a implemen-
tação das políticas públicas de
proteção e desenvolvimento da
região.

“Nossa avaliação é que as
Forças Armadas não são uma
agência de fiscalização. O tra-
balho delas é criar as condi-
ções para que as agências fis-
calizadoras estejam no terre-
no, com proteção, com mobi-
lidade tática e operacional,
para que consigam se antepor
às ações dos grupos organiza-
dos que constantemente inva-
dem terras públicas, unidades
de conservação ou terras indí-
genas na busca de seus objeti-
vos ilegais”, declarou o vice-
presidente após participar da
7ª Reunião do conselho naci-
onal.

Desde 2019, as Forças Ar-
madas já foram empregadas
em ao menos três grandes ope-
rações para conter desmata-
mentos ilegais e outros crimes
ambientais em terras indíge-
nas, unidades federais de con-
servação ambiental e em áre-
as de propriedade ou sob pos-
se da União na Amazônia Le-
gal. A atuação se baseia sem-
pre na parceria entre elas e
agências ambientais. A mais
recente delas, a Samaúma, foi
autorizada no final de junho, e
abrangeu o Amazonas, Mato
Grosso, Pará e Rondônia.

Na semana passada, o Ins-
tituto Nacional de Pesquisas
Espaciais (Inpe), órgão vincu-
lado ao Ministério da Ciência,
Tecnologia e Inovações, divul-
gou que, nos últimos 12 me-
ses, a floresta amazônica per-
deu em cobertura vegetal uma
área equivalente a 13,235 mil
quilômetros quadrados – re-
sultados que, na segunda-feira
(22), o ministro do Meio Am-
biente, Joaquim Leite, classi-
ficou como “inaceitáveis”.

De acordo com Mourão,
cerca de 65% da área desma-
tada na Amazônia Legal, ou
seja, o que equivale a mais ou
menos 8,1 mil quilômetros
quadrados, foi alvo de ações
ilegais que precisam ser
“combatidas com toda a efeti-

Forças Armadas não
são agência ambiental,

diz Mourão
vidade”. A área restante corres-
ponde à supressão da flora em
terras privadas, com autoriza-
ção dos órgãos ambientais.

Questionado sobre a razão
do aumento mesmo com a pre-
sença militar na região, Mou-
rão fez um retrospecto das
operações, afirmando que o
pior momento registrado pelo
Projeto de Monitoramento do
Desmatamento na Amazônia
Legal por Satélite (Prodes)
coincide com o período em
que, segundo ele, não havia a
necessária integração entre
militares e órgãos ambientais.

“Na primeira fase das ope-
rações – encerradas em abril
deste ano – não houve esta in-
tegração entre as Forças Arma-
das e as agências ambientais.
Consequentemente, as Forças
Armadas realizaram operações
de cerco e larga apreensão de
material, mas não havia a pre-
sença do agente capaz de emi-
tir multas e verificar os possí-
veis delitos em detalhes – ati-
vidades que não são pertinen-
tes ao conhecimento das For-
ças Armadas”, comentou o
ministro.

“Já na segunda fase, que foi
a Operação Samaúma, cuja
maior parte ocorreu a partir de
agosto – ou seja, fora do ciclo
Prodes – aí a integração final-
mente funcionou. Consequen-
temente, os resultados foram
muito melhores. Com exceção
do mês de outubro, quando as
Forças Armadas já não esta-
vam mais participando das ope-
rações. Esta é minha análise
para um resultado tão ruim”,
avaliou o vice-presidente.

Na terça-feira, o ministro
do Meio Ambiente, Joaquim
Leite, afirmou que o governo
está ampliando os recursos fi-
nanceiros destinados a moder-
nizar o Ibama e o ICMBio, que
realizarão concurso público
para contratar mais servidores.
Além disso, na semana passa-
da, os ministérios do Meio
Ambiente e da Justiça e Segu-
rança Pública anunciaram a
ampliação da Operação Guar-
diões do Bioma. Iniciada em ju-
lho deste ano, em conjunto com
os governos estaduais, a inici-
ativa coordenada pela Secreta-
ria Nacional de Operações In-
tegradas do Ministério da Jus-
tiça e Segurança Pública conta
com a participação de policiais
militares e civis, agentes da
Força Nacional e policiais fe-
derais e rodoviários federais
que prestam apoio aos agentes
do Ibama e do ICMBio.

“O ministro Joaquim Lei-
te é a cara do combate ao des-
matamento e está convicto de
que tem que haver uma ação
permanente. Não podem ser
ações esporádicas. Por isso, é
fundamental a recuperação da
capacidade operacional das
agências ambientais. Mais pes-
soal – e o concurso para con-
tratação de 700 pessoas já foi
autorizada – e mais meios ma-
teriais”, disse, Mourão. (Agen-
cia Brasil)

Guedes nega que haja conflito entre
sua atuação e offshore no exterior

O ministro da Economia, Pau-
lo Guedes, disse que não há con-
flitos de interesse entre a atua-
ção dele no cargo e a participa-
ção na Dreadnoughts Internacio-
nal, offshore localizada nas Ilhas
Virgens Britânicas. Ele falou, na
terça-feira (23), em audiência
pública conjunta das comissões
de Trabalho, de Administração e
Serviço Público e de Fiscaliza-
ção Financeira e Controle da Câ-
mara dos Deputados sobre suas
movimentações financeiras no
exterior.

“Não há nada mais claro e
transparente do que declarar que
tem um parente seu lá e ele não está
fazendo nenhuma ação que tem con-
flito de interesse. O que tinha de
conflito de interesse no Brasil foi
removido”, disse, explicando que se
desvinculou de toda a atuação no
mercado privado desde que assumiu
o cargo de ministro, inclusive do
controle da offshore, conforme exi-
gido pela Comissão de Ética Pú-
blica da Presidência,

A abertura de contas no exte-
rior e a manutenção de offsho-
res não são ilegais, desde que
declaradas à Receita Federal e às
demais autoridades. No entanto,
o Código de Conduta da Alta Ad-
ministração Federal proíbe que
membros do alto escalão sejam
administradores diretos de inves-
timentos estrangeiros no Brasil
e no exterior após assumirem
funções públicas.

“Fiz um depósito lá fora,
2014 e 2015 quando a empresa
foi criada o dinheiro foi para lá.
Não houve mais depósitos e não
houve remessas para o Brasil.
Essa ideia que está ganhando, es-
peculou, com dólar subindo, es-
quece, não existe isso, são recur-

sos que foram e é parte da suces-
são familiar”, completou. De
acordo com Guedes, os recursos
são administrados por uma pla-
taforma independente de custó-
dia e investidos em ativos “que
têm zero a ver com o Brasil”,
como fundos de longo prazo. “A
minha mão atuação como minis-
tro não chega lá”, ressaltou.

Segundo o ministro, a empre-
sa foi criada por decisão pessoal
de investir parte de seu patrimô-
nio no exterior, mas sem estar
submetido à cobrança de impos-
tos. “Offshore é um veículo de
investimento absolutamente le-
gal”, disse.

“Por razões sucessórias, se
quiser investir alguma coisa nos
Estados Unidos, se comprar
ações, se tiver uma conta em
nome da pessoa física, se você
falecer, 46%, 47% são expropri-
ados pelo governo americano.
Mesmo sendo estrangeiro, se fi-
zer investimento na pessoa físi-
ca, todo seu trabalho de vida, em
vez de deixar para herdeiros, vira
imposto sobre herança e é apro-
priado pelo governo. Então, o
melhor é usar offshore, usar uma
companhia que está fora do con-
tinente”, explicou aos deputados.

A existência da offshore de
Guedes foi revelada em outubro
pelo Pandora Papers, investiga-
ção de um consórcio internacio-
nal de jornalistas com base em
documentos vazados de 14 escri-
tórios internacionais de abertura
de empresas em paraísos fiscais
no exterior. As matérias citam
figuras públicas como políticos
e até cantores e monarcas.

Segundo as reportagens, a
offshore Dreadnoughts Interna-
cional foi fundada por Guedes e

por sua filha, a empresária Paula
Drumond Guedes, em setembro
de 2014. A companhia recebeu
investimentos de US$ 8 milhões
na abertura e aportes de US$ 1,54
milhão em 2015, totalizando
US$ 9,54 milhões.

Além de Guedes, o presiden-
te do Banco Central (BC), Ro-
berto Campos Neto, também foi
citado com participações em
offshores. Na ocasião, ambos
informaram que as empresas fo-
ram declaradas à Receita Fede-
ral, ao Banco Central, à Comis-
são de Ética Pública e às demais
autoridades brasileiras compe-
tentes e não violam a legislação.

“Vou reafirmar que todos os
dados foram entregues, seja mi-
nha saída da empresa, seja a per-
manência de familiar como pro-
prietário dos recursos, que é ab-
solutamente uma obviedade. São
recursos que pertencem à famí-
lia, como um patrimônio, foi co-
locado lá em 2014, não tem nada
a ver com a minha atuação como
ministro”, reafirmou. “Como eu
podia imaginar em 2014 que ia
ser ministro em 2019, que ia ser
atingido por um covid, pandemia,
que ia empurrar o dólar ainda
mais pra cima?”, questionou, di-
zendo que não está no governo
“por oportunismo”.

O ministro Guedes negou ain-
da que tenha atuado para elevar a
cotação do dólar. Como os valo-
res depositados na offshore es-
tão em moeda norte-americana,
os investimentos se valorizam se
o dólar aumenta. “Ninguém lutou
mais por um Banco Central in-
dependente. O poder de determi-
nar taxas de juros, de trabalhar
com o câmbio é o BC que tem.
Se eu tivesse interesse em fazer

alguma coisa, eu ficava com o BC
sob meu comando”, disse.

Ele apresentou um levanta-
mento que aponta que, nos últi-
mos três anos, o dólar subiu mais
de 2% em 27 ocasiões. “Nenhu-
ma pela Economia. Não houve
nenhuma declaração da Econo-
mia que fizesse subir 2%. Foi
covid, Sérgio Moro sai do gover-
no, ex-presidente Michel Temer
é preso; política ou doença que
foram os eventos mais contun-
dentes”, disse.

Além disso, no ano passado,
o Conselho Monetário Nacional
(CMN), do qual Guedes partici-
pa, decidiu elevar de US$ 100 mil
para US$ 1 milhão o valor míni-
mo a ser declarado ao BC sobre
capitais no exterior. Segundo
Guedes, ele não se beneficiou da
mudança.

“De novo, está completamen-
te ausente qualquer conflito de
interesse”, disse. “Se estou pas-
sando para US$ 1 milhão e mi-
nha offshore tem mais que isso,
em nenhum momento estou me
fazendo qualquer favor”, disse.

Guedes também afirmou que
a versão original da reforma do
Imposto de Renda, enviada pelo
Ministério da Economia ao Con-
gresso Nacional, previa a taxação
de recursos mantidos no exteri-
or, mas que a proposta foi retira-
da durante a tramitação pela Câ-
mara dos Deputados. “Tem muita
gente por aí com amigo no mer-
cado financeiro, porque derruba-
ram a nossa proposta de tributar
os 60 mil brasileiros que ganham
R$ 300 bilhões com ativos no ex-
terior”, destacou. “Mas não po-
demos simplificar entre moci-
nho e bandido, temos que traba-
lhar juntos”. (Agencia Brasil)

Petrobras não é única responsável
por preço, diz presidente da estatal

O presidente da Petrobras,
Joaquim Silva e Luna, disse, na
terça-feira (23), que a Petrobras
não tem o monopólio no setor de
combustíveis no Brasil desde
1997 e que, por isso, não é corre-
to responsabilizar unicamente a
estatal pelo aumento dos preços.

“Boa parte da sociedade está
presa à Petrobras de ontem e não
à de hoje. A afirmação de que a
Petrobras é um monopólio não
está correta. Ela compete livre-
mente com outros atores do mer-
cado”, disse durante audiência
pública na Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) do Senado.

Convidado para esclarecer as
altas nos valores cobrados pelo
diesel e a gasolina aos senadores,
Silva e Luna disse que a estatal
responde por apenas uma fração
dos preços do combustível no
Brasil. Ele lembrou aos senado-
res que empresas importadoras
têm participação no mercado e na
formação de preços. Entre exem-
plos de grandes importadoras de
diesel e gasolina, ele citou Vibra,
Ipiranga, Raízen e a Atem.

“A Petrobras acompanha
preços de mercado, resultado do
equilíbrio entre oferta e deman-
da. A Petrobras reajusta os pre-
ços dos combustíveis observan-
do os mercados externo e inter-
no, competição entre produto-
res e importadores e a variação
do preço no mercado mundial,
observando se trata de fenôme-
no conjuntural ou estrutural”,
argumentou.

Silva e Luna iniciou a expo-
sição com um resumo do con-
texto internacional que afetou o
preço do petróleo nos últimos
dois anos. Ele lembrou que o
preço do petróleo no mercado
internacional, o PPI, preço de
paridade de importação, não é a
única variável que afeta os valo-
res praticados pela empresa.

“A pandemia e o combate a ela
nos colocaram em uma posição
diferenciada. Tivemos como con-
sequência um choque de deman-
da elevado, com uma oferta in-
ferior à demanda. Como conse-
quência, uma escalada muito
grande do preço das commoditi-

es. Além disso, uma crise hídri-
ca e a desvalorização do real em
relação ao dólar”, ressaltou.

Ao declarar que a Petrobras
chegou a ficar, sob sua gestão,
92 dias sem reajustar o valor do
gás de cozinha, 85 dias sem rea-
justar o diesel e 56 dias sem al-
terar o preço da gasolina, o pre-
sidente da estatal foi criticado
pelo senador Omar Aziz (PSD-
AM). “O salário do trabalhador
brasileiro não é alterado a cada
90 dias, como o combustível é
hoje quase diariamente. É uma
brincadeira achar que se está fa-
zendo um grande favor aos bra-
sileiros”, disse o senador.

Questionado pelo presiden-
te da CAE, senador Otto Alen-
car (PSD-BA), sobre notícias de
que as refinarias estariam ope-
rando abaixo da capacidade má-
xima, Silva e Luna disse que a
média de produção das atuais 13
refinarias instaladas no país está
em torno de 90%. Segundo o
presidente da Petrobras, houve
paradas programadas, por causa
da covid-19, que já foram con-

cluídas. “Estamos vivendo hoje
um momento de capacidade má-
xima, todas as refinarias funci-
onando”, garantiu.

O presidente da Petrobras
criticou a criação de um impos-
to sobre a exportação de petró-
leo cru, em debate no Senado,
para capitalizar um fundo de equa-
lização de preços dos combustí-
veis. “Eventual taxa para a expor-
tação de óleo pode trazer prejuí-
zos para o mercado”, avaliou,
acrescentando que “preços arti-
ficiais” fragilizam o mercado.

Ainda na visão de Silva e
Luna, no momento em que a esta-
tal tenta vender parte das suas refi-
narias, uma possível taxação às ex-
portações de petróleo bruto pelo
Brasil poderia gerar insegurança
jurídica e afastar investidores do
país. Para ele, uma medida que po-
deria ser tomada no sentido de re-
duzir a volatilidade do preço dos
derivados do petróleo no mercado
interno, seria a criação de um fun-
do estabilizador com os dividen-
dos da Petrobras, que este ano se-
rão recorde. (Agencia Brasil)
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Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0001-60 - NIRE 35300363591

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 66ª (DÉCIMA SEXTA) SÉRIE DA 1ª (PRIMEIRA)  
EMISSÃO DA BARI SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos certificados de recebíveis imobiliários da 66ª (décima sexta) série da 1ª (primeira) 
emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 7.4 do 
“Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 66ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários 
da Bari Securitizadora S.A.”, celebrado em 21 de dezembro de 2018, conforme aditado (“Termo de Securitização”), e a  
Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto 
Sabino, nº 215, 4º andar, CEP 05425-020, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) 
sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral 
Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 7 de dezembro de 2021, às 14h00 
horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Zoom”, administrada pela 
Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
nº 625, de 14 de maio de 2020 (“Instrução CVM 625”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos 
titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar 
sobre a: (i) aprovação ou não da concessão de prazo adicional para a LOG Maracanaú I SPE Ltda. (“LOG Maracanaú”) e a 
LOG Commercial Properties e Participações S.A. (“LOG”), na qualidade de fiduciantes no âmbito do “Instrumento Particular 
de Alienação Fiduciária de Imóveis em Garantia e Outras Avenças sob Condição Suspensiva”, celebrado em 21 de dezembro 
de 2018, entre a LOG Maracanaú, a LOG e a Emissora (“Contrato de Alienação Fiduciária”), conforme aditado pelo  
“1º Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóveis em Garantia e Outras Avenças Sob Condição 
Suspensiva”, celebrado em 7 de maio de 2019 (“1º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária”), pelo “2º Aditamento 
ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóveis em Garantia e Outras Avenças Sob Condição Suspensiva”, 
celebrado em 3 de setembro de 2019 (“2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária”), e pelo “3º Aditamento ao 
Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóveis em Garantia e Outras Avenças Sob Condição Suspensiva”, celebrado 
em 18 de junho de 2021 (“3º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária”), comprovarem o registro do 3º Aditamento 
ao Contrato de Alienação Fiduciária perante o 2º Ofício de Registro de Imóveis 2ª Zona de Maracanaú, Estado do Ceará 
(“RGI”), por mais 60 (sessenta) dias, a contar do prazo final estabelecido no âmbito da Assembleia Geral Extraordinária 
dos Titulares de CRI realizada no dia 24 de maio de 2021, qual seja, 15 de dezembro de 2021 (“Prazo Adicional”);  
e (ii) autorização à Emissora, conjuntamente com a Log Maracanaú, a LOG e o Agente Fiduciário, para que pratiquem  
todos os atos, tomem todas as providências e adotem todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e  
administração da deliberação acima descrita, bem como a assinatura de todos e quaisquer instrumentos necessários para 
tanto. Observado o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, bem como a Instrução CVM 625, os titulares dos CRI que 
desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização 
da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, documento de 
identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para 
pos-emissão@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos 
titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos acima 
informados, até o horário de sua instalação. Ademais, para fins deste Edital, os termos iniciados em letra maiúscula que  
não estejam aqui definidos terão os significados que lhes são atribuídos no Termo de Securitização.

São Paulo, 22 de novembro de 2021 - BARI SECURITIZADORA S.A.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009222-04.2016.8.26.0005 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Trazibulo José Ferreira da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) INTERLABEL 
INDUSTRIA DE ETIQUETAS E ROTULOS LTDA-EPP, CNPJ 07.577.354/0001-42, que lhe foi pro-
posta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de BANCO DO BRASIL S/A, alegando 
em síntese: Em 01/02/2010, o banco autor disponibilizou em conta corrente da ré, o valor de R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais). Ocorre que o valor acima elucidado não foi devidamente pago à 
Autora, uma vez que o mesmo parou de adimplir com os valores em 28/08/2012, dando azo ao 
ajuizamento da presente demanda. Desta forma, diante do inadimplemento do débito, resta à re-
querida a obrigação de pagar a quantia de R$ 213.567,75 (duzentos e treze mil quinhentos e ses-
senta e sete reais e setenta e cinco centavos). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente res-
posta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado cu-
rador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de junho de 2021. 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTE-
RESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos 
autos do PROC. Nº 1011207-82.2021.8.26.0053. O MM. Juiz 
de Direito da 7ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - 
Fazenda Pública/Acidentes,Estado de São Paulo,Dr.EVAN-
DRO CARLOS DE OLIVEIRA,na forma da Lei,etc.FAZ SABER 
A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que a Concessio-
nária Linha Universidade S.A move uma ação de Desapropri-
ação contra Antonia Oliveira dos Santos, portadora do RG nº 
16.344.648 e inscrita no CPF nº 113.958.018-35 e seu marido 
João Ezequiel dos Santos, documentos desconhecidos, objeti-
vando a desapropriação da área de 87,74m2,situada na Rua 
Augusto José Pereira,209,bairro Jardim Maristela,São Paulo/ 
SP,CEP 02805-130,objeto da transcrição nº100360 do 8ºCar-
tório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP,estando referida 
área detalhadamente descrita no memorial descritivo anexado 
aos autos.A área objeto da ação foi declarada de utilidade pú-
blica para a implantação da Linha 6 ? Laranja do Metrô de São 
Paulo,conforme Decreto Estadual nº 65.492 de 28 de janeiro 
de 2021.Para o levantamento dos depósitos efetuados,foi de-
terminada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias 
a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os 
fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 09 de novembro de 2021.        [23,24] 

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0540900-62.2000.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 27ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). VITOR FREDERICO KÜMPEL, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Adair Marques dos 
Santos, CPF 195.511.771-34, que nos autos de Cumprimento de Sentença, tendo como corréus Luiz Henrique Júnior e José Marques 
dos Santos, requerida por Bayer S/A, procedeu-se a penhora dos seguintes bens: Lote nº 06, Quadra 20, IIIª Secção, com a área total 
de 400,00m², de frente para a Rua José Antônio da Silveira Leão, antiga Rua 08, objeto da Matrícula nº 7.038 do CRI da Comarca de 
Santa Helena de Goiás/GO; uma Área de Terras denominada “Fazenda Luciene”, localizada no Município de Castelândia-GO, com área 
de 339,9246 hectares, objeto da Matrícula nº 965 do CRI, Tabelionato de Notas e Protesto, Registro de Tìtulos e Documento, Civil das 
Pessoas Jurídicas e Civil das Pessoas Naturais e Interdições e Tutelas da Comarca de Castelândia/GO; e um terreno situado no Bairro 
Brasil, à Rua José Ribeiro dos Santos, antiga Rua Goiás, designado por lote nº 11, da quadra 178, com a área de 400,00m², objeto da 
Matrícula nº 5.100 do 2º CRI de Uberlândia/MG. Estando o executado em lugar ignorado, foi determinada a intimação da penhora por 

EDITAL DE CITAÇÃO ? PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo  
nº 0026989-83.2013.8.26.0100 (usuc 447) A Dra. Juliana Forster Fulfaro, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER  
a Jacy ou Jacyr Hessel Roschel, Nobuo Shimoshio, Hiromi Itoda Shimoshio, Maria Thereza Reiberg Christie ou Maria  
Thereza Reimberg Christe, Cláudio Vieira Christe, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Antonio Rodrigues da Silva, Henrique Hessel 
Roschel, Maria Jose da Silva Roschel e Maria Jose de Oliveira e Silva ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio do imóvel localizado na Estrada da Colônia nº 116 e 118, nesta Capital, com áreas 233,32 m² e 

após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 

RG4 Participações S.A.
CNPJ 17.997.659/0001-67 - NIRE 35.300.486.129

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Local/Data/Hora: 09/08/2021, às 10:00 horas, na Avenida Nove de Julho, 3893, São Paulo/SP. Convocação/Presença: Dispensada, nos termos 
do §4º do artigo 133 da Lei 6.404/76, por estarem presentes a totalidade dos acionistas. Mesa: Daniel Bijos Faidiga - Presidente; Gustavo 
Dalla Valle Baptista da Silva - Secretário. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovadas, pela totalidade”: 1. A redução do capital social em R$ 
1.363.883,74, do valor atual de R$ 2.900.000,00 para R$ 1.536.116,26, com o cancelamento de 1.363.883 ações ordinárias, nominativas, es-
criturais e sem valor nominal, mediante a ratifi cação do pagamento dos acionistas de R$ 1,00 por ação, na proporção de suas ações à época 
da primeira deliberação informal e condicionada ao transcurso dos prazos legais. A redução se funda no entendimento de que o capital é 
excessivo para realização do objeto social, nos termos do artigo 173 da Lei das S/A. 2. Aprovada a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social 
para refl etir a redução de capital aprovado supra conforme redação transcrita abaixo, que, lido, foi aprovado pela unanimidade dos acionistas, 
a vigorar após os prazos legais, de modo que o caput do artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º: 
O Capital Social da Companhia é de R$ 1.536.116,26, dividido em 1.536.116 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente 
subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional.” Encerramento: Nada mais a tratar, lavrou-se a presente ata, que, lida e aprovada, 
foi assinada pelos integrantes da mesa. Acionistas Presentes: Raphael Garofalo Silveira, Rodrigo Leite de Barros Zanin, Gabriel Atlas Ucci, 
Gustavo Dalla Valle Baptista da Silva, Daniel Bijos Faidiga, MG4 Empreendimentos e Participações S.A. representada por Taciana Rocca Fernan-
des, Senders Importação, Exportação, Comércio, Serviços e Empreendimentos Imobiliários Ltda. representada por Fabiola Tomazelli Grasser, 
Sandro Bassetto Larocca, Bruno Scarino de Moura Accioly, Adriano Carniel, Leonardo Boaventura Zica e Flávia Faggion Bortoluzzo. São Paulo, 
09/08/2021. Mesa: Daniel Bijos Faidiga - Presidente; Gustavo Dalla Valle Baptista da Silva - Secretário. JUCESP nº 547.356/21-3 em 17/11/2021.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (nova denominação da Isec Securitizadora S.A)
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 20ª (VIGÉSIMA) EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 

SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.).
Ficam convocados (i) os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 20ª (vigésima) Emissão 
da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), inscrita 
no CNPJ nº 08.769.451/0001-08, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA” ou “Titular do CRA”, quando referidos individualmente, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente); (ii) a VORTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, 
inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto 
Sabino, 215 - 4º Andar Pinheiros, CEP 05425-020, neste ato representada na forma de seu Contrato Social (“Agente 
Fiduciário”); e (iii) os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral de 
Titulares de CRA (“Assembleia”), a ser realizada em 14 de dezembro de 2021 às 14h00, de forma exclusivamente 
remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 625, de 14 de maio de 2020 (“Instrução CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme cláusula 12.4 do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão celebrado em 07 de dezembro 
de 2020, (“Termo de Securitização”), para discutir e deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a) aprovar, a alteração dos 
Índices Financeiros, previstos nas Cláusulas 7.3, alínea (vii), item 2 do Termo de Securitização e 9.3, alínea (g), item 2 da 
CPR-F, de modo que tal alteração passe a prevalecer a partir do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, sem 
que isso seja considerado um Evento de Vencimento Antecipado, cuja redação passará a ser a seguinte: “2. Participação 
de Capital de Terceiros Tangível, conforme mensurado sobre as Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas 
da Devedora, em 31 de dezembro de cada ano: Passivo Total / Patrimônio Líquido Tangível ≤ 2,5, Onde: Passivo Total 
= Total Passivo Circulante + Total Passivo Não Circulante – Passivo de Arrendamento com Terceiros.  Patrimônio 
Líquido Tangível = Patrimônio Líquido - Deságio em Controladas - Ativos Intangíveis.” b) autorizar a Emissora para, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos e aditamentos que se 
façam necessários para o cumprimento integral da deliberação tomada no âmbito do item (a) acima. O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e 
(ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação 
da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRA que representem, pelo menos, 50% 
(cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme 
cláusula 12.7 do Termo de Securitização, já as deliberações serão tomadas em primeira convocação por Titulares dos 
CRA, que representem, no mínimo maioria absoluta dos CRA em Circulação presentes na Assembleia, conforme cláusula 
12.14, alínea (i), item (a) do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
para gestão@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de 
início da Assembleia, os seguintes documentos: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular do CRA; (iii) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as 
condições legais e (iv) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular do CRA poderá optar por exercer o seu direito de 
voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância 
à Emissora (gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc), com cópia a Agente Fiduciário (agentefi duciario@vortx.
com.br), preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará 
modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://
virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A 
manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRA ou por seu representante 
legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada 
com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRA ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada 
dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme art. 7º 
da Instrução CVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 24 de novembro de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

AZEVEDO E TRAVASSOS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os Srs. Acionistas da Azevedo e Travassos S.A. (“Acionistas” e “Companhia”, respectivamente) 
a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 14 de de-
zembro de 2021, às 11h00, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Vicente Antônio de Oliveira, 1050, Pirituba, a fi m de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da or-
dem do dia: a) ratifi cação da aquisição, pela Companhia, da Heftos Óleo e Gás Construções S.A., inscri-
ta no CNPJ/ME sob o nº 34.125.700/0001-24, sociedade por ações constituída na forma de Unidade 
Produtiva Isolada – UPI (“Operação” e “UPI Heftos”, respectivamente) realizada por meio de proces-
so competitivo no âmbito da recuperação judicial da UTC Participações S.A. – Em Recuperação Judi-
cial e determinadas empresas de seu grupo econômico (“Recuperação Judicial” e “Grupo UTC”, res-
pectivamente); e b) (i) ratifi cação da nomeação e contratação da Ernst & Young Assessoria Empresa-
rial Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 59.527.788/0001-31 (“Avaliador”), empresa especializada con-
tratada pela administração da Companhia para a elaboração do laudo de avaliação da UPI Heftos 
conforme previsto no artigo 256 da Lei nº 6.404/1976, em razão da Operação (“Laudo de Avaliação”); 
e (ii) aprovação do Laudo de Avaliação. Informações Gerais: a) Para tomar parte e votar na AGE, o Acionis-
ta deve provar a sua qualidade como tal, apresentando o documento de identidade e o comprovante expedido pela 
instituição depositária das ações de sua titularidade. O(s) Acionista(s) representado(s) por procurador(es) deverá(ão) 
exibir a(s) vigente(s) procuração(ões), acompanhada(s) dos documentos retro mencionados do(s) outorgante(s), in-
cluindo aprovações societárias ou contratuais específi cas que possam ser necessárias para legitimidade da outorga e 
exercício de poderes, e documentos do procurador que comprovem a sua condição de procurador, acionista, adminis-
trador, advogado ou instituição fi nanceira, todos em versão original ou cópia autenticada, bem como acompanhados 
de fi rmas reconhecidas; b) instituição fi nanceira depositária das ações escriturais: Itaú Unibanco S.A.; c) recomenda-
mos que os Acionistas efetuem seu cadastramento enviando uma via física dos documentos acima mencionados à 
sede da Companhia, aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da AGE; e d) nos termos da Lei nº 6.404/76 e de acordo com o artigo 6º e seguintes da Instrução CVM nº 
481/2009, encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede social da Companhia, bem como na rede mundial de 
computadores nas páginas da Companhia (https://ri.azevedotravassos.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários 
(https://www.gov.br/cvm), todos os documentos pertinentes às matérias constantes da ordem do dia. 

São Paulo, 24 de novembro de 2021. Presidente do Conselho de Administração. 

Imobiliária 515 do Brasil 
Projetos Imobiliários Ltda

CNPJ nº 12.534.860/0001-94 - NIRE 35.224.694.331
Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 

Quotistas em 22.11.2021
Data, Hora, Local: 22.11.2021, às 9hs., na sede, Aveni-
da Nações Unidas 12.901, 6º andar, conjunto N-602, Tor-
re Norte, São Paulo/SP. Mesa: Manoel Pereira da Silva 
Neto - Presidente, Pamella Edwiges Spaulonci - Secretá-
ria. Presença: Totalidade do capital social. Delibera-
ções Aprovadas: 1) Redução de capital social por con-
siderar excessivo em relação ao objeto da sociedade, de 
R$ 47.565.016,00, para R$ 44.065.016,00, por meio de 
reembolso de quotas no valor de R$ 3.500.000,00 à só-
cia quotista Bandeira, LLC. e 2) O pagamento do reem-
bolso em dinheiro à sócia quotista Bandeira, LLC. Os só-
cios quotistas promoverão a alteração do contrato social 
consignando o novo valor do capital social. Encerra-
mento: Nada mais. São Paulo, 22.11.2021. Bandeira, 
LLC, e Bandeira Brazil, LLC ambas por Manoel Pereira da 
Silva Neto, Antonio Carlos Ferreira Rosa OXITENO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CNPJ nº 62.545.686/0001-53  -  NIRE nº 35.300025211
Ata de Assembleia Geral Ordinária

Data, hora e local: 30 de abril de 2021, às 9h30, na sede social da Oxiteno S.A. Indústria e Comércio
(“Companhia”), localizada na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, nº 1.343, 7º andar, na Cidade e Estado de
São Paulo. Presença: Compareceram à Assembleia: (i) acionista representando a totalidade do capital soci-
al; (ii) Diretores da Companhia, tendo sido dispensada a presença do representante dos auditores indepen-
dentes, de acordo com o artigo 134, parágrafo 2º da Lei nº 6.404/76. Publicações: Aviso aos Acionistas:
Dispensada a publicação tendo em vista a publicação dos documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº
6.404/76, no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal Empresas & Negócios no dia 25 de março de
2021. Edital de Convocação: Dispensada a publicação de editais, na forma do artigo 124, parágrafo 4º, da
Lei 6.404/76. Mesa: João Benjamin Parolin - Presidente; Fabiana Dias - Secretária. Ordem do dia e deli-
berações: A única acionista da Companhia deliberou: 1. Aprovar a lavratura da ata desta Assembleia em
forma de sumário, conforme dispõe o artigo 130, parágrafo 1º, da Lei 6.404/76. 2. Aprovar, com a abstenção
dos legalmente impedidos, nos termos do artigo 134, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76, sem emendas ou res-
salvas, o relatório e as contas dos administradores da Companhia, as demonstrações financeiras e suas no-
tas explicativas, o balanço patrimonial, além do parecer dos auditores independentes relativos ao exercício
encerrado em 31 de dezembro de 2020. 3. Aprovar a destinação do lucro líquido do exercício social encerra-
do em 31 de dezembro de 2020, cujo montante foi de R$ 228.147.326,43 (duzentos e vinte e oito milhões,
cento e quarenta e sete mil, trezentos e vinte e seis Reais e quarenta e três centavos), nos seguintes ter-
mos: a) R$ 11.407.366,32 (onze milhões, quatrocentos e sete mil, trezentos e sessenta e seis Reais e trinta
e dois centavos), serão destinados à reserva legal; b) R$ 37.441.305,00 (trinta e sete milhões, quatrocentos
e quarenta e um mil, trezentos e cinco Reais), serão destinados à reserva de lucros; c) R$ 179.298.655,11
(cento e setenta e nove milhões, duzentos e noventa e oito mil, seiscentos e cinquenta e cinco Reais e onze
centavos), obtido através de recursos da conta de reservas de lucros acumulados, a serem pagos à acionista
a partir desta data valor de R$ 5.1079142614 por ação ordinária, de acordo com a deliberação da Reunião de
Diretoria realizada em 23 de fevereiro de 2021. 4. Aprovar, sem emendas ou ressalvas, o limite máximo glo-
bal anual para a remuneração dos Diretores de até R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de Reais). Nada mais
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada
pelos presentes. aa) Ultrapar Participações S.A., na qualidade de acionista; João Benjamin Parolin, na
qualidade de Presidente e Presidente da Mesa; e Fabiana Dias, na qualidade de Diretora e Secretária da
Mesa. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Fabiana Dias - Secretária. Secre-
taria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP Certifico o registro sob o nº 547.218/21-7, em 17.11.2021.
Gisela Simiema Ceschin, Secretária Geral.
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Decisão chinesa é primeiro passo
para derrubar veto à carne brasileira
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Jornal O DIA SP

A ministra da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, Tere-
za Cristina, disse, na terça-feira
(23), que a decisão das autorida-
des alfandegárias da China de li-
berar a entrada no país de carne
bovina brasileira que tenha rece-
bido o aval sanitário chinês antes
de 4 de setembro é o “primeiro
passo” para a retomada integral
das exportações do produto bra-
sileiro. “O próximo passo é libe-
rarmos a suspensão da carne bra-
sileira daqui para frente. Então,
estamos em andamento neste pro-
cesso e eu espero que isto acon-
teça ainda no próximo mês”, de-
clarou Tereza a jornalistas que a
aguardavam na entrada do minis-
tério, em Brasília.

Mais cedo, a China anunciou
que aceitará os pedidos de im-
portação da carne bovina brasi-
leira que tenham obtido os ne-
cessários certificados sanitári-
os antes de 4 de setembro. A
decisão permite que parte da
carga retida em portos chineses
devido à suspeita, já descarta-
da, de contaminação do produ-
to comece a ser liberadas pela
alfândega.

O Brasil suspendeu suas ex-
portações de carne bovina para
a China em 4 de setembro, após
detectar dois casos atípicos de
doença da vaca louca. Os ca-
sos foram considerados “atípi-
cos” por serem de um tipo es-
pontâneo da doença,  não

transmitido no rebanho.
De acordo com a Organização

Internacional de Saúde Animal
(OIE, na sigla em inglês), casos
“atípicos” não oferecem riscos à
saúde humana e animal e, em ge-
ral, são detectados em bovinos
mais velhos. Ainda assim, o pro-
duto que importadores chineses
já tinham adquirido e que já esta-
va embarcado, a caminho da Chi-
na, continuou sendo exportado,
ficando retido na alfândega chi-
nesa.

“Foram casos atípicos. Tan-
to é que a autoridade mundial, a
OIE concluiu o caso rapidamen-
te, liberando o Brasil. Todos os
países-membros da OIE liberaram
a carne brasileira, com exceção da

China, que tem um protocolo di-
ferente, razão pela qual o Brasil
teve que suspender suas expor-
tações. Mas só a China teve
este problema, que está sendo
superado”, comentou a minis-
tra, garantindo não haver moti-
vos para os consumidores bra-
sileiros ou internacionais se
preocuparem.

“A decisão chinesa é fruto de
um processo técnico que cami-
nhou passo a passo”, acrescen-
tou Tereza Cristina ao admitir que
as negociações demoraram mais
que ela esperava inicialmente.
“Mas isto já alivia um pouco os
exportadores brasileiros, pois
havia muitos contêineres que já
estavam embarcados, em alto-

mar, ou já em alguns portos da
própria China quando o país de-
cidiu interromper as importa-
ções”, comentou a ministra, ale-
gando que a situação gerou con-
tratempos e prejuízos à pecuária
brasileira, mas que o setor pro-
dutivo foi capaz de encontrar al-
ternativas.

“Não temos este prejuízo cal-
culado, mas houve sim um preju-
ízo. O preço da arroba caiu e mui-
tas indústrias tiveram que dar fé-
rias para seus funcionários. Re-
almente, houve um prejuízo inici-
al, mas, agora, a arroba do boi já
voltou a subir, pois houve aber-
turas para outros mercados. O
setor se movimentou rapidamen-
te e passou a exportar mais, para

outros destinos. As plantas in-
dustriais que estavam habilitadas
a exportar para os EUA, por exem-
plo, exportaram mais – motivan-
do uma reação contrária dos pro-
dutores norte-americanos”, dis-
se.

A ministrou acrescentou que
a Rússia anunciou uma nova cota
global de importações. “Não é
uma cota só para o Brasil, mas a
qual o país poderá ter acesso e,
com certeza, será um acesso gran-
de, pois somos um grande expor-
tador e já temos plantas industri-
ais habilitadas para vender para
a Rússia. Então, o setor mostrou
que é forte e vai continuar expor-
tando”, concluiu a ministra.
(Agencia Brasil)

Bio-Manguinhos tem novo laboratório
para controle de vacinas

A Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) inaugurou na terça-fei-
ra (23) um novo laboratório que
vai auxiliar o Instituto de Tecno-
logia em Imunobiológicos (Bio-
Manguinhos) no controle de
qualidade das vacinas e outros
produtos de seu portfólio. A
construção da nova estrutura
durou sete meses e busca suprir
o aumento da demanda gerado
pela produção da vacina contra
a covid-19.

Localizado no Complexo Tec-
nológico de Vacinas (CTV), o
Laboratório Físico-químico (La-
fiq) representa a chegada à “úl-
tima fase do planejamento de in-

ternalização da produção da va-
cina covid-19 em parceria com a
AstraZeneca”, segundo o dire-
tor de Bio-Manguinhos/Fiocruz,
Mauricio Zuma.

“Foi um trabalho muito ár-
duo, com muitas etapas cumpri-
das, e agora nós finalizamos au-
mentando a nossa capacidade
de controle de qualidade”, dis-
se o executivo em texto publica-
do pela Agência Fiocruz de No-
tícias.

Bio-Manguinhos trabalha na
incorporação da tecnologia da
vacina contra covid-19 desde
que assinou o contrato com a
farmacêutica europeia, em 2020.

O instituto primeiro começou a
produzir a vacina a partir de in-
grediente farmacêutico ativo
(IFA) importado, e agora se pre-
para para fornecer ao Programa
Nacional de Imunizações vaci-
nas com IFA fabricado em suas
instalações.

O instituto já concluiu a pro-
dução de cinco lotes de IFA na-
cional, dos quais quatro foram
liberados internamente e se en-
contram em estudos de compa-
rabilidade no exterior. Outros três
lotes se encontram em proces-
samento.

A Fiocruz explicou que o
controle de qualidade para a li-

beração de um lote de vacina
contra covid-19 com IFA impor-
tado requer 151 análises físico-
químicas, número que sobe para
233 quando a produção do IFA
passa a ser nacionalizada. A fun-
dação comemora o novo labora-
tório “que vem dar sustentabili-
dade à etapa de controle de qua-
lidade, considerando todo o por-
tfólio de vacinas produzidas
pelo instituto”.

Antes da pandemia, Bio-
Manguinhos produzia anual-
mente 120 milhões de vacinas de
diferentes tipos para disponibi-
lização gratuita no Sistema Úni-
co de Saúde. Em 2021, essas va-

cinas continuaram a ser produ-
zidas, e a fundação fabricou ain-
da 135 milhões de doses da va-
cina contra a covid-19.

Tal aumento na produção de
vacinas fez com que o número
de análises físico-químicas nas
doses prontas saltasse de 2,6
mil, em 2020, para 5 mil, nos pri-
meiros 10 meses de 2021.

Somente a infraestrutura do
novo laboratório, sem contar a
aquisição de novos equipamen-
tos, custou R$ 19 milhões. Esse
valor foi pago com a ajuda de
doações de empresas privadas,
que possibilitaram ainda a reali-
zação de adequações da planta

industrial onde o IFA nacional
está em produção.

Segundo a Fiocruz, até o mo-
mento, o total de recursos cap-
tados é de R$ 505,6 milhões, o
que viabilizou ações como a
construção de duas centrais
analíticas, a adaptação da fábri-
ca de vacinas, a aquisição de
usinas de oxigênio para a Região
Amazônica, o apoio à constru-
ção do Centro Hospitalar Covid-
19, a doação de milhares de equi-
pamentos de proteção individu-
al e equipamentos para rede hos-
pitalar do SUS e a distribuição
de 80 mil cestas básicas. (Agen-
cia Brasil)
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Edital de 1° e 2° Leilão de bem imóvel indivisivel e de intimação de UNION JACK LTDA  (CNPJ nº 69.090.934/
0001-86), e intimação dos terceiros interessados PAULO SHIGUENOLI KAWACHI (CPF nº 567.764.038-
72), MARIA CECILIA DE SOUZA, RICARDO NOBUO KAWATI (CPF nº 246.338.048-98), e JACKSON
KAWATI. O Dr. Claudio Pereira França, MM Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé/
SP, na forma da, Lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Praça do bem imóvel, virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos da Ação de Extinção
de Condominio em fase de Execução, ajuizada por PARTICIPA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E
PARTICIPAÇÕES E OUTROS, Processo n° 0005870-08.2000.8.26.0008, tendo sido designada a venda do
bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será vendido no estado em que se
encontra e o leilão será realizado por meio eletrônico, com fulcro no artigo 879 Código de Processo Civil e
regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do
portal www.allianceleiloes.com.br. o 1ª leilão terá início no dia 06/12/2021 às 15:30 horas e término dia
09/12/2021 às 15:30 horas onde serão aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site
www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª leilão, fica
desde já designado para início da 2ª Leilão o dia 09/12/2021 às 15:31 horas que se estenderá por no mínimo
vinte dias e se encerrará em 01/02/2022, às 15:30 horas. Em primeio leilão deverá o lance ser superior ao
valor da avaliação. Em segundo leilão, se for o lance inferior ao valor da avaliação, ficará submetido e
condicionado à posterior homologação pelo MM. Juízo responsável, sendo que o valor mínimo para a venda
do bem corresponderá a 60% (sessenta por cento)  do valor da avaliação judicial, para pagamento a
vista, que será atualizada até a data da aleinação judicial, não sendo acieto aceito em hipótese alguma lance
vil, de acordo com o artigo 891 do CPC.,o interrsse de lanço parcelado, deve ser formulado até o incio do 2º
pregão (inciso II, do artigo 895, do NCPC), observado os requistos do § 1º do mesmo disposito reto citado,
cuja ofeta não poderá ser infeiror a 90% do valor da avaliação atualizada. As praças serão conduzidos
pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de
São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela lnternet ou presencial na Rua
Tabatinguera, 140, sala 1.114, centro/SP, e por meio do site www.allianceleiloes.com.br. Correrão por conta
do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas
condominiais não pagas nesta ação, além daquelas com a transferência, incluindo taxas e emolumentos
cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que subrogarão no preço da arrematação
nos termos do parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar
o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento
do praça/ciência da liberação do lance condicional, por meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo
responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor da arrematação e da comissão, será assinado
o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos o leiloeiro comunicará, imediatamente, o fato
ao Juízo, informando também os lanços imediatamente anteriores para que sejam submetidos à apreciação
judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista no art. 897 do CPC. O arrematante deverá
pagar ainda a Alliance Leilões, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco
por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo
único do Decreto-Lei 21.981/32, através de deposito bancário em nome de Cláudio Sousa dos Santos – CPF
073.919.578-60, Banco Bradesco, Agência: 0095, Conta Corrente: 171.261-6, não estando a referida comissão
incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação
for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas
incorridas. Descrição do bem: Um imóvel e seu respectivo terreno situado na Rua Angical nº 104,
parte do lote 75 da quadra 06, Vila Manchester, Tatuapé, medindo 7,15 ms de frente por 22,00ms da frente aos
fundos do lado direito de quem da rua olha para o imóvel, 20,00ms da frente aos fundos do lado esquerdo, tendo
nos fundos 7,10ms, encerrando a area de 152,50ms, conforontando pela lado direito com o lote 76, do lado
esquerdo com o lote 75, propriedade de Peppi Cocito e nos fundo com propriedade de Peppi Cocito. Objeto
da matricula 89.857 do 9º CRI/SP, contribuinte nº 055.379.0038-6. Avaliação Total R$ 476.222,00, (base
11/2019), (somento 25% do imovel pertencente ao executado, resguardados os devidos quinhões foi avaliado
em R$ 119.000,00),  valor que será atualizado até a data da alienação conforme tabela de atualização monetária
do TJ/SP. Conta do Av.03/89.857 penhora exequenda. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão
apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Remição da Execução ou Acordo
- Se o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado
ou alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do
referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou
celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s)
executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários
advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago
(dívida exeqüenda). A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos
executados e dos respectivos patronos. Dos autos não consta recurso pendente de julgamento. Será o
presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo, 22 de novembro de 2021. Claudio
Pereira França – Juiz de Direito

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO  - SP

Data do leilão: 24/11/2021 as: 10:45
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO
PAULO, SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212,
telefone (11) 93285-4559,  faz saber que devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e
Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67,
RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
      A venda à vista, sem utilização da Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20%
(vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido
no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de
uma Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com prévia e devida
análise cadastral e comprovação de renda.
      A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma instituição Financeira escolhida
pelo comprador.
      Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos
recursos do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão
procurar uma Instituição Financeira com a antecedência necessária a data
do leilão.
      As vendas serão realizadas pelo maior lance.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou
comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel
esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.
SED B51048 - CONTRATO 109814156464 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA
ANA MARIA LHAMAS, BRASILEIRO(A), AUXILIAR ADMINISTRACAO , CPF
671.145.558-49, CI 8993246 SSP/SP, Separado (a) Consensualmente, e
cônjuge, se casado(a) estiver.
ANTONIA REGINA LHAMAS SIQUEIRA, BRASILEIRO (A), AUXILIAR DE
ENFERMAGEM, CPF 034.617.488- 03 CI:
10733717 SSP/SP Viúvo(a), e cônjuge, se casado(a) estiver.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: PREDIO, A RUA JOAQUIM PEDRO GETULIO, Nº
96, JARDIM UBIRAJARA, NO 29º SUBDISTRITO - SANTO AMARO, EM SAO
PAULO, SP, COM A AREA DE 250,00M2, AREA CONSTRUIDA DE 166M2,
COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER. SAO PAULO ,  05/11/2021

ARY ANDRE NETO

05 – 10 - 24/11/2021

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL  -  34ª VARA CÍVEL
Praça João Mendes s/nº - 11º andar - salas nºs 1127 / 1129 - Centro - CEP
01501-900 - Fone: 011 - 2171-6233 - São Paulo-SP - E-mail:sp34cv@tjsp.jus.br
- EDITAL de CITAÇÃO -  Prazo de 20 dias  -  Processo nº  1104278-
65.2019.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 34ª Vara Cível do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr. ADILSON APARECIDO RODRIGUES CRUZ, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a FINEF ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES
S.C LTDA. (CNPJ50.056.167/0001-42), que CONDOMÍNIO EDIFÍCIO FREI CA-
NECA  lhe move ação de EXECUÇÃO para cobrança de R$33.713,23 (no
ajuizamento) a ser atualizado e acrescido das cominações legais, dívida esta
correspondente a cotas condominiais vencidas, mais as que se vencerem no
curso desta, relativas a unidade 84 do condomínio exequente, situado na R.
Frei Caneca, 922, Capital. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida
a CITAÇÃO por EDITAL, para que, após o prazo deste, em 03 dias, PAGUE o
débito ou em 15 dias, OFEREÇA EMBARGOS ou ainda, RECONHECENDO o
crédito do exequente e DEPOSITANDO 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, PAGUE o RESTANTE em 6 PARCELAS MENSAIS,
atualizadas, SOB PENA de PENHORA de tantos de seus bens quantos bastem
para solução da dívida, ficando ciente também de que não havendo manifestação
lhe será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente, afixado e publicado. Nada
mais. Dado e passadonesta cidade de São Paulo, aos 12 de novembro de 2021.

23  e  24/11

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - Pça. João Mendes s/nº - salas 2200 /
2208 - CEP 01501-900 - Fone: (11) 2171-6353 - E-mail: sp1regpub@tjsp.jus.br
- EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias, expedido nos autos da ação de
USUCAPIÃO, processo nº 1029698-30.2020.8.26.0100 (U-507). A Dra. JULIANA
FORSTER FULFARO, MMª Juíza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do
Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Olimeri Magri Frauches, Maria do Carmo Azeve-
do Leung, Carolina Tak Gy Azevedo Leung, Renato Debellis, réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que SIU KEI LEUNG ajuizou(aram) ação
de USUCAPIÃO visando a declaração do domínio do imóvel localizado na Avenida
Professor Vicente Rao, n° 1970, 5° andar, apartamento 51, Edifício Alberto, Santo
Amaro, São Paulo/SP, com área total de 132,557 m², área útil de 67,680 m², área
comum de 43,537 m², área comum na garagem de 21,340 m² e contribuinte sob n°
090.227.0044-5, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente EDITAL para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis,
CONTESTEM o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 22 de outubro de 2021.

23  e  24/11

FORO REGIONAL IX - VILA PRUDENTE - 2ª VARA CÍVEL - Avenida Sapopemba
até 3740 - sala 202 - 2º andar - Vila Diva - CEP 03345-000 - Fone: (11) 3489-4624
- São Paulo-SP - E-mail:vlprudente2cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO e
INTIMAÇÃO – Prazo de 20 dias. A MM. Juíza de Direito da 02ª Vara Cível, do
Foro de Regional IX –Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. MÁRCIA DE
SOUZA DONINI DIAS LEITE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o
presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que nos autos do processo
nº 1012371-88.2019.8.26.0009 que neste ju ízo corre  seus t râmi tes,  ação
MONITÓRIA conforme a Lei nº 13.105/15 em que é réu RAFAEL GONÇALVES
NUNES, CNPJ 36779232807, pessoa jurídica, no qual a autora VIVIANE RANGEL
PAES, visa a constituição de um título judicial, no valor de R$ 294,68, referente
ao cheque nº 4, do Banco Santander, agência 3809. Foi realizado tentativas para
localizar o endereço do réu, sem sucesso, e como esteja o mesmo em lugar
incerto e não sabido, não sendo possível  c i tá- lo (a) pessoalmente, nestas
condições foi deferido a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO por EDITAL para que no prazo
de 15 dias, a fluir após o prazo supra, PAGUE o DÉBITO ou apresente EMBARGOS
MONITÓRIOS, sob pena de ficar constituído, de pleno direito, o TÍTULO EXECUTIVO
JUDICIAL. Não sendo efetuado o pagamento e nem apresentada defesa o réu será
considerado revel caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presen-
te edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Para conhecimento de
todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. Nada
naus. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de setembro de 2021.

23 e  24/11

Bricor Empreendimentos e Participações S/A. – CNPJ/MF nº 03.207.055/0001-65
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Reais)

Balanços Patrimoniais Balanços Patrimoniais Demonstração do Resultado

Demonstração do Fluxo de CaixaDemonstração da Mutação do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas da Administração

Notas 31/12/2020 31/12/2019
Ativo/Circulante 13.317.613,05 43.557.782,83
Caixa e equivalentes de caixa 5.417,92 29.362,91
Impostos a Recuperar/Compensar 55.616,98 54.119,78
Dividendos a receber 3 13.256.578,15 43.474.300,14
Não circulante 38.705.441,84 30.009.266,64
Investimentos 4 25.051.064,61 16.633.201,52
Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital 4.1 21.693.677,38 21.415.365,27

Deságio sobre investimentos (8.039.300,15) (8.039.300,15)
Total do Ativo 52.023.054,89 73.567.049,47

31/12/2020 31/12/2019
Passivo/Circulante 19.469.287,25 49.403.842,93
Fornecedores 516,00 625,66
Salários, férias e encargos sociais 323,95 412,50
Impostos e contribuições a recolher 31,66 67,14
Credores diversos 5 19.468.415,64 49.402.737,63
Patrimônio líquido 32.553.767,64 24.163.206,54
Capital Social Integralizado 6.1 8.824.724,00 8.824.724,00
Reserva de Capital 8.453.772,44 8.453.772,44
Reservas de Lucros 15.275.271,20 6.884.710,10
Total do Passivo e Patrimônio líquido 52.023.054,89 73.567.049,47

31/12/2020 31/12/2019
Receitas e Despesas Operacionais (27.301,99) (46.024,04)
Despesas Gerais Administrativas (26.493,18) (46.398,92)
Despesas Tributárias (169,84) (816,07)
Despesas Financeiras (2.067,32) (1.736,81)
Receitas Financeiras 1.428,35 2.927,76
Resultado Operacional (27.301,99) (46.024,04)
Equivalência Patrimonial 8.417.863,09 6.930.734,14
Resultado do Exercício Antes da 
Provisão do IRPJ e CSLL 8.390.561,10 6.884.710,10

Resultado Líquido do Exercício 8.390.561,10 6.884.710,10

31/12/2020 31/12/2019
Resultado do exercício 8.390.561,10 6.884.710,10
Itens que não afetam o caixa operacional
Equivalência Patrimonial (8.417.863,09) (6.930.734,14)

(8.417.863,09) (6.930.734,14)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução no ativo
Impostos a Compensar (1.497,20) (3.043,32)
Dividendos a receber 30.217.721,99 (4.003.398,66)
Aumento (redução) no passivo
Fornecedores (109,66) 550,66
Credores diversos (29.934.321,99) 8.037.259,67
Obrigações tributárias (35,48) 5,73
Receitas a realizar – (13,55)
Salários, férias e encargos sociais (88,55) (178,98)
Caixa líquido das atividades operacionais 281.669,11 4.031.181,55
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento/Diminuição em Investimentos 
realizados (278.312,11) 4.478.034,29

Caixa líquido das atividades de 
investimentos (278.312,11) 4.478.034,29

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos Pagos (8.485.728,66)
Caixa líquido das atividades de financiamentos – (8.485.728,66)
Aumento/(redução) líquido de caixa (23.944,99) (22.536,86)
Caixa no início do período 29.362,91 51.899,77
Caixa no final do período 5.417,92 29.362,91
Aumento/(redução) líquido de caixa (23.944,99) (22.536,86)

Capital Social Reserva de Capital Reservas de Lucros Prejuízos Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 8.824.724,00 14.303.586,75 2.669.639,00 (33.724,65) 25.764.225,10
Lucro do período – – 6.884.710,10 – 6.884.710,10
Dividendos pagos – (5.849.814,31) (2.635.914,35) – (8.485.728,66)
Absorção de prejuízos acumulados – – (33.724,65) 33.724,65 –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 8.824.724,00 8.453.772,44 6.884.710,10 0,00 24.163.206,54
Lucro do período – – 8.390.561,10 – 8.390.561,10
Saldos em 31 de dezembro de 2020 8.824.724,00 8.453.772,44 15.275.271,20 0,00 32.553.767,64

1. Contexto operacional – A Companhia tem como objetivo a administra-
ção de bens próprios, a importação, exportação, industrialização e comér-
cio de materiais de construção, e a participação em outras Sociedades, 
comerciais ou civis, como sócia, acionista ou quotista. 2. Apresentação das 
demonstrações contábeis e principais práticas contábeis – 2.1. Apre-
sentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
com base nas disposições contidas na Lei das S.A. – Lei nº 6.404/76, com 
alterações dadas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, nos pronunciamen-
tos, orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e normas emitidas pela Comissão dos Valores 
Mobiliários (CVM). A Administração não efetua a consolidação de suas 
demonstrações contábeis, a qual, em conjunto com os demais proprietá-
rios, incluindo aqueles sem direito a voto, foram consultados e não fizeram 
objeção quanto a não apresentação das demonstrações contábeis conso-
lidadas. A demonstração de resultado abrangente não está sendo apre-
sentada por não haver valores a serem apresentados sobre esse conceito. 
Dessa forma, o resultado do exercício é igual ao resultado abrangente total. 
2.2. Principais práticas contábeis adotadas: As principais práticas contá-
beis adotadas para a elaboração dessas demonstrações contábeis são as 
seguintes: 2.2.1. Regime de escrituração contábil: Os ativos realizáveis 

Fabio Penteado de Ulhoa Rodrigues – Diretor Vice-Presidente
Michelle Alves Gonçalves – Contadora CRC CT 1SP 237.102/O-2

e passivos exigíveis até o prazo de 01 ano foram classificados como circu-
lantes e os ativos realizáveis e passivos exigíveis com prazos superiores 
há 01 ano foram classificados no longo prazo. As receitas e despesas são 
apropriadas de acordo com o regime de competência. 2.2.2. Investimentos: 
Refere-se a investimento em controladas, avaliado pelo método de equiva-
lência patrimonial, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 4. 2.2.3. 
Demais ativos e passivos: São demonstrados por valores conhecidos e 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e variações monetárias, incorridos. 3. Dividendos a receber – Representa 
o saldo a receber de lucros distribuídos das empresas com participações 
societárias. 4. Investimentos – Os investimentos referem-se a participa-
ções nas empresas TSA Holding S/A (55,66%) e Prumo Empreendimentos 
e Participações Ltda. (55,66%). 4.1. AFAC – Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital: Valores entregues para TSA Holding S/A, a título de 
adiantamento para futuro aumento de capital. 5. Credores diversos: O valor 
representa créditos com os acionistas. 6. Patrimônio líquido: 6.1. Capital 
social: O capital social é R$ 8.824.724 e está representado por 8.824.724 
ações nominativas, sem valor nominal, sendo 50% de ações ordinárias e 
50% de ações preferenciais. 6.2. Reserva legal: Está constituída no limite 
de 20% do capital social de acordo com a legislação vigente. 6.3. Dividen-
dos: Conforme Estatuto Social da Companhia, aos acionistas são previstos 
dividendos mínimos obrigatórios de 1% o lucro líquido do exercício.

Strip Mall S/A. – CNPJ/ME nº 57.985.756/0001-54
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em reais)

Balanços Patrimoniais Demonstração do Resultado

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido

Demonstração do Fluxo de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Ativo 2020 2019
Circulante 4.907.089,54 4.912.210,08
Caixa e equivalentes de caixa 627,87 3.458,41
Contas a receber 4.906.461,67 4.908.751,67
Não circulante 603,58 603,58
Intangíveis 603,58 603,58
Total do Ativo 4.907.693,12 4.912.813,66
Passivo | Circulante 2.505.598,78 2.595.147,15
Dividendos a pagar – 97.599,40
Provisão para Perda de Investimentos 2.505.598,78 2.497.547,75
Não Circulante 97.599,40 –
Dividendos a pagar 97.599,40 –
Patrimônio líquido 2.304.494,94 2.317.666,51
Capital Social Integralizado 2.503.087,71 2.503.087,71
Prejuízos acumulados (198.592,77) (185.421,20)
Total do Passivo e Patrimônio líquido 4.810.093,72 4.912.813,66

2020 2019
Receitas e Despesas Operacionais (5.120,54) (9.848,92)
Despesas Gerais Administrativas (3.021,50) (8.236,60)
Despesas Tributárias (169,84) (566,07)
Despesas Financeiras (1.929,20) (1.046,25)
Resultado Operacional (5.120,54) (9.848,92)
Equivalência Patrimonial (8.051,03) (2.004,46)
Resultado do Exercício antes da Provisão 
do IRPJ e CSLL (13.171,57) (11.853,38)

Resultado Líquido do Exercício (13.171,57) (11.853,38)

Capital Social Prejuízo acumulados Total
Saldos em 31/12/2018 2.503.087,71 (173.567,82) 2.329.519,89
Prejuízo do Período – (11.853,38) (11.853,38)
Saldos em 31/12/2019 2.503.087,71 (185.421,20) 2.317.666,51
Prejuízo do Período – (13.171,57) (13.171,57)
Saldos em 31/12/2020 2.503.087,71 (198.592,77) 2.304.494,94

2020 2019
Resultado do exercício (13.171,57) (11.853,38)
Itens que não afetam o caixa operacional 8.051,03 2.004,46
Equivalência Patrimonial 8.051,03 2.004,46
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução no ativo
Títulos a Receber CP/LP 2.290,00 10.000,00
Caixa líquido das atividades operacionais 2.290,00 10.000,00
Aumento/(redução) líquido de caixa (2.830,54) 151,08
Caixa no início do período 3.458,41 3.307,33
Caixa no final do período 627,87 3.458,41
Aumento/(redução) líquido de caixa (2.830,54) 151,081. Contexto Operacional – A empresa Strip Mall S/A. tem como objeto 

social: a compra e venda de imóveis, excetuada a corretagem imobiliária; 
incorporações imobiliárias; exploração em todas as suas modalidades, de 
shopping centers e centros comerciais em geral; e a participação em outras 
sociedades. Apresentação das demonstrações e práticas contábeis: 
As demonstrações foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei 6.404/76, 
alterada pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, nos Pronunciamentos, 
Orientações e nas Interpretações emitidas pelo CPCs e nas normas emi-
tidas pela CVM. 2. Ativos e Passivos Circulantes e Realizáveis a Longo 
Prazo – Demonstrados pelos valores de realização, incluindo quando apli-
cável, as variações monetárias e os encargos correspondentes. 3. Investi-

Fabio Penteado de Ulhoa Rodrigues – Diretor Superintendente Michelle Alves Gonçalves – Contadora CRC 1SP 237.102/O-2

mentos – O valor do Investimento em controlada está demonstrado pelo 
valor original, ajustado pela avaliação patrimonial com base no Balanço da
empresa investida. 4. Apuração do Resultado – As receitas e despesas
são apropriadas de acordo com o regime de competência. 5. Patrimônio 
Líquido – a) Capital Social: É composto de 719.560 ações, sendo 704.250
ações ordinárias e 15.310 ações preferenciais, todas nominativas e com 
valor individual de aproximadamente em R$ 3,47864. b) Reserva Legal: é
constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social.
No exercício encerrado em 31/12/2020, não houve constituição de reserva 
legal. c) Dividendos: aos acionistas são previstos dividendos mínimos obri-
gatórios de 1% do lucro líquido do exercício.

TSA Holding S/A – CNPJ/MF nº 61.534.319/0001-91
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Reais)

Balanços Patrimoniais / Ativo Balanços Patrimoniais / Passivo

Demonstração do Resultado

Contexto operacional – A TSA Holding S/A (‘companhia’) foi fundada em 
02/06/1961 e tem como objeto social: • A compra e venda de imóveis, exce-
tuada a corretagem; • A participação em outras sociedades; • A administra-
ção de bens próprios; • A locação de imóveis. Apresentação das demons-
trações contábeis e principais práticas contábeis – Apresentação das 
demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas dis-
posições contidas na Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76, com 
alterações dadas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, nos pronunciamen-
tos, orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC). A Administração não efetua a consolidação de 
suas demonstrações contábeis haja vista que ela própria é uma controlada 
parcial de outra entidade, a qual, em conjunto com os demais proprietários, 
incluindo aqueles sem direito a voto, foram consultados e não fizeram obje-
ção quanto a não apresentação das demonstrações contábeis consolida-

Notas 2020 2019
Circulante 16.913.905,11 24.174.280,39
Caixa e equivalentes de caixa 4.551.610,26 732.356,06
Titulos a Receber CP 2 2.413.172,77 3.020.728,26
Contas a receber 412.844,15 391.305,56
Estoque de imóveis a comercializar 3 4.826.235,14 15.242.748,31
Impostos a Recuperar/Compensar 2.745,02 4.604,71
Adiantamentos Diversos 45.463,20 65.153,04
Despesas Antecipadas 5.120,26 65.781,64
Outros valores a receber 4.656.714,31 4.651.602,81
Não circulante 6.592.731,92 6.593.959,74
Títulos a Receber LP – 314.422,18
Depósitos Judiciais 2.611.645,80 2.217.680,57
Investimentos 4 2.280.341,53 2.293.375,05
Imobilizações Técnicas 5 1.609.209,48 1.676.946,83
Intangíveis 5 91.535,11 91.535,11
Total do Ativo 23.506.637,03 30.768.240,13

Notas 2020 2019
Circulante 5.952.231,27 6.227.057,25
Fornecedores 30.771,45 101.727,03
Salários, férias e encargos sociais 502.462,24 692.412,74
Impostos e contribuições a recolher 47.452,74 66.083,69
Credores diversos 7 5.371.544,84 5.366.698,05
Receitas financeiras a apropriar – 135,74
Não Circulante 3.042.476,42 3.022.656,73
Títulos a pagar LP 2.788.724,31 2.788.724,31
Tributos Diferidos 253.752,11 233.932,42
Patrimônio líquido 14.511.929,34 21.518.526,15
Capital Social Integralizado 8.1 35.064.451,27 35.064.451,27
AFAC 8.2 38.969.663,06 38.470.908,98
Reserva de Capital 5.418.671,44 5.418.671,44
Prejuízos Acumulados (64.940.856,43) (57.435.505,54)
Total do Passivo e Patrimônio líquido 23.506.637,03 30.768.240,13

2020 2019
Receita Bruta 9.488.921,25 2.927.223,69
Receita Bruta de Vendas 8.383.098,21 1.996.507,53
Receita com Vendas de Imóveis 8.383.098,21 1.996.507,53
Receita de Locação 1.105.823,04 930.716,16
Receita de Aluguéis 1.105.823,04 930.716,16
(-) Deduções s/ Receitas (343.599,98) (571.098,56)
(-) Distratos/Abatimentos – (481.851,57)
(-) PIS S/Faturamento (61.677,97) (15.893,31)
(-) COFINS S/Faturamento (281.922,01) (73.353,68)
Receita Operacional Líquida 9.145.321,27 2.356.125,13
Receitas e Despesas Operacionais (7.769.076,32) (8.359.849,21)
Custo com imóveis vendidos (1.747.339,41) (522.030,02)
Despesas com Pessoal e Encargos (1.949.098,83) (3.698.428,94)

Despesas Gerais Administrativas (2.765.043,14) (3.925.893,11)
Depreciações/Amortizações (69.202,18) 957,55
Despesas Tributárias (166.971,19) (214.193,68)
Despesas Financeiras (7.112,92) (11.772,53)
Receitas Financeiras 77.534,47 10.161,52
Outras Despesas Operacionais (1.141.843,12) 1.350,00
Resultado Operacional 1.376.244,95 (6.003.724,08)
Equivalência Patrimonial (15.304,87) (12.294,54)
Outros Ganhos/Despesas Operacionais 186.658,11 169.483,00
Resultado do Exercício Antes da 
Provisão do IRPJ E CSLL. 1.547.598,19 (5.846.535,62)

Contribuição Social (132.096,65) (59.255,91)
IRPJ (251.678,67) (125.612,64)
Resultado Líquido do Exercício 1.163.822,87 (6.031.404,17)

Capital 
Social

Adiantamento Futuro 
Aumento de Capital

Reserva 
Legal

Reservas 
de Lucros

Prejuízos 
Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2018 35.064.451,27 31.273.151,74 4.727.718,63 690.952,81 (51.404.101,37) 20.352.173,08
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – 7.197.757,24 – – – 7.197.757,24
Prejuízo do Período – – – – (6.031.404,17) (6.031.404,17)
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 35.064.451,27 38.470.908,98 4.727.718,63 690.952,81 (57.435.505,54) 21.518.526,15
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – 498.754,08 – – – 498.754,08
Ajuste de exerícios anteriores – – – – (8.669.173,76) (8.669.173,76)
Prejuízo do Período – – – – 1.163.822,87 1.163.822,87
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 35.064.451,27 38.969.663,06 4.727.718,63 690.952,81 (64.940.856,43) 14.511.929,34

Demonstração da Mutação do 
Patrimônio Líquido

2020 2019
Resultado do exercício 1.163.822,87 (6.031.404,17)
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização 69.202,18 (957,55)
Equivalência Patrimonial (15.304,87) (12.294,54)
Baixas de Ativos e Passivos 25.408,73 105,24
Tributos Diferidos 19.819,69 29.381,33
Ajustes Exercicios Anteriores (8.669.173,76) –

(8.570.048,03) 16.234,48
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução no ativo
Títulos a Receber CP/LP 900.439,08 (254.090,21)
Estoque de imóveis a comercializar 10.416.513,17 387.030,02
Impostos a Compensar 1.859,69 –
Despesas Antecipadas 60.661,38 (38.303,48)
Adiantamentos e Créditos com Sócios/Parceiros 19.689,84 31.224,72
Depósitos em Processos Trabalhista (393.965,23) (339.189,99)
Outros Créditos (5.111,50) (2.515,43)
Aumento (redução) no passivo
Fornecedores (70.955,58) (17.456,26)
Contas a pagar 4.846,79 (246.976,35)
Obrigações tributárias (18.630,95) 24.887,26
Receitas a realizar (135,74) –
Salários, férias e encargos sociais (189.950,50) (128.811,20)
Caixa líquido das atividades operacionais 10.725.260,45 (584.200,92)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do imobilizado e intangível 1.464,83 (2.690,00)
Aumento/Diminuição em Investimentos realizados – 24.023,58
Caixa líquido das atividades de investimentos 1.464,83 21.333,58
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Recebimentos para Integralização de 
Capital/AFAC 498.754,08 7.197.757,24

Caixa líquido das atividades de 
financiamentos 498.754,08 7.197.757,24

Aumento/(redução) líquido de caixa 3.819.254,20 619.720,21
Caixa no início do período 732.356,06 112.635,85
Caixa no final do período 4.551.610,26 732.356,06
Aumento/(redução) líquido de caixa 3.819.254,20 619.720,21

Demonstração do Fluxo de Caixa

Fabio Penteado De Ulhoa Rodrigues – Diretor Superintendente
Michelle Alves Gonçalves – Contadora CRC CT 1SP 237.102/O-2

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis das. Principais práticas contábeis adotadas – As principais práticas con-
tábeis adotadas para a elaboração dessas demonstrações contábeis são as 
seguintes: 1. Regime de escrituração contábil – Os ativos realizáveis e 
passivos exigíveis até o prazo de 01 ano, contados a partir de 01/01/2020, 
foram classificados como circulantes e os ativos realizáveis e passivos exi-
gíveis com prazos superiores há 01 ano foram classificados no longo prazo. 
2. Títulos a receber – Os valores a receber de clientes são registrados pelo 
valor da venda dos imóveis, sendo composto por parcelas em aberto, ven-
cidas e a vencer. A provisão para Perda Estimada para Créditos de Liqui-
dação Duvidosa (PECLD) foi constituída com base na análise dos riscos de 
realização das contas a receber em montante considerado suficiente pela 
Administração para cobrir eventuais perdas estimadas na realização destes 
créditos. 3. Imóveis destinados à venda – Os estoques são representados 
por terrenos e estão registrados pelo valor de custo. 4. Investimentos – 
Os investimentos em empresas controladas estão avaliados pelo método 
de equivalência patrimonial. Os investimentos referem-se a participações 

nas empresas Strip Mall S/A e CPA Corretora Paulista de Aniagens, Frutas 
e Madeiras Ltda. As empresas Strip Mall e CPA encontram-se com suas
atividades paralisadas, em virtude de descontinuidade operacional. 5. Imo-
bilizado e intangível – É demonstrado pelo custo de aquisição líquido da 
depreciação ou amortização acumulada. A depreciação e amortização são
calculadas pelo método linear, pelas taxas que estão dentro dos limites acei-
tos pela legislação vigente, conforme Nota Explicativa nº 6. 6. Demais ati-
vos e passivos – São demonstrados por valores conhecidos e calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações
monetárias, incorridos. 7. Credores diversos – São valores compostos
por dividendos deliberados e distribuídos os quais estão à disposição dos
sócios. 8. Patrimônio líquido – 8.1. Capital social: O capital social total-
mente integralizado está dividido em 3.316.823 ações, todas nominativas
e sem valor nominal, sendo 1.658.412 ações ordinárias e 1.658.411 ações
preferenciais. 8.2. AFAC – Adiantamento p/ Futuro Aumento de Capital:
Adiantamentos efetuado pelos Acionistas a titulo de Adiantamento para
Futuro Aumento de Capital. Administração

Balanço patrimonial em 31 de março de 2021 e 31 de março de 2020 (Em milhares de reais)

João Ometto Participações S.A.
CNPJ/MF nº 47.796.594/0001-52

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Demonstração do resultado - Exercícios fi ndos em
31 de março de 2021 e 31 de março de 2020 (Em milhares de reais)

Demonstração do fl uxo de caixa - (Em milhares de reais)

 A Diretoria Luiz Antônio Cornélio - Contador CRC 1SP 172.573/O-5

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Contábeis e Financeiras do Balanço Patrimonial de 31/03/2021 e 2020.

Ativo 2021 2020
Circulante 32.998 20.450
Caixa e equivalentes de caixa 1.499 6.174
Partes relacionadas 30.983 13.695
Tributos a recuperar 516 581
Não circulante 1.029.041 867.038
Propriedades para investimento 15.820 16.004
Investimentos 1.013.221 851.034
Total do ativo 1.062.039 887.488

Passivo e patrimônio líquido 2021 2020
Circulante 43.022 26.133
Fornecedores 40 715
Partes relacionadas 42.982 25.418
Não circulante
Impostos diferidos 2.045 2.045
Total do passivo 45.067 28.178
Patrimônio líquido 1.016.972 859.310
Capital social 225.000 225.000
Ações em tesouraria de investidas (33.824) (31.677)
Reserva de capital de investidas 2.306 2.306
Ajustes de avaliação patrimonial 132.374 145.293
Reservas de lucros 691.116 518.388
Total do passivo e patrimônio líquido 1.062.039 887.488

 2021 2020
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (1.603) (1.837)
Resultado de equivalência patrimonial 229.699 154.200
Outras receitas operacionais, líquidas 828 627
Lucro operacional 228.924 152.990
Receitas fi nanceiras 78 3.471
Despesas fi nanceiras (2.496) (2.634)
Resultado fi nanceiro (2.418) 837
Lucro líquido do exercício 226.506 153.827
Lucro básico e diluído por ação - em reais 1,01 0,68

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro líquido de exercício 226.506 153.827
Ajustes: Imposto de renda e contribuição social - (490)
Depreciação 105 105
Juros, variações monetárias e cambiais, líquidas - 43
Resultado de equivalência patrimonial (229.699) (154.200)
 (3.088) (715)
Variações nos ativos e passivos: Tributos a recuperar (107) (510)
Fornecedores (63) 674
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (3.258) (551)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Recebimento pelas vendas 
 de propriedades para investimentos 79 -
Recebimento de dividendos e 
 juros sobre o capital próprio de investidas 39.881 53.041
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de investimentos 39.960 53.041
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (36.777) (48.402)
Adiantamentos para futuro aumento de capital em investida (4.600)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de fi nanciamentos (41.377) (48.402)
Aumento (redução) líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa (4.675) 4.088
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.174 2.086
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 1.499 6.174

 2021 2020
Lucro líquido do exercício 226.506 153.827
Itens que serão reclassifi cados subsequentemente ao resultado
Resultado refl exo com derivativos e outros instrumentos 
 fi nanceiros hedge accounting, líquido de impostos (10.672) (99.061)
Total do resultado abrangente do exercício 215.834 54.766

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais) Ajustes de avaliação patrimonial Reservas de lucros
  Ações em Reserva  De investidas   Reserva de Lucros
 Capital tesouraria de de capital de Deemed Hedge Outros   incentivos acumu- 
 social investida indireta investida indireta cost accounting refl exos Legal Retenção fi scais refl exa lados Total
Em 31 de março de 2019 225.000 (56.161) 2.279 295.329 (35.716) (11.015) 32.545 331.781 88.643 - 872.685
Ajustes de exercícios anteriores - - - - - - - (490) - - (490)
Constituição de Reserva de incentivos fi scais - refl exa - - - - - - - - 29.661 (29.661) -
Realização de mais-valia de deemed cost de investidas - - - (1.031) - - - - - 1.031 -
Integralização de capital em controlada - - - 44 - - - - - - 44
Resultado com derivativos - hedge accounting de investidas - - - - (99.061) - - - - - (99.061)
Ajuste refl exo por aquisição e alienação 
 de ações de emissão própria por investida - (18.146) - - - - - - - - (18.146)
Cancelamento de ações em tesouraria de investida - 42.865 - - - - - (42.865) - - -
Ajuste de tributos diferidos sobre cisão de investidas - - - 208 - - - - - - 208
Dividendos adicionais do exercício anterior distribuídos - - - - - - - (6.585) - - (6.585)
Variação de participação em investida - (235) 27 3.275 (480) (6.260) - (116) 1.099 - (2.690)
Juros sobre capital próprio - - - - - - - - - (26.320) (26.320)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 153.827 153.827
Destinação do lucro:
Constituição de reservas - - - - - - 7.691 - - (7.691) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - - - (14.162) (14.162)
Lucros a destinar pelos acionistas - - - - - - - 77.024 - (77.024) -
Em 31 de março de 2020 225.000 (31.677) 2.306 297.825 (135.257) (17.275) 40.236 358.749 119.403 - 859.310
Constituição de reserva de incentivo fi scal - refl exa - . - - - - - - 20.049 (20.049) -
Realização de mais-valia de deemed cost - - - (3.432) - - - - - 3.455 23
Resultado com derivativos - hedge accounting de investidas - - - - (10.672) - - - - - (10.672)
Ajuste refl exo por aquisição e alienação
  de ações de emissão própria por investida - (2.114) - - - - - - - - (2.114)
Ajuste de tributos diferidos sobre cisão de investidas - - - - 173 - - - - (22) 151
Outros refl exos - - - - - 138 - 137 36 (2) 309
Variação de participação em investida - (33) - 278 (159) 755 - - - - 841
Juros sob capital próprio - - - - - - - - - (23.910) (23.910)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 226.506 226.506
Destinação do lucro:
Constituição de reservas - - - - - - 11.325 - - (11.325) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - - - (33.472) (33.472)
Lucros a destinar pelos acionistas - - - - - - - 141.181 - (141.181) -
Em 31 de março de 2021 225.000 (33.824) 2.306 294.671 (145.915) (16.382) 51.561 500.067 139.488 - 1.016.972

“Notas explicativas estão na sede da empresa a disposição dos acionistas”

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios fi ndos 
em 31.03.2021 e 31.03.2020 (Em milhares de reais)

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1093232-
21.2015.8.26.0100 ( u - 1173 ) A Dra. Juliana Forster Fulfaro, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos,
do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Viola
& Viola Ltda, Espólio de Aida Matuk Dominguez, na pessoa da inventariante Ana Maria Domingues Bellizia, Rosangela
Peixoto, Creche Acore, José Nakandakari e s/m Yasu Oho Nakandakari, Romolo Bellizia, Ana Maria Domingues Bellizia,
Pedro Nascimento Santana e s/m Maria Janete Sampaio Santana, César Adriano Viola e Cristiane Aparecida Viola,
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros
e/ou sucessores, que Alberto Dominguez Von Ihering Azevedo, Ana Carolina Von Ihering de Azevedo Taralli, Clara
Maria Dominguez Von Ihering Azevedo, Fernando Moreira Taralli, Flavia Lutfalla Von Ihering Azevedo, Frederico Von
Ihering Azevedo, Guilherme Dominguez Von Ihering de Azevedo, Gustavo Dominguez Von Ihering Azevedo, Marcela
Piva Zadra Dominguez Von Ihering Azevedo, Maria Cristina de Araujo Morais Von Hering Azevedo e Suzana Diamante
Azevedo ajuizou (aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Secundino
Domingues, nº 309, Vila Prudente, São Paulo-SP, com área de 993,58 m² e contribuinte sob nº 118.355.0016-6,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 05 de novembro de 2021.    24 e 25/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007550-27.2018.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciane Cristina Silva Tavares, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ESPÓLIO DE ESTELA MARIA DA CONCEIÇÃO - NA PESSOA DO SEU INVENTARIANTE
PAULO ROBERTO DO NASCIMENTO, conforme certidão de óbito anexa, representada neste ato por seu inventariante
PAULO ROBERTO DO NASCIMENTO (RG nº 41.663.419-9-SSP/SP e CPF/MF sob o n° 319.459.918-60) e de ANA
PAULA DO NASCIMENTO (RG nº 49.483.875-9-SSP/SP e CPF/MF sob o n° 430.988.718-06 que LEGACY
INCORPORADORA LTDA., lhe ajuizou uma ação de INTERPELAÇÃO JUDICIAL, representado pelo instrumento de
compromisso de compra e venda Lote “39” da Quadra “11” do loteamento denominado “Residencial Jardim Vitória”.,
encontram-se inadimplentes com as parcelas 042/180 a 049/180., totalizando a quantia de R$ 11.072,86. Estando
os interpelados em lugar ignorado, expede-se edital de Notificação para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias
supra, paguem as parcelas vencidas e vincendas, atualizadas, sob pena de rescisão do contrato. Ficam os interpelados
Notificados para os termos da ação, bem como cientificados de que após o cumprimento, pagas as custas e observadas
as formalidades legais, e decorridas as 48 horas os autos serão entregues a requerente. Será o edital afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de outubro de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0022451-78.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Caramuru Afonso Francisco, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a VR DE CAMARGO CEZAR COMÉRCIO DE MATERIAIS ESPORTIVOS, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.590.101/0001-74, que SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC distribuiu
incidente de Cumprimento de Sentença em face da referida empresa. Encontrando-se a executada em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a intimação por edital da executada para o débito de R$ 815,58 em 15 (quinze) dias,
devidamente atualizado até a data de efetivo pagamento, por meio de depósito judicial junto ao Banco do Brasil, sob
pena de multa de 10% e honorários advocatícios no mesmo percentual, nos termos do artigo 523, do Código de
Processo Civil. No prazo de quinze dias, subsequentes ao prazo para pagamento, independentemente de nova
intimação poderá o devedor apresentar impugnação ao cumprimento de sentença na forma do artigo 525, § 1º do
Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de novembro de 2021. 24 e 25/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1055307-54.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 20ª Vara Cível, da Unidade de Processamento Judicial V - 16ª a 20ª Varas Cíveis do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr(a). Elaine Faria Evaristo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RITA DE CASSIA ZANELLA, Brasileira,
Casada, Comerciante, RG 20431711, CPF 126.320.208-08, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum
Cível por parte de Escola Agnus Dei Ltda, alegando em síntese: para receber a quantia de R$ 12.707,10, referente
ao não pagamento das mensalidades escolares e material escolar do aluno P. vencidas em 20/03/2015, 20/04/2015,
20/06/2015 a 20/08/2015, 20/11/2015 e 20/12/2015, e das mensalidades escolares do aluno T. vencidas em 13/
02/2015, 20/04/2015 a 20/08/2015, 20/11/2015 e 20/12/2015. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de setembro de 2021.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1094451-93.2020.8.26.0100. O Dr. VALDIR DA SILVA QUEIROZ
JUNIOR, Juiz de Direito da 9ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a CHEN ZHOU 24030387845 (CNPJ/MF sob o nº
30.339.806/0001-70) que MAXIM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA lhe ajuizou ação de Execução de
Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 38.995,73, referente ao não pagamento dos alugueis. Estando o
executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Na ausência de resposta será
nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado, São Paulo, aos 02 de novembro de 2021.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 0007308-14.2010.8.26.0010 O(A) MM. Ju-
iz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Antonio da 
Costa, na forma da Lei, etc. Faz saber a Divipetro Comércio e Transportes Ltda, CNPJ 04.151.925/0001-94, na 
pessoa de seu representante legal, Hevanilda Truisi Pereira, CPF 226.821.418-46, Nilton César Pereira, CPF 
103.748.058-90, Maria Aparecida Pereira, CPF 323.693.468-92, Divino Pereira, CPF 609.702.198-49, Renata 
Cristina Pereira Warick, CPF 163.118.048-75 e Fernando Antonio Warick, CPF 062.277.488-38 que, Banco do 
Brasil S/A, lhes ajuizou uma ação Monitória, objetivando a cobrança de R$ 106.915,88 (18/06/2010), referente 
ao Contrato de Abertura de Crédito - BB Giro Empresa Flex nº 421.401.080, firmado em 28/02/2008. Estando 
os réus em local ignorado, foi determinada a CITAÇÃO por EDITAL (NCPC art. 257, inciso I), para que em 15 
dias, a fluir após o prazo supra, efetuem o pagamento da quantia pleiteada e dos honorários advocatícios de 5% 
(cinco por cento) do valor atribuído a causa (artigo 701 do NCPC), caso em que ficarão isentos do pagamento 
de custas processuais (artigo 701, § 1º, do NCPC) ou, querendo, neste mesmo prazo, apresentarem embargos 
monitórios (artigo 702 do NCPC), sob pena de constituição de pleno direito do título executivo judicial (artigo 701, § 2º, 
do NCPC) Em caso de revelia, será nomeado curador especial (NCPC, artigo 257, inciso IV). Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de julho de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0617152-34.2008.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Tsuno, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA DO SOCORRO SANTOS SAMPAIO, Brasileira, Separada judicialmente, 
RG 32.610.278-4, CPF 392.395.511-15, SARANH SANTOS SAMPAIO, Brasileira, Solteira, RG 47.829.837-7, 
CPF 388.991.458-65 e SARASAMPA SERVIÇOS TERCERIZADOS DE MÃO DE OBRA LTDA, CNPJ 
01.926.350/0001-46, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco 
Nossa Caixa S/A, para cobrança de R$ 53.774,19, referente Operação nº 20101707357811872 (Contrato nº 
680101034), contratado em 06/05/2008. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por 
edital, para efetuar o pagamento da dívida no prazo de 03 dias, caso em que os honorários serão reduzidos pe-
la metade; sem pagamento proceda-se imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora, intime-se 
do prazo legal de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu débito, os devedo-
res poderão depositar 30% do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante em 6 par-
celas mensais com juros e correção monetária. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de novembro de 2021. 
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Balanço patrimonial Nota 2020 2019
Ativo circulante 685.851 75.166
Caixa e equivalente de caixa 4 20.399 40.909
Contas a receber - partes relacionadas 5 96 115
Tributos a recuperar 7 8.347 7.385
Estoques 6 42.640 1.774
Instrumentos financeiros derivativos 21 614.333 24.871
Outros 36 112
Imobilizado 9 1.340 272
Intangível 10 1.476 1.657

Total do ativo não circulante 2.816 1.929
Total ativo 688.667 77.095

Marubeni Grãos Brasil S.A.
CNPJ nº 25.142.875/0001-59

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
Demonstração do resultado Nota 2020 2019

Receita operacional líquida 16 1.738.068 1.180.856
(–) Custo das mercadorias vendidas 17 (1.538.328) (1.182.871)
Lucro bruto 199.740 (2.015)
Despesas gerais e administrativas 18 (9.112) (8.254)
Resultado operacional antes dos efeitos financeiros 190.628 (10.269)
Receitas financeiras 5.042 29.252
Despesas financeiras (194.883) (20.276)
Resultado financeiro, líquido 19 (189.841) 8.976
Resultado antes do IR e da CS 787 (1.293)
Corrente 8 20 (548)
Diferido 8 (412) 887
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 395 (954)
Lucro (prejuízo) por ação 0,0659 (0,1590)

Demonstração do resultado abrangente 2020 2019
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 395 (954)
Ajustes de conversão 434 20
Total do resultado abrangente 829 (934)

Demonstração das 
muxtações do 

patrimônio líquido
Capital 
social

Reserva 
legal

Outros  
resul- 
tados  

abran- 
gentes

Reserva  
de  

lucro

Resul- 
tado  

do  
exer- 
cício Total

Saldo em 31/12/2018 6.000 311 166 3.538 – 10.015
Resultado do exercício – – – – (954) (954)
Alocação de resultado – – – (954) 954 –
Dividendos – – – (341) – (341)
Ajuste de tradução (CTA) – – 20 – – 20
Saldo em 31/12/2019 6.000 311 186 2.243 – 8.740
Resultado do exercício – – – – 395 395
Alocação de resultado – – – 395 (395) –
Dividendos – – – (98) – (98)
Ajuste de tradução (CTA) – – 434 – – 434
Saldo em 31/12/2020 6.000 311 620 2.540 – 9.471

Demonstração do fluxo de caixa
2020 2019

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 395 (954)
Resultado financeiro não realizado 4.412 1.649
MTM estoques/provisão retenção (8.071) 1.089
Depreciação e amortização 1.186 784
Outras provisões 42 67
Imposto de renda e contribuição social diferidos 412 (887)

(1.624) 1.748
Ajuste de capital de giro
Redução (aumento) nas contas do ativo: Clientes 19 64
Estoques (32.795) 2.308
Tributos a recuperar (962) (4.019)
Outros ativos 76 (83)
Aumento (redução) nas contas do passivo: Fornecedores (40.248) 33.375
Tributos e contribuições 31 (157)
Outros passivos 234 254
Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais (75.269) 33.490

2020 2019
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (234) (54)
Aquisições de intangível (1.840) (1.201)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (2.074) (1.255)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos – (1.894)
Captação de empréstimos 56.399 –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 56.399 (1.894)
Aumento (redução) no saldo de disponibilidades (20.944) 30.341
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 
 antes dos efeitos de conversão (20.944) 30.383
Efeitos da conversão 434 20

(20.510) 30.403
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 40.909 10.506
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 20.399 40.909
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (20.510) 30.403

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Marubeni Grãos Brasil S.A. (a “Companhia” ou 
“MGB”) foi fundada em 27/04/2016, e é uma sociedade anônima por ações, 
e que tem por objeto (i) o comércio atacadista, inclusive importação e expor-
tação, de grãos em geral, em especial soja, milho e trigo; (ii) o comércio 
atacadista, inclusive importação e exportação, de cereais e leguminosas 
beneficiados; (iii) o comércio atacadista, inclusive importação e exportação, 
de óleo de soja; (iv) o agenciamento de cargas; (v) as representações co-
merciais nacionais e internacionais de matérias agrícolas e de mercadorias 
em geral; (vi) a importação e exportação de bens e serviços relacionados 
com suas atividades operacionais; (vii) a administração de bens próprios; e 
(viii) a participação em outras sociedades na qualidade de sócia, acionista 
ou qualquer outra. A Companhia iniciou as suas atividades em 3/05/2017. A 
Marubeni Grãos Brasil S.A., fez um comunicado aos seus associados que 
tendo em vista o surto e atual pandemia do novo corona vírus (COVID-19), 
colaborando com as autoridades da área da saúde, visando proteger cola-
boradores e seus familiares, cancelou todos os eventos previstos e iniciou o 
sistema de trabalho Home Office, para a sede da Marubeni Grãos Brasil 
S.A., mantendo o associado informado via newsletter´s, e telefone para que 
as dúvidas pudessem ser atendidas. Nesse período foi priorizado uma maior 
aproximação dos órgãos superiores do agronegócio, no sentido de buscar a 
orientação necessária para um estado de exceção que o País estava atra-
vessando, não houve impactos financeiros apurados ou registrados aos re-
sultados da Companhia. 2. Apresentação das demonstrações financei-
ras e resumo das principais práticas contábeis adotadas: As 
demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 
31/12/2020 foram autorizadas para emissão pela Administração em 
15/06/2021. As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício 
findo em 31/12/2020 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pro-
nunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC). A Companhia adotou todas as normas, 
revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC, que estavam vigen-
tes em 31/12/2020. As demonstrações financeiras foram elaboradas no cur-
so normal dos negócios. A Administração não identificou nenhuma incerteza 
relevante sobre a capacidade da Companhia e da continuidade das ativida-
des nos próximos 12 meses. As demonstrações financeiras foram prepara-
das utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização 
de certos ativos e passivos como aqueles advindos de instrumentos finan-
ceiros, os quais são mensurados pelo valor justo. Para atender às disposi-
ções societárias (CPC 26 (R1)), a Companhia apresentou a demonstração 
do resultado abrangente em suas demonstrações financeiras. Os dados não 
financeiros incluídos nesta demonstração financeira, tais como projeções 
econômicas, volumes, margem e seguros, não foram auditados. Estimativas: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base em diversas ba-
ses de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contá-
beis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram basea-
das em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor 
justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito 
para determinação da provisão para devedores duvidosos, assim como da 
análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive 
para demandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo essas es-
timativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas de-
monstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas 
ao menos uma vez por ano. Moeda funcional e moeda de apresentação: De 
acordo com o CPC 02(R2), a moeda funcional é a moeda do ambiente eco-
nômico principal no qual a Entidade opera. A norma estabelece no parágra-
fo 9 quais os principais fatores que devem ser considerados para determina-
ção da moeda funcional. Cabe ressaltar que, mesmo a norma citando os 
fatores que devem ser considerados para determinação da moeda funcio-
nal, esse processo não é óbvio e em algumas situações a Administração, 
com base em seu julgamento, determina a moeda funcional que representa 
com maior fidedignidade os efeitos econômicos das transações, eventos e 
condições subjacentes. A moeda funcional e de apresentação da Compa-
nhia é o dólar norte-americano. As demonstrações financeiras estão sendo 
apresentadas em Reais (moeda de apresentação), convertendo-se a o dólar 
norte-americano para Reais, utilizando-se para isto a taxa de câmbio de fe-
chamento do exercício de R$ 5,1961 para os ativos e passivos, e a taxa 
média mensal para as contas de resultado. As variações cambiais resultan-
tes da conversão de ativos, passivos, contas de resultado e de patrimônio 
líquido foram reconhecidas em conta específica do patrimônio líquido deno-
minada “Ajustes Acumulados de Conversão”. As principais políticas contá-
beis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras estão apresen-
tadas a seguir: a) Apuração do resultado: O resultado das operações é 
apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exercí-
cio. A receita líquida é mensurada com base no valor justo da contrapresta-
ção recebido, excluindo descontos, abatimentos e encargos sobre vendas. 
b) Reconhecimento de receita: i) Venda de produtos - exportação: A Compa-
nhia reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado 
com segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para 
a Companhia, e (iii) quando critérios de venda específicos tiverem sido aten-
didos, quais sejam transferência de propriedade e do risco da mercadoria ao 
cliente. A comprovação da transação é baseada nos parâmetros previstos 
pelo Incoterms, que no caso da Companhia somente exporta na modalidade 
FCA (“Free Carrier”). A receita é o rendimento líquido das vendas, após de-
dução de impostos, descontos e devoluções. A receita é reconhecida na 
data de emissão do certificado de embarque (“Bill of Lading”). ii) Receita fi-
nanceira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, 
usando o método da taxa de juros efetiva, e é reconhecida à medida que há 
expectativa de realização provável. c) Transações e saldos: As operações 
com moedas estrangeiras são convertidas em moeda funcional, utilizando 
as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou na data da avalia-
ção, para os itens que são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de 
câmbio do final do exercício, referentes aos ativos e passivos monetários em 
moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado e 
apresentados na rubrica “Variações monetárias e cambiais, líquidas”. d) Cai-
xa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, 
os depósitos bancários, câmbio disponível, e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, cujos vencimentos originais são inferiores a 90 dias, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. e) Contas 
a receber: As contas a receber correspondem aos valores a receber da Ma-
rubeni América (“MAC”), que é parte relacionada, pela venda de grãos (soja 
ou milho) no decurso normal das atividades da Companhia, determinado 
com base no valor de mercado, e sua marcação é impactada diretamente no 
resultado na rubrica de “Venda de mercado externo”. A Companhia mantém 
um contas a receber da Marubeni Corporation (“MC”), que é relativo à pres-
tação de serviços, relacionados à comissão sobre vendas da operação ex-
terna e contrato de serviços relacionados a despesas comerciais, o montan-
te é reconhecido na rubrica “Venda de serviços externo”. f) Estoques: Os 
estoques são produtos da atividade de compra e venda (trading) e conforme 
determinado pelo CPC 16(R1) são avaliados pelo valor justo deduzidos dos 
custos de venda. O ganho ou perda relativo à marcação a mercado é reco-
nhecido diretamente no resultado na rubrica de “Custo de produtos vendi-
dos”. g) Imobilizado: Equipamentos de informática e móveis e utensílios são 
demonstrados ao custo, líquido de depreciação acumulada e perdas acumu-
ladas por perda por redução ao valor recuperável, se houver. A depreciação 
é calculada com base no método linear ao longo das vidas úteis estimadas 
dos ativos. O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depre-
ciação são revistos anualmente e ajustados de forma prospectiva, quando 
for o caso. Ativos intangíveis: A Companhia somente possui ativos intangí-
veis de vida útil definido, e que são em sua totalidade formados por sistemas 
de informática, que são mensurados ao custo no momento do seu reconhe-
cimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são 
apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumula-
das de valor recuperável. Esses ativos intangíveis com vida definida são 
amortizados ao longo da vida útil-econômica e avaliados em relação à perda 
por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de 
valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um 
ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada 
exercício social. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangí-
vel são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda 
e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resulta-
do no momento da baixa do ativo. h) Redução ao valor recuperável de ativos: 
A Companhia avalia no final de cada período de apresentação do relatório 
se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos finan-
ceiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deterio-
rado e os prejuízos de impairment são reconhecidos somente se houver 
evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos e aquele evento de perda 
tiver um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros que possa ser estimado de maneira confiável. Os 
critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de 
uma perda por impairment incluem: • Dificuldade financeira relevante do 
emitente ou tomador; • Uma quebra de contrato, como inadimplência ou 
mora no pagamento dos juros ou principal; • Torna-se provável que o toma-
dor declare falência ou outra reorganização financeira; • O desaparecimento 
de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades fi-
nanceiras; • Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável 
nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos fi-
nanceiros. O montante do prejuízo é mensurado como sendo a diferença 
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futu-
ros estimados descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos fi-
nanceiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reco-
nhecido na demonstração do resultado. Se, em um período subsequente, o 
valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada 
objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhe-
cido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão 
da perda por impairment reconhecida anteriormente será reconhecida na 
demonstração do resultado. i) Outros ativos e passivos e classificação entre 
curto e longo prazo: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Compa-
nhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo 

é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são re-
gistradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os 
ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização 
ou liquidação são prováveis que ocorram nos próximos 12 meses. Caso con-
trário, são demonstrados como não circulantes. j) Empréstimos e recebíveis: 
Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com 
pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado 
ativo, e compreendem caixa e equivalentes de caixa, e são contabilizados 
pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. k) Emprés-
timos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos da transação incorridos, 
e são, subsequentemente, apresentados ao custo amortizado. Qualquer di-
ferença entre os valores captados e o valor de liquidação é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos este-
jam em aberto, utilizando o método de taxa efetiva de juros. l) Contas a pa-
gar aos fornecedores: Correspondem às obrigações a pagar por mercado-
rias que foram adquiridas de fornecedores no curso normal dos negócios. A 
Companhia possui dois tipos de contratos de compra de mercadoria. São 
eles: i) Contratos com preço definido: Os contratos com preço definido são 
inicialmente reconhecidos pelo valor justo, e subsequentemente, mensura-
dos pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva. Com o 
pagamento ocorre, no geral, três dias após a entrega da mercadoria, o im-
pacto é irrelevante. ii) Contratos a fixar: Os contratos a fixar são inicialmente 
registrados pelo valor justo, que é mensurado com base na melhor estimati-
va do valor de mercado na data da transação e posteriormente, até que ele 
seja fixado seu valor é mensurado com base no valor de mercado por meio 
do resultado. O ganho ou perda relativo à marcação a mercado é reconheci-
do diretamente no resultado na rubrica de “custo de produtos vendidos”. 
m) Tributação: Imposto de renda e contribuição social - corrente: A tributação 
sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social. O 
imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15% 
acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 no 
período de 12 meses. A contribuição social é computada pela alíquota de 
9% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime de competência. Por-
tanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não de-
dutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consi-
deradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou 
débitos tributários diferidos. As antecipações ou valores passíveis de com-
pensação são demonstrados no ativo circulante, de acordo com a previsão 
de sua realização. Impostos diferidos: O imposto de renda e contribuição 
social diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias decorrentes 
de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis. São determinados usando as alíquotas de imposto promulgadas 
na data do balanço e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto 
de renda e contribuição social diferidos nos ativos forem realizados ou quan-
do o imposto de renda e a contribuição social diferido passivo forem liquida-
dos. O imposto de renda e a contribuição social diferidos no ativo são reco-
nhecidos sobre diferenças temporárias, prejuízos fiscais e base negativa da 
contribuição social sobre lucro líquido, na extensão em que a sua realização 
seja provável. O imposto de renda diferido sobre prejuízos fiscais acumula-
dos não possui prazo de prescrição, porém a sua compensação é limitada 
em anos futuros em até 30% do montante do lucro tributável de cada exer-
cício. Os créditos tributários diferidos decorrentes de prejuízo fiscal ou base 
negativa da contribuição social são reconhecidos somente na extensão em 
que seja provável que existirá base tributável positiva para a qual as diferen-
ças temporárias possam ser utilizadas. n) Ativos e passivos financeiros - 
classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros nas seguintes categorias: (a) mensurados ao valor justo 
por meio do resultado e (b) empréstimos e recebíveis. A classificação de-
pende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. As 
compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na 
data de negociação - data na qual a Companhia se compromete a comprar 
ou vender o ativo. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de 
receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido 
transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, 
significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. As ope-
rações de mercado futuro de commodities têm ajustes diários e são valori-
zadas a valor de mercado até a conclusão dos contratos comerciais, sendo 
que o ganho ou a perda é alocado para o resultado do exercício. A Compa-
nhia protege sua exposição a dólares, com a utilização de swaps e contratos 
de compra/venda a termo de moeda sem entrega física (Non-Deliverable 
Forward - NDF). Tais operações com derivativos permitem assegurar lucro 
médio mínimo em dólar para as operações futuras visando garantir o cum-
primento das obrigações em reais. Na modalidade de trava cambial, além de 
fixar a taxa de conversão, a Companhia recebe da instituição financeira, 
prêmio que é pago como remuneração com base no CDI calculado pro rata 
die. As classificações dos instrumentos financeiros estão descritas a seguir: 
i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financei-
ros são classificados, no reconhecimento inicial, como ativos financeiros a 
valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis, investimentos 
mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda. Todos 
os ativos financeiros são reconhecidos a valor justo, acrescido, no caso de 
ativos financeiros não contabilizados a valor justo por meio do resultado, dos 
custos de transação que são atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Ven-
das e compras de ativos financeiros que requerem a entrega de bens dentro 
de um cronograma estabelecido por regulamento ou convenção no mercado 
(compras regulares) são reconhecidas na data da operação, ou seja, a data 
em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o bem. Os prin-
cipais ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de cai-
xa, contas a receber de clientes e outras contas a receber, e instrumentos 
financeiros derivativos. As classificações dos instrumentos financeiros estão 
descritas a seguir: Mensuração subsequente: Para fins de mensuração sub-
sequente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • Ati-
vos financeiros a valor justo por meio do resultado; • Empréstimos e contas 
a receber; • Investimentos mantidos até o vencimento; • Investimentos finan-
ceiros disponíveis para venda. Ativos financeiros a valor justo por meio do 
resultado: Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem ati-
vos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados 
no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos finan-
ceiros são classificados como mantidos para negociação se forem adquiri-
dos com o objetivo de venda no curto prazo. Essa categoria inclui instrumen-
tos financeiros derivativos contratados pela Companhia que não satisfazem 
os critérios para a contabilidade de hedge, definidos pelo CPC 38. Derivati-
vos, incluindo os derivativos embutidos que não estão intimamente relacio-
nados ao contrato principal e que devem ser separados, são também classi-
ficados como mantidos para negociação, a menos que sejam classificados 
como instrumentos de hedge eficazes. Ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, 
com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração 
do resultado. A Companhia não designou nenhum ativo financeiro a valor 
justo por meio do resultado no reconhecimento inicial, exceto suas aplica-
ções financeiras. Empréstimos e recebíveis: Essa categoria é a mais rele-
vante da Companhia. Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não 
derivativos, com pagamentos fixos e determináveis, não cotados em um 
mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são con-
tabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa 
de juros efetiva), menos perda por redução ao valor recuperável. O custo 
amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou 
“prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização do méto-
do de juros de efetivos é incluída na linha de receita financeira na demons-
tração de resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são reco-
nhecidas como despesa financeira no resultado. Investimentos mantidos até 
o vencimento: Ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis e vencimentos fixos são classificados como mantidos até o 
vencimento quando a Companhia tiver manifestado intenção e capacidade 
financeira para mantê-los até o vencimento. Após a avaliação inicial, os in-
vestimentos mantidos até o vencimento são avaliados ao custo amortizado 
utilizando o método da taxa de juros efetiva, menos perdas por redução ao 
valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer desconto ou prêmio sobre a aquisição e taxas ou custos incorridos. 
As amortizações dos juros efetivos são incluídas na rubrica “Receitas finan-
ceiras”, na demonstração do resultado. As perdas originadas da redução ao 
valor recuperável são reconhecidas como despesa financeira no resultado. 
A Companhia não registrou investimentos mantidos até o vencimento duran-
te o exercício findo em 31/12/2020. Ativos financeiros disponíveis para ven-
da: Os ativos financeiros disponíveis para venda são aqueles ativos financei-
ros não derivativos que não são classificados como (a) empréstimos e 
recebíveis; (b) investimentos mantidos até o vencimento; ou (c) ativos finan-
ceiros pelo valor justo por meio do resultado. Esses ativos financeiros in-
cluem instrumentos patrimoniais e de títulos de dívida. Títulos de dívida 
nessa categoria são aqueles que se pretendem manter por um período in-
definido e que podem ser vendidos para atender às necessidades de liqui-
dez ou em resposta às mudanças nas condições de mercado. Após mensu-
ração inicial, ativos financeiros disponíveis para venda são mensurados a 
valor justo, com ganhos e perdas não realizados, reconhecidos diretamente 
na reserva de disponíveis para venda dentro dos outros resultados abran-
gentes até a baixa do investimento, com exceção das perdas por redução ao 
valor recuperável, dos juros calculados utilizando o método de juros efetivos 
e dos ganhos ou perdas com variação cambial sobre ativos monetários que 
são reconhecidos no resultado do período. Quando o investimento não mais 
atender aos critérios de reconhecimento ou quando for determinada perda 
por redução ao valor recuperável, os ganhos ou perdas cumulativas ante-
riormente reconhecidos em outros resultados abrangentes devem ser reco-
nhecidos no resultado. Dividendos sobre investimentos patrimoniais disponí-
veis para venda são reconhecidos no resultado quando o direito de 
reconhecimento da Companhia for estabelecido. O valor justo de ativos 
monetários disponíveis para venda denominados em moeda estrangeira é 
mensurado nessa moeda estrangeira e convertido utilizando-se a taxa de 
câmbio à vista vigente na data de reporte das demonstrações financeiras. 
As variações do valor justo atribuíveis a diferenças de conversão que 

resultam de uma mudança do custo amortizado do ativo são reconhecidas 
no resultado, e as demais variações são reconhecidas diretamente no patri-
mônio líquido. Em 31/12/2020, a Companhia não possuía ativos financeiros 
disponíveis para venda. Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro 
(ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente (ou seja, 
excluído do resultado do exercício) quando: • Os direitos de receber fluxos 
de caixa do ativo expirarem; • A Companhia transferiu os seus direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar inte-
gralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um ter-
ceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, ou (b) a 
Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. Quando 
a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um 
ativo ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou 
retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um 
ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia 
com o ativo. ii) Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A Com-
panhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que 
determine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, não é recu-
perável. Uma perda só existe se, e somente se, houver evidência objetiva de 
ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que 
tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de 
perda” ocorrido) e tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo 
financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente es-
timado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode incluir 
indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por 
um momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que 
elas irão entrar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default 
ou atraso de pagamento de juros ou principal pode ser indicada por uma 
queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em 
vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. iii) Passivos 
financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros a valor 
justo por meio do resultado, empréstimos e financiamentos, contas a pagar, 
ou como derivativos classificados como instrumento de proteção (hedge), 
conforme o caso. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor 
justo e, no caso de empréstimos e financiamentos e contas a pagar, são 
acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Os principais 
passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores, 
empréstimos e financiamentos e instrumentos financeiros derivativos. Men-
suração subsequente: A mensuração subsequente dos passivos financeiros 
depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: Passivos fi-
nanceiros a valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros a valor 
justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por 
meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos 
para negociação quando forem adquiridos com o objetivo de recompra no 
curto prazo. Essa categoria inclui instrumentos financeiros derivativos con-
tratados pela Companhia que não satisfazem os critérios de contabilização 
de hedge definidos pelo CPC 38 - Derivativos, incluindo os derivativos em-
butidos que não são intimamente relacionados ao contrato principal e que 
devem ser separados, e também são classificados como mantidos para ne-
gociação, a menos que sejam designados como instrumentos de hedge 
efetivos. Ganhos e perdas de passivos para negociação são reconhecidos 
na demonstração do resultado. A Companhia não apresentou nenhum pas-
sivo financeiro a valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento (bai-
xa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, can-
celada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído 
por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou 
os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa 
substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reco-
nhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes 
valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. iv) Instrumen-
tos financeiros - apresentação líquida: Ativos e passivos financeiros são 
apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um 
direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconheci-
dos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. A Companhia utiliza instrumentos financeiros 
derivativos, como contratos a termo de moeda e contratos a termo de com-
modities para fornecer proteção contra o risco de variação das taxas de 
câmbio e o risco de variação dos preços de commodities, respectivamente. 
Os instrumentos financeiros derivativos designados em operações de hedge 
são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data em que o contrato de 
derivativo é contratado, sendo reavaliados subsequentemente também ao 
valor justo. Derivativos são apresentados como ativos financeiros quando o 
valor justo do instrumento for positivo, e como passivos financeiros quando 
o valor for negativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de mudanças 
no valor justo de derivativos durante o exercício são lançados diretamente 
na demonstração de resultado. o) Ajuste a valor presente de ativos e passi-
vos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados mone-
tariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a 
valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e 
somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de 
relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração 
os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetua-
das e na melhor estimativa da Administração, a Companhia concluiu que o 
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é irrele-
vante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, 
dessa forma, não registrou nenhum ajuste. p) Outros benefícios a emprega-
dos: Os benefícios concedidos aos empregados e diretores da Companhia 
incluem, além de remuneração fixa (salários e contribuições de seguridade 
social (INSS), férias remuneradas e 13º salário), e remuneração variável 
como participação nos lucros e resultados e prêmio. Esses benefícios são 
registrados no resultado do exercício, na rubrica de “Despesas Gerais e Ad-
ministrativas”, à medida que são incorridos. A Companhia não possui bene-
fício na modalidade de pagamento baseado em ações. q) Julgamentos: A 
preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apre-
sentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulga-
ções de passivos contingentes, na data-base das demonstrações financei-
ras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia 
levar a resultados que requeiram um ajuste ao valor contábil do ativo ou 
passivo afetado em períodos futuros. No processo de aplicação das políticas 
contábeis da Companhia, a Administração fez os seguintes julgamentos que 
têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras: Estimativas e premissas: As principais premissas relativas 
a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo 
de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: Valor justo de instru-
mentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros 
apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ati-
vos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de 
fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam na-
queles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não 
for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer 
o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados 
como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudan-
ças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apre-
sentado dos instrumentos financeiros. Derivativos não designados como 
instrumentos de hedge: Os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na 
data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequente-
mente, mensurados ao seu valor justo com as variações lançadas em con-
trapartida do resultado. Embora a Companhia faça uso de derivativos com o 
objetivo de proteção, não foi aplicada contabilização de hedge (hedge ac-
counting) para os períodos apresentados. O valor justo dos instrumentos 
derivativos está divulgado na Nota 12. Perda por redução ao valor recuperá-
vel de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável 
existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa 
excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos 
custos de venda e o valor em uso. Impostos: Julgamento significativo da 
Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo 
que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros 
tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futu-
ras. Custos: A Companhia adota o custo médio ponderado na data da tran-
sação e com base na quantidade exportada e emissão da nota fiscal, além 
de alocar os custos adicionais de compra, tais como, frete ferroviário, despe-
sas com supervisão e classificação nos armazéns e terminal portuário, que 
são alocados em contas distintas no resultado no grupo de “Custos”, além 
do resultado da marcação a mercado do estoque e contratos em aberto. In-
certeza sobre o Tratamento de Tributos sobre o Lucro: A IFRIC 23, interpre-
tação emitida pelo IASB em 7/06/2017, foi traduzida pela ICPC 22 - Incerte-
za sobre o Tratamento de Tributos sobre o Lucro, emitida pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC (Interpretação ITG 22 aprovada pelo 
Conselho Federal de Contabilidade) e esclarece como aplicar os requisitos 
de reconhecimento e mensuração da norma CPC 32 / NBC TG 32 (R4)/IAS 
12 quando há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Nes-
sa circunstância, a entidade deve reconhecer e mensurar seu tributo corren-
te ou diferido ativo ou passivo, aplicando os requisitos com base no lucro 
tributável (prejuízo fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, cré-
ditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais determinadas. A Companhia 
avaliou os tratamentos fiscais incertos separadamente e as suposições em 
relação ao exame dos tratamentos tributários pelas autoridades fiscais so-
bre a determinação do lucro real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, prejuízos 
fiscais não utilizados, créditos tributários extemporâneos e alíquotas de im-
posto. A Administração da Companhia entende que não há impactos nas 
demonstrações financeiras, decorrentes de tratamentos que poderiam expor 
a Companhia à riscos materialmente prováveis de perda, uma vez que os 

procedimentos adotados para apuração e recolhimento dos tributos sobre o 
lucro estão amparados na legislação e precedentes de Tribunais Administra-
tivos e Judiciais. 3. Principais práticas contábeis: Novos pronunciamentos 
técnicos, revisões e intepretações emitidas: a) Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2020: A Companhia decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração 
que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão em vigor. A natureza e 
a vigência de cada uma das novas normas e alterações são descritas a se-
guir: Alterações no CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de 
Juros de Referência: As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e CPC 48 
fornecem isenções que se aplicam a todas as relações de proteção direta-
mente afetadas pela reforma de referência da taxa de juros. Uma relação de 
proteção é diretamente afetada se a reforma suscitar incertezas sobre o 
período ou o valor dos fluxos de caixa baseados na taxa de juros de referên-
cia do item objeto de hedge ou do instrumento de hedge. Essas alterações 
não têm impacto nas demonstrações financeiras da Companhia, uma vez 
que este não possui relações de hedge de taxas de juros. Alterações no 
CPC 26 (R1) e CPC 23: Definição de material: As alterações fornecem uma 
nova definição de material que afirma, “a informação é material se sua omis-
são, distorção ou obscuridade pode influenciar, de modo razoável, decisões 
que os usuários primários das demonstrações contábeis de propósito geral 
tomam como base nessas demonstrações contábeis, que fornecem infor-
mações financeiras sobre relatório específico da entidade”. As alterações 
esclarecem que a materialidade dependerá da natureza ou magnitude de 
informação, individualmente ou em combinação com outras informações, no 
contexto das demonstrações financeiras. Uma informação distorcida é ma-
terial se poderia ser razoavelmente esperado que influencie as decisões 
tomadas pelos usuários primários. Essas alterações não tiveram impacto 
sobre as demonstrações financeiras, nem se espera que haja algum impac-
to futuro para a Companhia. Revisão no CPC 00 (R2): Estrutura Conceitual 
para Relatório Financeiro: A pronunciamento revisado alguns novos concei-
tos, fornece definições atualizadas e critérios de reconhecimento para ativos 
e passivos e esclarece alguns conceitos importantes. Essas alterações não 
tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. Alterações 
no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Ar-
rendatários em Contratos de Arrendamento: As alterações preveem conces-
são aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre 
a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios 
relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um 
expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um bene-
fício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação 
do contrato de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve con-
tabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento resultante do 
benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 
da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se 
a mudança não fosse uma modificação do contrato de arrendamento. Essa 
alteração não teve impacto nas demonstrações financeiras da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:

2020 2019
Aplicação financeiras equivalentes de caixa (*) (**) 19.966 40.653
Bancos conta movimento 433 256

20.399 40.909
(*) Em 31/12/2020 e 2019, a Companhia não possuía saldo de contrato de 
câmbio, não convertido em R$. (**) As aplicações financeiras referem-se, 
substancialmente, a Certificados de Depósitos Bancários (CDB) remunera-
dos a 97% com base no Certificado de Depósito Interbancário (CDI) manti-
dos com bancos de primeira linha, e com liquidez diária. 5. Contas a rece-
ber - partes relacionadas: O saldo de contas a receber de revenda de 
mercadoria em 31/12/2020 e 2019 é de Zero mantido integralmente com a 
Marubeni América (MAC). O saldo de serviço a receber em 31/12/2020 é de 
R$96 (R$115 em 2019) mantido integralmente com a Marubeni Corporation
(MC). 6. Estoque: 2020 2019
Estoque 34.940 2.556
Provisão para retenção terminal (234) (521)
MTM de estoques (Nota 16) 7.238 (486)
Quebra de estoque – 225
Estoque Frete 608 –
Despesa Armazenagem Transbordo 88 –

42.640 1.774
Conforme determinado pelo CPC 16(R1), a Companhia, por ser uma  
trading, avalia seus estoques pelo valor justo deduzido dos custos de 
vendas. 7. Tributos a recuperar: 2020 2019
IRPJ e CSLL a compensar 7.482 6.432
IRRF a compensar 196 132
PIS e COFINS a recuperar 639 776
Outros impostos a recuperar 30 45

8.347 7.385
8. Tributos sobre o lucro: a) Reconciliação de despesas com o IR e a CS:

2020 2019
Lucro/(prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 784 (1.293)
IR e CS pela alíquota fiscal nominal combinada de 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL (267) 440
Outros (125) (101)
Total (392) 339
Corrente 20 (548)
Diferido (Contas de provisão ativo e passivo) (1.145) 887
Diferido sobre Prejuízo Fiscal 733 –
Alíquota efetiva -50% -26%
b) Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos:

2020 2019
Valor a mercado de estoque 7.238 (486)
Provisão retenção terminal (234) (520)
Ganho MTM – 426
MTM ativo 614.029 11.932
Ganho MTM 305 12.514
Outras provisões (308) (78)
MTM passivo (604.967) (22.952)
Perda MTM (11.859) –

4.204 836
Alíquota aplicada 34% 1.429 284
Diferido sobre Prejuízo Fiscal (733) –
Total imposto de renda e contribuição social diferidos 696 284
9. Imobilizado:

Móveis e  
utensílios

Compu- 
tadores e  

periféricos

Benfeitorias  
em imóveis  
de terceiros Total

Em 31/12/2018 105 172 73 350
Adições 6 42 6 54
Baixas – – – –
Depreciação (34) (50) (48) (132)
Em 31/12/2019 77 164 31 272
Adições 46 145 42 233
Baixas – – – –
Depreciação (36) (70) 941 835
Em 31/12/2020 87 239 1.014 1.340
10. Intangível: Software Aluguel Total
Em 31/12/2018 1.151 – 1.151
Adições 848 353 1.201
Baixas – – –
Depreciação (472) (223) (695)
Em 31/12/2019 1.527 130 1.657
Adições 1.499 341 1.840
Baixas – – –
Depreciação (1.870) (151) (2.021)
Em 31/12/2020 1.156 320 1.476
11. Fornecedores: 2020 2019
Fornecedores nacionais 3.898 44.022
Fornecedores gerais 126 250

4.024 44.272
12. Empréstimos: 2020 2019
Adiantamento Contratos de Câmbio a Liquidar 56.399 –

56.399 –
13. Derivativos não designados como instrumentos de hedge: A Com-
panhia possui exposição cambial relacionada aos seus contratos de com-
pra, os quais são determinados em Reais. Nesse sentido, no intuito de se 
proteger contra exposição cambial, a MGB optou pela contratação de instru-
mentos financeiros derivativos não designados como instrumentos de  
hedge, utilizando os produtos NDF e Trava. Adicionalmente, por se tratar de 
uma Trading, a Companhia marca a mercado seus contratos de compra e de 
venda. É importante salientar que a política interna de risco da Companhia 
não permite que ela, ao concretizar um novo contrato de compra, não realize 
um contrato de venda de mesma quantidade com a contraparte importado-
ra. i) Trava: Operação na qual o exportador trava a taxa de câmbio, mediante 
fechamento do contrato de câmbio de exportação, que pode acontecer an-
tes ou após o embarque das mercadorias ou a prestação de serviços ao 
exterior. Essa operação não é caracterizada como um financiamento, pois 
não há recebimento de recursos antecipados. Ela é um mecanismo de pro-
teção financeira para os créditos futuros de exportação, em que o exporta-
dor recebe o prêmio, já especificado em contrato. A trava do contrato de 
câmbio pode ser total ou parcial. ii) NDF: É um contrato a termo de moedas, 
negociado em mercado de balcão, cujo objetivo é fixar, antecipadamente, 
uma taxa de câmbio em uma data futura. No vencimento, a liquidação ocor-
re pela diferença entre a taxa a termo contratada e a taxa de mercado defi-
nida como referência.
Derivativo Valor referência Vencimento MTM
NDF 21.886 Até dois meses (1.269)

171.315 De dois meses a seis meses (13.761)
14.006 De seis meses a um ano 3.475

Total 207.207 Nota/22 (11.555)
iii) Contratos de compra e venda e de estoques de commodities: A Compa-
nhia adota a estratégia de Square Position, que consiste em zerar a sua 
exposição em volume. Dessa forma, para todo o volume originado, há uma 
venda correspondente à MAC. Dessa forma, caso o preço da commodity 
oscile marcação a mercado dos estoques e dos contratos de compra serão 
neutralizados pela marcação a mercado dos contratos de venda.

Balanço patrimonial Nota 2020 2019
Passivo circulante 678.378 68.071
 Fornecedores 11 4.024 44.272
 Empréstimos e financiamentos 12 56.399 –
 Instrumentos financeiros derivativos 21 616.826 22.952
 Arrendamento mercantil 202 121
 Dividendos propostos 98 –
 Obrigações sociais e trabalhistas 491 460
 Outros 338 266
Passivo não circulante 818 284
 Arrendamento mercantil 122 –
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 696 284
Patrimônio líquido 9.471 8.740
 Capital social subscrito 15 6.000 6.000
 Reservas 311 311
 Ajustes de conversão 620 186
 Lucros (prejuízos) acumulados 2.540 2.243
Total do passivo e do patrimônio líquido 688.667 77.095

2020 2019
Mensuração do valor justo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros
Caixa e equivalente de caixa (Nota 4) – 20.399 – 20.399 – 40.909 – 40.909
Contas a receber partes relacionadas (Nota 5) – 96 – 96 – 115 – 115
MTM de instrumentos financeiros derivativos (Nota 13) – 304 – 304 – 12.939 – 12.939
MTM Contratos de compra em aberto (Nota 14) – 614.029 – 614.029 – 11.932 – 11.932
Total do ativo – 634.828 – 634.828 – 65.895 – 65.895
Passivos financeiros
Empréstimos (Nota 12) – (56.399) – (56.399) – – – –
MTM de instrumentos financeiros derivativos (Nota 14) – (11.859) – (11.859) – – –
MTM Contratos de venda em aberto (Nota 14) – (604.967) – (604.967) – (22.952) – (22.952)
Total do passivo – (673.225) – (673.225) – (22.952) – (22.952)

Hierarquia de valor justo: A Companhia usa a seguinte hierarquia para deter-
minar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de 
avaliação: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. Apenas títulos públicos são classificados 
como Nível 1, na composição da rubrica “Títulos e valores mobiliários”; Nível 
2 - informações, além dos preços cotados, incluídas no Nível 1 que são 
adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, 
como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços); Nível 3 - 
informações para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados 
adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis). Técnicas de 
avaliação específicas utilizadas para valorizar os ativos e passivos ao valor 
justo incluem: • Preços de mercado cotados ou cotações de instituições fi-
nanceiras ou corretoras para instrumentos similares; • O valor justo de 
swaps de taxa de câmbio calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa 
futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mer-
cado. Todos os instrumentos financeiros, incluindo os derivativos, são mar-
cados a mercado. Dessa forma não há diferença entre o valor justo e o valor
contábil. Ativos Nota 2020 2019
Empréstimos e recebíveis
Caixa e equivalente de caixa 4 20.399 40.909
Clientes 5 96 115

20.495 41.024
Ao valor justo por meio do resultado
Estoques 6 42.640 1.774
MTM instrumentos financeiros derivativos - ativo 14 304 12.940
MTM contratos de compra 14 614.029 11.931

656.973 26.645
Total ativos financeiros 677.468 67.670
Passivos Nota 2020 2019
Fornecedores 11 (4.024) (44.272)
Empréstimos e financiamentos 13 (56.399) –

(60.423) (44.272)
Ao valor justo por meio do resultado
MTM instrumentos financeiros derivativos - passivo 14 (11.859) –
MTM contratos de venda 14 (604.967) (22.952)

(616.826) (22.952)
Total dos passivos financeiros (677.249) (67.224)
22. Seguros contratados: A Companhia mantém cobertura de seguros 
para riscos operacionais e outros para resguardar seus ativos. O escopo dos 
trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a sufi-
ciência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração 
da Companhia, que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.  
23. Balanço patrimonial e demonstração do resultado complementar: 
Os balanços patrimoniais e as demonstrações do resultado da Companhia, 
originalmente preparados em dólar norte-americano, e convertidos para re-
ais, conforme critérios mencionados na Nota 2.1, são como seguem:

2020 2019
USD R$ USD R$

Ativo circulante
 Caixa e equivalente de caixa 3.926 20.399 10.151 40.909
 Contas a receber - partes 
  relacionadas 18 96 29 115
 Tributos a recuperar 1.606 8.347 1.832 7.385
 Estoques 8.206 42.640 440 1.774
 Instrumentos financeiros 
  derivativos 118.230 614.333 6.171 24.871
 Outros 7 36 28 112
Total do ativo circulante 131.993 685.851 18.651 75.166
 Imobilizado 112 1.340 100 272
 Intangível 399 1.476 379 1.657
Total do ativo não circulante 511 2.816 479 1.929
Total ativo 132.504 688.667 19.130 77.095

2020 2019
USD R$ USD R$

Passivo circulante
 Fornecedores 774 4.024 10.985 44.272
 Empréstimos e financiamentos 10.854 56.399 – –
 Instrumentos financeiros 
  derivativos 118.709 616.826 5.695 22.952
 Arrendamento mercantil 39 202 30 122
 Dividendos 19 98 – –
 Obrigações sociais e trabalhistas 95 491 114 460
 Outros 65 338 96 265
Total do passivo circulante 130.555 678.378 16.890 68.071
Passivo não circulante
 Arrendamento mercantil 24 122 – –
 IR e CS diferidos 134 696 71 284
Total do passivo não circulante 158 818 71 284
Patrimônio líquido
 Capital social subscrito 1.900 6.000 1.900 6.000
 Reservas 94 311 94 311
 Ajustes de conversão – 620 – 186
 Lucros (prejuízos) acumulados (202) 2.541 175 2.243
Total patrimônio líquido 1.792 9.471 2.169 8.740
Total do passivo e do 
 patrimônio líquido 132.504 688.667 19.130 77.095

Receita operacional líquida 334.860 1.738.068 297.558 1.180.856
(–) Custo das mercadorias
 vendidas (292.359) (1.538.329) (298.238) (1.182.871)
Lucro bruto 42.501 199.739 (680) (2.015)
Despesas gerais e 
 administrativas (1.785) (9.112) (2.098) (8.254)
Resultado operacional antes 
 dos efeitos financeiros 40.716 190.628 (2.778) (10.269)
Receitas financeiras 956 5.042 4.846 29.252
Despesas financeiras (41.533) (194.883) (2.443) (20.276)
Resultado financeiro, líquido (40.577) (189.841) 2.403 8.976
Resultado antes do IR e da CS 139 787 (375) (1.293)
Corrente (19) 20 (161) (548)
Diferido (52) (412) 262 887
Lucro líquido (prejuízo) 
 do exercício 68 395 (274) (954)
Lucro (prejuízo) por ação 0,01 0,07 (0,05) (0,16)
24. Eventos subsequentes: A Companhia em 15/03/2021, realizou uma 
Assembleia Geral Extraordinária “AGE”, deliberando a retenção de todo o 
lucro líquido da Companhia, verificado no exercício social encerrado em 
31/12/2020, aprovado por unanimidade a retenção de 100% do lucro líquido 
da Companhia. A Companhia reverteu a contabilização dos dividendos mí-
nimos obrigatório, para Reserva de Lucros.

Diretoria
José Feres Kfuri Júnior              Taro Onuki              Sosuke Kobayashi

Contador
 Luiz Carlos Ipoldo Guimarães 

CRC 1SP - 216761/O-4 - CPF 010.822.678-64

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações  financeiras  
Aos Acionistas e Administradores da Marubeni Grãos Brasil S.A. - São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Marube-
ni Grãos Brasil S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Marubeni 
Grãos Brasil S.A. em 31/12/2020, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 

fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 

uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 

é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
São Paulo, 15/06/2021. ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. -
CRC-2SP034519/O-6; Ronaldo Aoki - Sócio - CRC-1SP244601/O-1.

Derivativo Nota 2021 2020
MTM Contrato de Venda 22 (604.967) (22.952)
MTM Contrato de Compra 22 614.029 11.932
Total 9.062 (11.020)
Todos os contratos de compra e venda em aberto possuem prazo de venci-
mento inferior a um ano. 14. Patrimônio líquido: Capital social: Em 
31/12/2020, o capital social está representado por 6.000.000 quotas no valor
nominal de R$1 cada e estão assim distribuídas: Participação
Acionistas Ações R$ %
Marubeni Corporation 5.999.400 5.999.400 99,99
Koichi Nagashima 600 600 0,01

6.000.000 6.000.000 100
Dividendos:
Destinação do resultado do exercício Em R$
Lucro Líquido do Exercício de 2020 395
Dividendos Mínimo Obrigatório 25% 99
Distribuição aos Acionistas:
 Marubeni Corporation 98,99
 Koichi Nagashima 0,01

98,99
Reserva legal: O saldo da reserva legal em 31/12/2020 e 2019 é de R$311.
15. Receita operacional líquida: 2020 2019
Venda de mercadoria mercado externo (Nota 20) 1.734.978 1.179.039
Venda de mercadoria mercado interno (Nota 20) 2.478 31
Venda de serviço mercado externo (Nota 20) 613 1.786

1.738.069 1.180.856
A receita de venda de mercadoria mercado externo, reconhecida da Compa-
nhia é integralmente com a Marubeni América (MAC). A receita de venda de 
mercadoria mercado interno, reconhecida da Companhia é integralmente 
com terceiros. A receita de serviço reconhecida da Companhia é integral-
mente com a Marubeni Corporation (MC). 16. Custo de mercadoria
vendida: 2020 2019
Custo de mercadoria vendida ME 1.551.718 1.168.534
Despesas portuária com embarque 848 596
MTM de estoques (Nota 6) (7.724) 589
Provisão de retenção do terminal (347) 591
Perda / Ganho com estoque 933 147
Frete transbordo 11.469 7.784
Armazenagem transbordo 1.513 1.001
MTM de contratos de compra (602.097) (26.386)
MTM de contratos de vendas 582.015 30.015

1.538.328 1.182.871
17. Despesas gerais e administrativas: 2020 2019
Despesas com pessoal 5.742 5.438
Serviços de terceiros 1.284 1.064
Despesas tributárias 172 183
Despesas de TI 338 414
Aluguel 97 90
Depreciação e amortização 795 714
Despesas gerais 367 361
Outras 317 (10)

9.112 8.254
18. Resultado financeiro: 2020 2019
Receita financeira: Variação cambial ativa – 9.342
 Rendimentos aplicação financeira 699 1.273
 Prêmio operação de trava cambial 441 6.229
 Juros recebidos 1 2

1.141 16.846
Receita financeira - não realizada:
 Ganho MTM - NDF – 12.397
 Variação cambial ativa não realizada 3.901 9

3.901 12.406
Despesas financeiras: Variação Cambial Passivo (2.859) –
 Perda NDF (166.792) (9.365)
 Perda MTM - NDF (24.068) –
 Juros contrato ACC (507) (495)
 Juros e multas (232) –

(194.458) (9.860)
Despesas financeiras - não realizadas:
 MTM trava cambial (425) (10.416)

(425) (10.416)
Total resultado financeiro, líquido (189.841) 8.976
 2020 2019
19. Partes relacionadas: Receita bruta
 Marubeni America Corporation (Nota 16) 1.734.978 1.179.039
 Marubeni Corporation (Nota 16) 2.478 1.786
 Clientes Mercado Interno (Nota 16) 613 31
Total 1.738.069 1.180.856
Contas a receber
 Marubeni Corporation (Nota 5) 96 115
Total 96 115
As principais transações que influenciaram os resultados dos exercícios, 
relativos a operações com companhias relacionadas, foram realizadas de 

acordo com os preços específicos pactuados entre as partes. A Companhia 
pagou aos seus administradores, em salários e remuneração variável, um 
total de R$ 1.607 em 31/12/2020. 20. Gerenciamento de riscos e instru-
mentos financeiros: 20.1. Objetivos e políticas para gestão de risco fi-
nanceiro: A Companhia, no curso normal de seus negócios, está exposta a 
riscos de mercado, liquidez e crédito, os quais são gerenciados ativamente 
em conformidade com as políticas de gestão de risco (“Políticas de Risco”) 
e procedimentos adotados pela Companhia. Todas as atividades com deri-
vativos para fins de gestão de risco são realizadas por equipes especializa-
das com as habilidades, experiência e supervisão apropriada. 20.2. Consi-
derações sobre riscos: a) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco 
de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de ativos e passivos detidos 
pela Companhia flutue em função de mudanças em variáveis de mercado 
como taxa de juros, taxa de câmbio e preços de commodities. b) Risco de 
taxa de juros: Os riscos de taxas de juros decorrem da possibilidade da 
Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de 
juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitiga-
ção desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recur-
sos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas, e em determinadas cir-
cunstâncias são efetuadas operações de hedge para travar o custo 
financeiro das operações. c) Risco de câmbio: Os riscos de taxas de câmbio 
decorrem da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas 
estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição de matéria-prima, 
venda de produtos e a contratação de instrumentos financeiros. Além de 
valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras. Nesse contexto, a 
utilização de instrumentos financeiros derivativos é para fins exclusivos de 
proteção e é pautada nos seguintes termos: (a) proteção do fluxo de caixa 
contra descasamento de moedas. O monitoramento das exposições de 
moeda e feito diariamente pela área de riscos da matriz localizada em 
Tóquio. 2020 2019
Ativos em reais: Caixa e equivalente de caixa (*) 20.399 40.909

20.399 40.909
Passivos em reais: Fornecedores 4.024 44.272
Empréstimos e financiamentos 56.399 –

60.423 44.272
Exposição ativa/(passiva) (40.024) (3.363)
(*) O valor do equivalente de caixa mantido no exterior o qual ainda não foi 
convertido em Reais por meio de contrato de câmbio é mantido em USD, 
portanto, não está sujeito ao risco de moeda. Análise de sensibilidade para 
mudanças na taxa de câmbio: Para o cálculo do cenário provável foi utilizada 
a taxa cambial no fechamento dessas demonstrações financeiras (R$ x US$ 
= 5,1961). Como tais instrumentos já estão registrados pelo valor justo por 
meio do resultado (cenário provável) não há efeitos adicionais no resultado 
para esse cenário. Nos cenários “Possível” e “Remoto”, a taxa de câmbio foi 
acrescida/diminuída em 25% e 50%, respectivamente, antes dos impostos:
Derivativo Remoto +/- 50% Possível +/- 75%
NDF 161.500 80.750
Total 161.500 80.750
d) Risco de preço de commodities: Decorre da possibilidade de oscilação 
dos preços de mercado dos produtos comercializados ou pela Companhia. 
Essas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nas 
receitas e nos custos da Companhia. Com o objetivo de proteger-se em re-
lação às oscilações nos preços. Análise de sensibilidade para mudanças no 
valor das commodities: Para o cálculo do cenário provável foi utilizado o va-
lor de mercado das commodities com o preço referência do porto de Para-
naguá (PR). O valor médio de mercado da soja e do milho por tonelada em 
31/12/2020 é de R$ 2.541,67 (Dois mil, quinhentos e quarenta e um reais) e 
R$1.075,00 (Um mil, e setenta e cinco reais), respectivamente. Como tais 
instrumentos já estão registrados pelo valor justo por meio do resultado (ce-
nário provável) não há efeitos adicionais no resultado para esse cenário. Nos 
cenários “Possível” e “Remoto”, a taxa de câmbio foi acrescida/diminuída em 
25% e 50%, respectivamente, antes dos impostos:

+/-25% +/-50%

Estoque
MTM  

Estoque
MTM  

Compra
MTM  

Vendas
MTM  

Estoque
MTM  

Compra
MTM  

Vendas
Soja 8 – 9.081 16 – 18.161
Milho 9.549 5.341 16.654 19.098 10.683 33.308
e) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de equivalentes de caixa, 
instrumentos financeiros derivativos, depósitos em bancos, certificados de 
Depósitos Bancários (CDBs), operações compromissadas, Adiantamento 
de Contratos de Câmbio (ACC), seguradoras, fornecedores, entre outros. 
Por essa razão, a Companhia somente possui limites para operar com os 
bancos Sumitomo, Tokyo-Mitsubishi, Mizuho e Deutsch e Itaú. f) Risco de 
liquidez: Com relação ao risco de liquidez, a Companhia tem como política 
manter em caixa equivalentes de caixa em investimentos de alta liquidez, 
que faça frente ao valor correspondente aos desembolsos operacionais que 
atendam ao ciclo de conversão de caixa e desembolsos financeiros de acor-
do com o fluxo de pagamentos. Todos os ativos e passivos financeiros pos-
suem vencimento inferior a um ano, e por essa razão todos estão classifica-
dos no circulante. 21. Instrumentos financeiros: Resumo dos instrumentos 
financeiros - ativos e passivos (valor contábil): Encontra-se a seguir uma 
comparação por classe do valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia apresentados nas demonstrações financeiras:

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000301-85.2021.8.26.0009 A MM. Juíza de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Sarmento Monteleone, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a SORAYA GARCIA SARGI, RG 14895392-X, CPF 045.974.508-5 que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Condomínio Edifício Central Park. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para, no prazo de quinze dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetuar o pagamento
da quantia devida (R$ 176.522,02 - atualizado até novembro de 2020), acrescido de custas, se houver. Caso não
efetue o pagamento, incidirá multa de 10% sobre o total da dívida, conforme dispõe o artigo 523, § 1º do Código
de Processo Civil e mais honorários advocatícios de 10%. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o
prazo supra, sem o pagamento voluntário do débito, nos termos do artigo 525, do Código de Processo Civil, iniciar-
se-á de imediato, o prazo de 15 dias, para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente nos autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. . Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de outubro de 2021. 24 e 25/11

LATAMPART S.A.
CNPJ 08.951.361/0001-25 | NIRE 35.300.342.313

Edital de Convocação
Ficam convocados os srs acionistas da Latampart S.A. (“Companhia”) para a AGOE a ser realizada no dia 01/12/2021, às 11 hs, de modo

: (i) o Relatório da
Administração, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2019; (ii) a des-
tinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2019; (iii) o Relatório da Administração, Balanço Patrimonial e demais Demons-
trações Financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2020; (iv) a destinação do resultado do exercício social encerrado em
31/12/2020; e (v) : (i) a alteração
do Estatuto Social para regular o funcionamento do Conselho de Administração; (ii) 
(iii)  (iv) a política de investimentos para 2021; (v) a proposta de cisão da sociedade; e (vi) o que ocorrer. Os

Diretores: Reinaldo Estevão de Macedo e João Augusto de Barros Cantusio

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio – CNPJ/MF 45.493.772/0001-40
Assembleia Geral Extraordinária - Convocação 

São convocados os Srs. Acionistas a se reunirem em AGE a ser realizada em 03.12.2021, às 09hs, em 1ª convocação, no Hotel Cordialle, 
situado na Rua Sotero de Souza, 500, Centro - CEP 18130-200 - São Roque/SP, a fim de deliberarem  sobre as seguintes ordens do dia: 
A) aumento do Capital Social pela Companhia para o valor de R$42.000.000,00 (quarenta e dois milhões) a ser aportados pela empresa 
Stahl Fomento Comercial Ltda. (CNPJ 66.618.240/0001-62) e pelos atuais acionistas, em dinheiro ou pela conversão de créditos 
mantidos pelos integralizadores junto à Companhia (mútuos, e outros créditos); B) Aprovar a mudança do caput do artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia para refletir a alteração do capital social prevista no item anterior; C) Consolidação do Estatuto Social.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022972-39.2017.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Trazibulo José Ferreira da Silva, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VICTOR AUTOMARCAS LTDA - EPP, CNPJ 18.596.377/0001-10 que por este 
Juízo, tramita de uma ação de Monitória, movida por Banco Bradesco S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo 

dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 

cidade de São Paulo, aos 06 de outubro de 2021.                          B 24 e 25/11
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CLEMEX TRANSPORTES LTDA.
CNPJ 74.643.727/0001-23

EDITAL DE TERMO DE RESPONSABILIDADE Nº 112/2021
A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel depositário dos gêneros e 
mercadorias recebidos pela matriz da sociedade empresária “CLEMEX TRANSPORTES LTDA.”, 
NIRE 35212208828, CNPJ 74.643.727/0001-23, localizada na Rua Dom Pedrito, nº 39, térreo e 
1º andar, Cidade Industrial Satélite de São Paulo, Guarulhos/SP, CEP 07223-060, CEP 13849-212, 
Sr. Antonio Vieira Neto, portador da cédula de identidade RG nº 10.659.607-X – SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob nº 003.097.558-16, assinou em 12/11/2021, o Termo de Responsabilidade nº 112/2021, 
com fulcro nos arts. 1º, § 2º, do Decreto Federal nº 1.102/1903 e o art. 3º, parágrafo único, da 
IN nº 72/2019, do Departamento de Registro Empresarial e Integração, devendo ser publicado e 
arquivado na JUCESP o presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada Instrução Normativa. 
Walter Iihoshi. Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

Park Meraki Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 18.784.698/0001-49 NIRE 35227801295
ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS DE 12/11/2021

Data, Hora e Local: 12/11/2021 às 09:00 horas, na sede social à Avenida Presidente Kennedy, 1386, Sala 58, Cidade Nova, Indaiatuba/
SP, CEP: 13334-170. Convocação: Dispensada. Presença: Mateos Raduan Dias - Presidente da Mesa; Marcel Azenha Tobias - Secretário 
da Mesa; Água Boa Participações Ltda - Sócia; Mateos Raduan Dias - Sócio. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do capital social 
da sociedade. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 15.885.429,00, considerado excessivo em relação ao objeto, 
com o cancelamento de 15.885.429 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo 15.885.429 quotas de propriedade da sócia 
Água Boa Participações Ltda, a qual receberá o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas 
canceladas; 2. Passando o capital social de R$ 36.885.429,00 para R$ 21.000.000,00. 3. Autorizado o administrador a assinar os 
documentos necessários e proceder ao registro e arquivamento da alteração contratual necessária para efetivação deste ato. 
Encerramento: Nada mais. Indaiatuba, 12/11/2021. Sócios: Água Boa Participações Ltda e Mateos Raduan Dias.
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Stock Car vai para a Super Final
com três pilotos brigando pelo título

PÁGINA 8 QUARTA-FEIRA, 24 DE NOVEMBRO DE 2021

(11) 99653-7522

Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.
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Camilo recebe a bandeira salvadora: vitória o colocou na
briga pelo título

Em duas corridas movimen-
tadas e cheias de alternâncias, a
Stock Car Pro Series definiu no
domingo (21) os pilotos que bri-
garão pelo título de campeão da
temporada 2021 na Super Final
BRB, a ser disputada no dia 12
de dezembro, em Interlagos. Ga-
briel Casagrande, Daniel Serra e
Thiago Camilo terminaram a eta-
pa de hoje, em Santa Cruz do Sul
(RS), nas primeiras posições da
tabela de pontuação e partem para
Interlagos como os únicos com
chances de terminar no primei-
ro lugar do campeonato. Dos três
apenas Serra, tricampeão em
2017/18/19, já possui título na
principal categoria do automobi-
lismo brasileiro.

A 11ª etapa da Stock Car foi
disputada em duas provas sob o
forte calor de 36oC e teve como
vencedores Thiago Camilo e Ri-
cardo Maurício na Corrida 1 e
Corrida 2, respectivamente.

Casagrande e Serra travaram
um intenso duelo pelo quarto lu-
gar na primeira prova, mas na
corrida complementar, com o
grid invertendo os dez primeiros,
o jovem líder do campeonato
conseguiu negociar melhor a lar-
gada e logo se colocou entre os
quatro primeiros. Serra, de seu
lado, teve seu traçado bloquea-

do por três adversários que bri-
gavam pelo quinto lugar – e com
o carro rendendo menos não
conseguiu avançar e se colocar
entre os líderes.

Com um quarto e um sexto
lugares na etapa, Casagrande pas-
sou a somar 336 pontos na lide-
rança, com Serra atingindo 311
depois da quinta e décima colo-
cações. Já Thiago Camilo, que
chegou a Santa Cruz do Sul ocu-
pando o apenas sétimo posto na
tabela, subiu para o terceiro lu-
gar ajudado pelos pontos da vi-
tória e o nono lugar, na Corrida
1 e 2, respectivamente. A vitória
na primeira prova do dia foi a 36ª
da carreira de Thiago Camilo,
que agora soma uma vitória a
menos que o pentacampeão Cacá
Bueno – o mais bem sucedido
piloto em atividade na Stock Car.

Casagrande vai para a Super
Final BRB com 25 pontos de van-
tagem sobre Serra, uma diantei-
ra que corresponde quase à me-
tade dos 56 pontos que serão
colocados em jogo em Interla-
gos. Se a missão de Serra é difí-
cil, as chances de Camilo são ape-
nas matemáticas – precisa torcer
para o líder zerar nas duas provas
de Interlagos, vencer as corridas
e conquistar o título por ter mais
vitórias na temporada que Casa-

grande. E, claro, ainda há o vice-
líder Serra a ser batido.

“É a primeira vez que eu che-
go na final na liderança da Stock
Car”, disse Casagrande, 26 anos,
representante da nova geração
da categoria. “Como falei antes
dessa etapa, a responsabilidade
era toda dos meus adversários.
Eles que venceram inúmeros tí-
tulos e corridas, e eu sou o cara
que está chegando agora. Estou
fazendo o que eu sei e gosto,
que é correr de carro. Minha

equipe me deu um carro exce-
lente e eu fiz o que dava. Graças
a Deus a gente conseguiu. E es-
tamos no páreo”, completou.

“Estamos na briga, só termi-
na quando acaba e tudo pode
acontecer”, respondeu Serra. “Já
cheguei em decisão de título
com essa vantagem e nem por
isso cheguei tranquilo. Então, já
fiz o papel de caça e agora é mi-
nha vez de ser o caçador. Vamos
virar o caçador e pegar ele na fi-
nal”, concluiu o tricampeão.

Gabriel Casagrande, Daniel Serra e Thiago Camilo “carimbaram o passaporte”
11ª etapa, Santa Cruz do Sul

- Resultado da Corrida 1
1º - Thiago Camilo (Ipiranga

Racing/Toyota Corolla) - 22 vol-
tas; 2º - Julio Campos (Lubrax
Podium/Chevrolet Cruze) - a
0s457; 3º - Allam Khodair (Blau
Motorsport/Chevrolet Cruze) - a
2s380; 4º - Gabriel Casagrande
(A.Mattheis-Vogel/Chevrolet
Cruze) - a 12s285; 5º - Daniel
Serra (Eurofarma RC/Chevrolet
Cruze) - a 17s019; 6º - Galid Os-
man (Shell V-Power/Chevrolet
Cruze) - a 19s637; 7º - Diego Nu-
nes (Blau Motorsport/Chevrolet
Cruze) - a 20s549; 8º - Lucas
Foresti (KTF Sports/Chevrolet
Cruze) - a 21s109; 9º - Rubens
Barrichello (Full Time Sports/
Toyota Corolla) - a 23s828; 10º
- Pedro Cardoso (KTF Racing/
Chevrolet Cruze) - a 27s861.

Resultado da Corrida 2
1º - Ricardo Maurício (Eu-

rofarma RC/Chevrolet Cruze) -
19 voltas; 2º - Rafael Suzuki
(Full Time Basssani/Toyota Co-

rolla) - a 3s800; 3º - Rubens Bar-
richello (Full Time Bassani/
Toyota Corolla) - a 9s420; 4º -
Denis Navarro (Cavaleiro Sports/
Chevrolet Cruze) - a 10s684; 5º
- Ricardo Zonta (RCM Motors-
port/Toyota Corolla) - a 10s957;
6º - Gabriel Casagrande
(A.Mattheis-Vogel/Chevrolet
Cruze) - a 11s904; 7º - Bruno
Baptista (RCM Motorsport/Toyo-
ta Corolla) - a 12s824; 8º - Allam
Khodair (Blau Motorsport/Che-
vrolet Cruze) - a 14s255; 9º -
Thiago Camilo (Ipiranga Racing/
Toyota Corolla) - a 14s531; 10º
- Daniel Serra (Eurofarma RC/
Chevrolet Cruze) - a 14s772.

Dez melhores na pontuação:
Gabriel Casagrande, 336

pontos; 2) Daniel Serra, 311;
3) Thiago Camilo, 280; 4) Ru-
bens Barrichello, 279; 5) Ri-
cardo Zonta, 277; 6) Ricardo
Maurício, 267; 7) Cesar Ra-
mos, 245; 8) Allam Khodair,
239; 9) Átila Abreu, 232; 10)
Diego Nunes, 215.

A 25ª edição das 500 Mi-
lhas de Kart abrirá o calendá-
rio do kartismo nacional de
2022 no dia 30 de janeiro e
será realizada pela primeira vez
no Kartódromo Ayrton Senna,
localizado no complexo do
Autódromo de Interlagos, em
São Paulo (SP).

“Já estivemos no Kartódro-
mo Granja Viana, no Beto Car-
rero, em Limeira e agora, pela
primeira vez, realizaremos a
prova em Interlagos, graças à
ajuda da prefeitura e do autó-
dromo. Gostaria de agradecer a
todos pelo esforço na organi-
zação para fazermos essa prova
bacana”, diz Felipe Giaffone,
proprietário do KGV e um dos
organizadores da prova.

“A cidade de São Paulo
fica muito feliz em poder re-
ceber este grande e histórico
evento aqui em nosso kartó-
dromo de tantas histórias, en-
tão podem contar com nosso
apoio, tanto na prefeitura,
quanto na câmara”, afirma o
vereador Rodrigo Goulart.

“As 500 Milhas de Kart
serão um grande evento para o
autódromo, mas especialmen-
te para o Kartódromo Munici-
pal Ayrton Senna. Parabéns,
Felipe, muito bom receber to-
dos aqui”, diz Marcelo Shan, o
administrador do autódromo.

Assim como aconteceu na
edição 2020, a próxima edi-
ção da prova será com dura-
ção de 500 km. “Nossa 25ª
edição será uma prova de 500

500 Milhas de Kart serão
realizadas pela primeira vez

no Kartódromo Ayrton
Senna, em Interlagos
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500 Milhas de Kart

km, o que corresponde a cer-
ca de 7 horas, mas estamos
batalhando para que as próxi-
mas edições sejam de 12 ho-
ras com as 500 milhas tradici-
onais”, revela Marcello Hirs-
ch, diretor do KGV.

A prova de endurance mais
tradicional do kart ismo brasi-
leiro já está com inscrições
abertas. Neste ano, o primei-
ro lote ficará aberto do dia 21
de outubro até 30 de novem-
bro, com valor de R$
6.200,00 à vista por equipe ou
R$ 6.500,00 a prazo, podendo
este valor ser parcelado em até
seis vezes no cartão de crédi-
to. Os valores incluem o alu-
guel de motor. 

Já o segundo lote estará
disponível a partir do dia 1 de
dezembro no valor de R$
6.500,00 à vista ou também
pode ser parcelado este va-
lor em até três vezes no car-
tão de crédito.

A 500 Milhas de Kart rece-
be grandes estrelas do automo-
bilismo brasileiro e o grande
charme e diferencial da prova é
que esses pilotos encaram com-
petidores experientes do kartis-
mo amador em disputas de tirar
o fôlego nos mesmos karts ca-
renados que aceleram tradicio-
nalmente na Pro-500, categoria
da Copa São Paulo de Kart.

Prevista para o dia 30 de ja-
neiro de 2022, a prova 500 Mi-
lhas de Kart contará com trans-
missão no canal BandSports,
bem como flashes na TV Band.

TCR South America abre oportunidades
intercontinentais para pilotos

Honda do espanhol Pepe Oriola e do eslovaco Martin Ryba
em Buenos Aires

Estreando em 2021 com
corridas no Brasil, no Uruguai
e na Argentina, com seis eta-
pas realizadas, o TCR South
America já deu mostra da ca-
racterística básica dessa cate-
goria que foi criada na Euro-

pa em 2015 e hoje tem cerca
de 30 campeonatos idênticos
disputados em diversos países
europeus e asiáticos, e também
em níveis regional e mundial.
Isso faz com que pilotos de di-
versos continentes possam

correr em outros lugares. E as
provas de endurance – com
corrida única de uma hora dis-
putada por duplas –  estimulam
isso, levando ao convite de pi-
lotos de outros TCRs ou de
outras categorias internacio-
nais de turismo e endurance. 

Na primeira etapa, em In-
terlagos, a Propcar Racing
trouxe o  nor te-americano
Paul Holton. Na segunda, a
primeira com corrida de en-
durance, em Curitiba, chamou
o canadense James Vance para
fazer par com Fabio Casagran-
de e colocou o norte-america-
no Tim Lewis para andar com
Roy Block, argentino radica-
do nos Estados Unidos, em
outro carro. A Cobra Racing
Team convidou o holandês
Tom Coronel para correr com
Rodrigo Baptista em Curitiba
e em Buenos Aires, onde re-
centemente houve a outra pro-
va de endurance da temporada.
E a W2 Pro GP, que começou

o ano contratando o espanhol
Pepe Oriola para a temporada
toda, escalou o eslovaco Mar-
tin Ryba para fazer dupla com ele
em Buenos Aires. 

Justamente esse intercâmbio
é o que está fazendo o sucesso do
TCR no mundo todo, explica Nonô
Figueiredo, chefe da equipe Co-
bra Racing Team: “Isso enriquece
e faz crescer a categoria. Esses
pilotos que vêm de outros conti-
nentes acabam levando as informa-
ções sobre o TCR South America
e seus pilotos para os países onde
correm, e isso não só motiva ou-
tros a vir correr aqui como tam-
bém aumenta as possibilidades de
pilotos sul-americanos irem cor-
rer nos campeonatos da Europa
e da Ásia. São novas oportunida-
des que se abrem”. 

A sétima etapa do TCR Sou-
th America será realizada no
Autódromo Oscar Cabalén, na
Villa Parque Santa Ana, em Cór-
doba, na Argentina, em 4 e 5 de
dezembro. 
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Campeonato das Américas de
24 horas-2022 será em São Paulo

A Associação Internacional
de Ultramaratonistas (IAU, na
sigla em inglês), anunciou que
o Campeonato das Américas
de 24 horas será realizado em
São Paulo (SP) nos dias 3 e 4
de setembro de 2022. A com-
petição será realizada pelo
Comitê Organizador Local e
pela Confederação Brasileira
de Atletismo (CBAt).

Este será o terceiro Conti-
nental IAU nas Américas. O pri-
meiro foi disputado em Ma-
dison, nos Estados Unidos,
em 2015, e o segundo ocor-
reu em Bertioga, no litoral
paulista, em 2019 – os dois
de 100 km. Este será o pri-
meiro de 24 horas no conti-
nente americano. “O Brasil já
é reconhecido pela IAU como
uma potência em organizar even-
tos”, lembrou Oscar Susso, con-

dices exigidos para a competição:

Feminino (o índice é de 170 km)
Viviane Regina Motta –

203,774 km; Alanna Kecya Mo-
reira Gomes - 189,678 km; Síl-
via de Carvalho Tristão - 188,391
km; Maria José Thomaz de Aqui-
no - 173, 059 km.

Masculino (205 km)
Felipe Costa da Silva -

232,079 km; Flávio Fernandes
Vieira - 230,09 km; Jailson Viei-
ra da Silva - 223,641 km; Gabriel
Picarelli Mafalda - 221,026 km;
Tiarles dos Santos - 219,450 km;
Itacir Monchnacz - 215,460 km.

A NewOn é patrocinadora do
atletismo brasileiro para a saúde
integral dos atletas e apoio às
competições. As Loterias Caixa
são a patrocinadora máster do
atletismo brasileiro.
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Felipe da Costa

sultor da CBAt para a especiali-
dade. “Este ano tivemos quatro
provas classificatórias, que fo-
ram realizadas em Natal (RN),

Caieiras (SP), Indaiatuba (SP) e
Toledo (PR).”

10 atletas – quatro mulheres e
seis homens – já atingiram os ín-


